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PARECER 
N.0 36, DE 1971 (CN) 

Da Comissão Mista, sôbre a 
Mensagem n.0 35, de 1971 (n~0 

73/71, na Presidência da Re})ú­
blica}, que submete à deliberaçãu 
do Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei .n.0 1.166, de 15 dE~ 

abril de 1971, que "dispõe sôbre (~ 

enquadramento e contribuição 
sindical rural''. 

Relator: Deputado João Alves 

O Decreto-lei em exame, submetido 
à deliberação do Congresso Nacional 
com a Mensagem n.0 73, de 22 de abril 
de 1971, do Senhor Presidente da Re­
pública, dispõe sôbre o enquadramen­
to sindical rural, estabelece norrnas 
para o lançamento e cobrança da res­
pectiva contribuição sindical, e dá 
outras providênciaS. 

A Mensagem Presidencial está de­
vidamente acompanhada de exposi­
ção de motivos dos Ministros da Agri­
cultura e do Trabalho e Previdêncla 
Social, na qual estão contidas as ra­
zões que determinaram a adoção das 
medidas consubstanciadas no Decre­
to-lei ora submetido à nossa aprecia­
ção, dando-se especial destaque ao 
critério adotado na elaboração do pla­
no de enquadramento sindical, face à 
complexidade dos obstáculos a serem 
superados. · , 

Da cítacta exposição de motJvos, \"a-
le destacar: 

"A matéria não é de fácil discipli­
nação. Isto porque, entre o em­
pregador e o empregado rural, 
existe um expressivo contingente 

de pequenos proprietários rurais 
que trabalham em regime de eco­
nomia familiar, sem empregados, 
mas proprietários de terras. ~sse 
terceiro grupo prepondera em 
algumas regiões do País, e em 
outras é inexpressivo. E tal cir­
cunstância é que gera maiores 
divergências quanto a um plano 
de enquadramento sindical, pois 
ora desejam êles. pela similari­
dade de condições de vida,· en­
quadrar-se com os empregados, 
ora buscam o enquadramento pa­
tronal, dado que, pela condição 
de proprietários rurais, julgam 
esta posição mais condizente. 

Para contornar ou amenizar si­
tuações de injustiça suscitadas 
pelo enquadramento anterior, 
procurou-se, através de um crité­
rio emjnentemente técnico, en­
quadrar na categoria econômica 
aquêle que explora imóvel rural 
de área igual ou superior ao mó­
dulo rural da respectiva região. 

Nessa solução procurou-se aten­
der ao espírito das normas tute­
lares do Estatuto da Terra dan­
do-se uniformidade de tratamen­
to a matéria." 

O Decreto-lei em exame, baixado 
na forma da permissão constitucional 
contida no art. 55, II, faz parte de 
uma série de medidas que vis:im a 
dotar o Govêrno dos instrumentos le­
gais indispensáveis à execução de uma 
política rural, consentânea com os 
propósitos de dar ao homem do campo 
a assistência que bem merece. 

Somos, assim, pela aprovação da 
Decreto-lei n.0 1.166, de 15 de abrU de 
1971, na forma do seguinte 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 31, DE 1971 (CN) 

Aprova o texto do Decreto-lei 
n.O 1.166, de 1971, que 11dispõe sô­
bre enquadramento e contribuição 
sindical rural". 

q Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o texto 
do Decreto-lei n.0 1.166, de 15 de abril 
de 1971, que "dispõe sôbre o enqua­
dramento e contribuição Sindical ru­
ral". 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 7 de mato 
de 1971. - Senador Matos Leão, Pre­
sidente - Deputado João Alves, Re­
lator - Senador Carvalho Pinto -
Senador José Lindoso - Senador Ruy 
Santos - Senador José Guiomard -
Deputado Raymundo Diniz - Depu­
tado José Sampaio - Senador Wal­
demar Alcântara - Senador Franco 
Montoro, vencido conforme declara­
ção de voto em anexo _..: Deputado 
Francisco Amaral, vencido - Depu­
tadu Daniel Faraco - Deputado Jar­
mund Nasser - Deputado Juarez 
Bernardes, vencido - Senador Bene­
dito Ferreira - Senador l'arso Dutra 
~ Senador Flávio Brito - Deputado 
Manoel de Almeida - DeDutado Mar­
ques Fernandes. 

DECLARAÇAO DE VOTO 

Infelizmente, a Maioria não con .. 
cordou com o nosso requerimento no 
sentido de serem ouvidos pela Comia-
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são os representantes das Confedera­
ções Nacionais de trabalhadores e de 
empregadores no meio rural. Como 
órgãos consultivos do Poder Público, 
tais entidades têm o direito de ser 
ouvidas na discussão de matéria de 
importância fundamental para o exer­
ci cio de suas atividades. Dada a im­
possibilidade de um depoimento di­
reto da CONTAG, incorporamos à 
presente Declaração as razões cons­
tantes de seu memorial enviado às 
Autoridades do País: "A CONTAO e 
as 17 federações de âmbito estadual 
e os sindicatos de at.uação em áreas 
municipais foram surpreendidas com 
a notícia divulgada pela imprensa de 
que S. Exa., o Sr. Presidente da Re­
pública; assinara Decreto-lei estabe­
lecendo novas diretrizes sôbre o en­
quadramento sindical na. área rural. 
Estranham as entidades sindicais de 
trabalhadores não terem sido ouvidas 
a respeito da matéria de tamanha ex­
Pressão para a existência, funciona­
mento e expansão do associativismo 
no meio camponês. Especialmente se 
recordarmos que o assunto foi deba­
tido com muita profundidade durante 
um período que advém de 1965, sem­
p!e tendo esta entidade reiterado po­
sições e sugerido formulações que se 
adequasse à realidade social. 

2. A surprêsa torna~se maior consi­
derando que, no decurso da semana 
passada, recebeu a Confederação, de 

11ragena: 15.000-exernplares 

parte da Secretaria-Geral do Minis­
tério do Trabalho e Previdência Social, 
um projeto de lei em que são feitas 
modificações profundas pertinentes à 
legislação do trabalho rural e, inclu­
sive, ao final, revogado pelo próprio 
Estatuto do Trabalhador Rural. Pois 
bem, no referido projeto, que teve ·ini­
ciativa na Assessoria Técnica do 
MTPS, dispõe os arts. 17 e 25 sôbre o 
enquadramento Sindical Rural, esta­
belecendo critério e diretrizes que, bà­
sicamente, .consolidam o disposto no 
Decreto-lei n.0 789,de 26 de agôsto de 
1969. Surpreende, assim, o Decreto-lei 
n.0 1. 166 sôbre o enquadramento, di­
vulgado pela imprensa, estabeleça 
principias e estipule normas que ne­
gam frontalmente o Decreto-lei n. 0 789 
e que colidam, por isso, com o projeto 
de lei que a assessoria do Ministério 
do Trabalho e a própria Secretaria­
Geral da referida Pasta encaminha­
ram para estudo de parte da Confe­
deração. E entendeu esta·entidade que 
o referido projeto teria beneplácito 
governamental, que agora, já se pas­
sa a pôr em dúvida, face ao Decreto­
lei ora divulgado. Falta correlação ló­
gica entre o Plano que mantém o De­
creto-lei n.0 789 (oriundo do Ministé­
rio do Trabalho e da Previdência So­
cial) e o Decreto-lei que altera aquêle 
que o projeto de lei procura consoli­
dar. Ou se chegará à situação em que 
o D~creto-lei n.0 1.166 venha a ser, 

em breve, revogado pela transforma­
ção em lei do projeto preparado no 
Ministério do Trabalho e Previdên­
cia Social. 

3. O Decreto-lei n.0 789, inspirado, 
em síntese, pela mesma filosofia que 
levou à estruturação do Estatuto da 
Terra, visava, de forma indireta. a 
possibilidade, na linha de orientação 
reiteradamente exposta, pelo Sr. Pre­
sidente da República a redistribuição 
da riqueza, ensejando, fundamental­
mente, através da tributação, uma 
forma indireta de pressão para con­
secw;ão de um processo de Reforma 
Agrária. Com base nisso, estabeleceu 
o recolhimento da contribuição da ca­
tegoria econômica com base no nú­
mero de módulos existente na pro­
priedade, incentivando, assim, a 
ocupação da mão-de-obra abundante 
na zona rural e evitando que a terra 
deixe de ter uma função social, como 
bem preconiza a Constituição Federal. 

É o preenchimento dos espaços va­
zios da área rural, e a fixação do ho­
mem do campo, evitando-se ó êxodo 
e a multiplicação das favelas urba­
nas, onde os homens, sem emprêgo e 
sem perspectivas, terminam por ca­
minhar para a marginalização e o 
desre~peito às normas básicas de com­
portamento social. Tôdas essas cono­
tações devem ser verificadas quando 
se deixa de lado pura e simplesmente 
uma mosofia que o Decreto-lei n.0 
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789 construiu e que se calça, direta­
mente, no Estatuto da Terra e, temos 
certeza, nos propósitos de distribuição 
justa de propriedade e repartição 
eqüânime da riqueza pré-requisitos 
indispensáveis para a construção de 
um processo desenvolvimentlsta. 

t. o nôvo Decreto-lei estabelece, di­
versamente, que o empregador reco­
lherá pelo maior número de emprega­
dos que tiver utilizado ( § 2.0 do art. 
4.o), deixando de lado a sistemática 
de correlação módulo-contribuição 
sindical, no que tange ao processo 
tributário. Acontece que o critério in­
troduzido pelo nôvo diploma legal não 
tem possibilidade maior de concreti­
zação. Todos nós sabemos que é prà­
ticamente impossível a fiscalização 
administrativa do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social na área 
rural. São distâncias continentais. 
São zonas inóspitas. É um quadro re­
duzido de pessoal. São carências ma­
teriais. Tudo faz c-om que o contrôle 
seja meramente ut6pico. Ora, por is­
so, além dos motivos anteriormente 
expostos, o brilho da idéia de corre­
lacionar módulo-contribuição sindical, 
reduzindo a problemática e tornan­
do-a factível. Ocorre que nem todoE 
os empregadores reconhecerão os nú­
meros efetivos de empregados que 
com êles prestam serviços nas épocas 
de maior demanda. Haverá a ten-· 
dência - pelo menos dentre a maio-· 
ria dos patrões - de apresentar nú-· 
meros muito menores aos reais, o que. 
de resto, servira, inclusive, como in·­
centivo para que o empregador tenda 
a ter um nôvo motivo para descarac-­
terizar a relação de emprêgo. 

5. Com iss-o, portanto, estará o texto 
legal oferecendo subsídios e tentaçõP.s 
para que o empregador cada vez mais 
prefira o provisório ao permanente, 
evitando a fixação no emprêgo, que é 
a garantia (ou deveria ser) de subsis­
tência e, com ela .. de um padrão mini­
mo de dignidade econômica. 

De outra parte, incentivando essa 
descaracterização, reflete-se, também, 
a nova sistemática imposta pelo De­
creto-lei n.0 1.166 na própria Seguri­
dade Social, em direção a qual deu o 
Poder Público um grande e descisivo 
passo com o projeto do Plano de As­
sistência ao Trabalhador Rural. O 
incentivo do Decreto-lei levará o em­
pr_egador a ocultar, sonegar -emprega-

dos e êstes, conseqüentemente, verão 
reduz idas, indiretamente, -as suas 
perspectivas de se integrarem nos sis­
temas de benefícios que se lhes está 
outorgando em nome da Justiça So­
cial. 

6. Não se pode, por outro lado, en­
tender as diretrizes do Decreto-lei 
n.0 1.166, que se chocam, frontalmen­
te, com as próprias regras traçadas 
pela política sindical do Poder Fe­
deral. 

É fato público e notório que a União 
se vem utilizando dos serviços do Sin­
dicato que, inclusive, por disposição 
da própria Lei, é órgão de colaboração 
da Administração estatal. Hoje, mais 
do que nunca, essa função supletiva 
se faz sentir, cabendo aos Sindicato$ 
ser o encaminhador de formulários de 
bôlsas de estudo, de orientador no 
preenchimento de declarações de ren ... 
dimentos, de participante financeiro 
da política assistencial, de avalista de 
empréstimos a trabalhadores sindica ... 
lizados etc. Ora, é ôbvio que para se 
desincumbir de tais tarefas o Sindi~ 
cato necessita do pessoal competente, 
de empregados remunerados, de de ... 
pendências compatíveis etc. 

E tudo isso repercute na vida finan­
ceira do Sindicato sendo estranho 
que, ao mesmo tempo, o Govêrno exi­
jp maiores encargos de entidades as­
sociativas e lhes estabeleça um crité­
rio de arrecadação da contribuição 
sindical que, certamente, reduzirá os 
seus meios de manutenção. 

7. Causa preocupação também a 
terminologia adotada pelo Decreto-l~i 
n.O 1.166 que .. no seu art. 3,0 diz "Sin­
dicato de Empregado" quando o De­
créto-Iei n.0 789 se refere a "Sindicato 
de Trabalhadores". Existe de certa 
forma, uma perspectiva de esvazia­
mento na representatividade da enti­
dade da categoria profissional. O tra­
balhador é o gênero, de que é espécie 
o empregado. O sindicalismo brasilei­
ro, desde o surgimento das legislações 
que o regulamenl:aram se pautou no 
sentido de dividir as representações 
categoriais tomando por bMe os fató­
res trabalho e capital ( êste expressa­
do pela terra, que, nas relações· agrã­
rias, traduz o econômico). Buscou-'Se 
manter num só agrupamento - e a 
Portaria n.O 71, é o exemplo dêste cri­
tério - daqueles que dependam de 

seu próprio trabalho para subsistir. 
Tratou-se de agrupar os que são ca­

. rentes de terra em absoluto ou que 
possuem em condições de insuficiên­
cia (minifundistas) porque entre êles 
não existem interêsses conflitantes. O 
que se nota, na tendência do Decreto­
lei n.0 1.166, no entanto, é a separa­
ção em dua~ categorias que não ~e 
coadunam tecnicamente com os agrU­
pamentos que representam. Fala-se 
em sindicatos de empregados e de 
empregadores, no entanto a concei­
tuação do próprio Decreto-lei reúne 
contingentes que não podem, na ri~i­
dez doutrinária, se entendidos como 
tais. São os intermináveis grupOs ~e 
não assalariados: meeiros, parceiros, 
posseiros, rendeiros etc. Qual a razão 
que terá levado o legislador à restri­
cão que traçou no art. 3.0 do Decretb­
Íei n.0 1.166, que não. se ajusta are'~­
Iidadr social, nem condiz com a dire­
triz histórica do sindicalismo de tra­
balhadores rurais brasileiros? 

8. Causa preocupação à classe tra .. 
balhadora a inovação do Decreto:-lel 
n.0 1.166 quando estipula que a distri­
buição da contribuição sindical obe­
decerá a normas estipuladas, "em ins­
truções baixadas pelos Ministros do 
Trabalho e Previdência Social e da 
Agricultura". Não se reprodus aquilo 
que estabelecia o art. 8.0 do Decreto­
lei n.0 789, que fixava, e muito bem, as 
quotas percentuais pertinentes às en­
tidades de 1.0 e 2.0 graus, bem como 
aos próprios Podêres Públicos. Res­
salvada a percentagem do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), os demais permane­
cem no rol das coisas incertas. O que 
impedirá, inclusive, aos próprios Sindi­
catos - vivendo à maré das disposi­
ções e instruções ministeriais - de 
ater1der com a devida precisão e cer­
teza à disposição legal que exige a 
preparação antecipada da propoSta 
orçamentária. '' 

9. Não logrou, de outra parte, o nôvo 
decreto-lei corrigir uma omissão qu_e 
se vihha apontando na sistemática do 
Decreto-lei n.0 789, deixando o _pro­
blema em aberto e, conseqüentem~n­
te, insDlúvel. Referimo-nos especifi­
camente à. arrecadação dos contin­
gentes de trabalhadores rurais não 
proprietários e não empregados. con.­
tingente milionário· tem número ·-de 
componentes) êsse,. onde se· integram 
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parceiros, posseiros, rendeiros, arren­
datários, meeiros, terceiros etc. Nern 
sempre cadastradOs e não passíveis de 
cobrança do Impôsto Territorial Ru­
ral, ficam, portanto excluídos do lan­
çamento da Contribuição, em visível 
contradição com a própria conceitua­
ção que o decreto-lei apresenta em 
seu art. 1.0 e que os alcança em cheio. 

Cabe, pois, dessa maneira, partir 
para uma diretriz normativa no sen­
tido de permitir o reco1himento da 
Contribuição Sindical dêsse grupo, 
assim como do formado pelos emprei­
teiros de tarefas rurais (não proprie­
tários) através da emissão de guias 
pelos próprios sindicatos, com recolhi .. 
mento à rêde bancária, nos têrmos 
das normas vigentes. Não se pode 
admitir que a intenção do legislador 
tel}ha sido alcançar o contribuinte 
pelo conceito e, ao mesmo tempo, im­
pedi-lo de recolher, ou evitar que se 
veja obrigado a pagar por inexistên­
cia de uma instrumentalização ade­
quada e de fácil normatização. 

10. Chega-se finalmente ao ponto 
nevrálgico de tôda a problemática de 
enquadramento. Atinge-se o núcleo 
da questão ao se enfocar o conceito. 

O Decreto-lei n.0 1.166 não trouxe 
maiores mudanças nesse particular, 
salvo quanto à letra c do item li, do 
art. 1.0 , que merece perfeita acolhida 
de nossa parte. No entanto, malgrado 
as inúmeras exposições que temos fei­
to, as sugestões e justificativas que 
temos apresentado, os esforços que 
temos expendido, não se fêz o que se 
impunha. Nesse particular tentamos 
aprimorar o Decreto-lei n.o 789, dan­
do-lhe o toque final que necessitava 
para estar totalmente alicerçado nu­
ma realidade fática, numa vivência 
social do meio rural brasileiro. Não 
foi, porém, esta a intenção do legis­
lador do Decreto-lei n.0 1. 166, que 
t~ve excelente oportunidade de revi­
sar o ponto falho. Permanece a letra 
b, item II, do art. 1.0 , onde se concei­
tua como empregador ou empresário 
(e esta foi a saída que· encontrou o 
legislador em mera concessão termi­
nológica) quem não tenha emprega­
do, não seja proprietário e trabalhe 
em regime de economia familiar. E 
por quê? Partindo apenas e tão-só­
mente do fato de que êsse alguém 
explora a área igual ou superior ao 
módulo. Nesse ponto, inclusive, asfi-

xiou-se o Decreto-lei n.0 789, que ape­
nas aí colocava quem mais do que o 
módulo explorava. Restringiu-se o que 

deve-ria ser ampliado. Ampliou-se o que 
deveria ser restringido. Por isso, nega 
o Decreto-lei n.0 1.166 a própria fi­
losofia do Estatuto da Terra, que en­
te-nde como módulo a área física mí­
nima onde pode viver com dignidade 
e perspectivas de progresso uma fa­
mília rural. O enquadramento no con­
tingente dos trabalhadores apenas da­
queles que exploram área, inferior ao 
módulo é o agrupar dos marginaliza­
dos daqueles que, por entendimento 
da própria Lei, estão trabalhando em 
extensão que não lhes garante as con­
dições mínimas de sobrevivência com 
dignidade. O certo é que, no exame 
da realidade social, não poderemos 
deixar de reconhecer que a estrutura 
fundiária brasileira apresenta, em ca­
sos que se contam pelas centenas de 
milhares, as explorações de pequenas 
propriedades com mais de um módulo 
de extensão - por grupos familiares 
compostos de várias pessoas. São fi­
lhos que permanecem no velho estilo 
colonial e porque as cidades lhes nega 
melhores perspectivas de sobrevivên­
cia e a terra não se lhes distribui com 
equanimidade, na mesma fração que 
anteriormente servia apenas aos pai.<i 
e que agora passam a ter de sustentar 
um contingente que se avoluma. o 
módulo, nesse caso, é u~a ficção, por­
que na sua fixação não levou em con­
ta a realidade humana existente, não 
tomou em consideração um contin­
gente de pessoas que vive do resulta­
do. O cadastramento rur~J - todos 
sabemos - está cheio de lacunas, e 
é omisso. :!!: o próprio INCRA que re­
conhece, e nós compreendemos, per­
feitamente que tal tenha sucedido 
numa primeira experiência. O que 
não se p·ode, porém, aceitar é que as 
falhas de um levantamento - que 

·deixou de lado as especificidades de 
situação e olvidou o dado humano no 
recensear o campo - sejam agora 
instrumentos decisivos para enqua­
drar o trabalhador em categoria que 
não a sua. Feito um nôvo cadast.ra­
mento, com informações perfeitas, 
com pesquisadores bem treinados, com 

os trabalhadores bem informados, po­
deremos, então, ter a fixação modular 
em função de cada propriedade, como 
é da sua própria essência, em condi­
ções justas e adequadas. Hoje, isto é 

quimera. E a utilização de tal siste­
mática termina por quebrar o senti­
do básico do divisor de águas do sin­
dicalismo rural Trabalho de um lado, 
Capital de outro. Termina por jogar 
no contingente dos empregadores, ao 
lado do proprietário de vinte mil hec­
tares, o caboclo interiorano que -
com sua família de seis ou oito pes­
soas - explora uma fração que a es­
tatística indica como igual módulo. 
I:ertencerão à mesma entidade, numa 
situação que chega às raias do absur­

do. Contra isso, insurgimo-nos, pro­
curando, apenas, agrupar aquêles que 
sec sentem coesos pelas fôrças da si­
militude de interêsses, lei básica e 
universal da estruturação sindical. 

Sala das Comissões, em 7 de maio 
de 1971. - Senador Franco Montoro 

-· Deputado Walter Silva - Deputado 
F.rancisco Amaral. 

Requerimento do Senador Franco 
Montoro, referido na declaração de 
voto e indeferido pela Comissão. 

Brasilia, 6 de maio de 1971 

E>;celen,tíssimo Senhor Senador Matos 
Leão 

DD. Presidente da Comissão Mhta 

incumbida de dar parecer à Mensa­
gem n.0 35/71 

~~a condição de membro dessa Co­
missão incumbida de estudos e pare­
cer sôbre a Mensagem n.0 35/71 (CN), 
que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o texto do Decreto­
lei n.O 1.166. de 15 de abril corrente, 
que "dispõe sôbre enquadramento e 
contribuição sindical rural", requeiro 
a V. Exa., ouvido, preliminarmente o 
Relator Senhor Deputado João Alves, 
a convocação de reuniáo extraordiná­
ria em data a ser fixada por V. Exa. 
para audiência dos representantes da 

classe rural -Presidente do Sindicato 
Patronal e Empregados, interessados 
na referida matéria. 

Atenciosamente, 

Senador Franco Montoro. 
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PARECER PRELIMINAR 

N.O ......... . 

Do Relator da Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer 
sôbre a Mensagem n.0 35, de 1971 

(CN}, que submete à deliberação 

do Congresso N acionai texto do 
Decreto·lei n.0 1.166, de 15 de 
abril de 1971, que '~dispõe sôbre 1 

enquadramento e contribuição 
sindical rural", sôbre Requeri­

mento do Sr. Senador Franco 
Montoro pedindo a convocação de 

Reunião Extraordinãria para au­

diência de representantes clas­
sistas. 

Relator: Deputado João Alves 

O eminente Senador Franco Mou­
toro requer à presidência desta Co­
missão convocação de reunião extraor­
dinária para audiência dos represen­
tantes da classe rural - Presidente 
dos Sindicatos Patronal e dos Empre­
gados- sôbre o Decreto-lei n.O 1.666, 
de 15 de abril de 1971, que "dispõe 
sôbre enquadramento e contribuição 
sindical rural", do qual somos rela­
tor. 

Nada teríamos a opor se se tratasse 
da discussão de um projeto de lei em 
que pudeSsem as partes interessadas, 
através de seus representa.ntes no 
Congresso Nacional, emendá-lo ou 
mesmo substituí-lo. Mas, no presente 
caso, trata-se de um decreto-lei, que 
sOmente poderá ser aprovado ou re­
jeitado, neste sentido limitando-se o 
parecer da Comissão. 

ora, já elaboramos o parecer favo­
rável â referida Mensagem e não re­
cebemos de 28 de abril a esta data 
nenhuma sugestão, de quem quer que 
fôsse, para estudá-la e discuti-la, se 
conveniente, com os órgãos dos 1v.nnis­
têrios responsáveis pela elaboração do 
Decreto-lei, contribuição esta que re­
ceberíamos com prazer. 

Isso põsto, opinamos pelo indeferi­
menta do pedido. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 7 de maio 
de 1971. - Deputado João Alves, Re-· 
!ator. · · 

PARECER 
N.0 37, DE 1971 (CN) 

Da Comissão Mista incumbida 
de examinar a Mensagem n,0 34, 
de 1971 - CN (Mensagem núme­
ro 70171, na origem), pela qual 
o Presidente da República sub-. 
mete à deliberação do Congresso 
Nacjonal o, texto do Decreto-lei 
n.0 1.162, de 25 de agôsto de mar­
ço de 1971, que "dispõe sôbre. a 
subscrição pública de ações do 
Banco da Amazônia S.A." 

Relator: Deputado Juvêncio Dias 

O Decreto-lei n.O 1.162, de 25 de 
março de 1971, estabelece (art. 1.0) 
a cobrança de ágio na subscrição pú­
blica das novas ações do Banco de 
Crédito da Amazônia S.A. e revoga 
(art. 2.0) o dispositivo legal que res­
tringe às pessoas brasileiras, físicas 
ou jurídicas, a condição de acionis­
tas do referido estabelecimento ban­
cário (art. 3.0 , § 3.0 , da Lei n.0 5.122, 
de !966). 

Pelo Decreto-lei n.O 1.138, de 11 de 
dezembro de 1970, a União renunciou, 
parcialmente, ao direito de preferên­
cia para a subscrição de novas ações 
do BASA; e o mesmo ato , legislativo 
autorizou a oferta pública de ações 
correspondentes à parte do aumento 
de capital que a União deixou de 
subscrever, pelo fato de cogitar da 
redação gradual de sua participação 
acionária. Esta se mantinha ao nível 
de 99% e deverá baixar ao mínimo 
de 51%. 

A política oficial, em relação ao 
Banco da Amazônia S.A. se asseme­
lha à adotada para o Banco do Nor­
deste, permitindo~se a democratiza­
ção do capital da instituição, me­
diante colocaçãc de açõe~ entre pes­
soas de direito privado. No Nordeste, 
a previdência teve excelente resulta­
do e, no que diz respeito ao BASA, o 
sucesso pode ser verificado pela enor­
me aceitação dos papéis colocados no 
mercado e pela rápida ascensão da 
cotação que tiveram. 

Na exposição de motivos do Minis­
tro da Fazenda, que acompanha a 
Mensagem Presidencial, está a se­
guinte afirmativa: 

j'O exame das condições do mer­
cado de ações e da situação pa­
trimonial do Banco da Amazônia 
S.A. revelou- -Ser possível a colO;, 

cação das ações com ágio; nos: 
têrmos do projeto o ágio revér~ · 
terá integralmente em benefício 
do próprio Banco, favorecendo, 
portanto, os próprios subscritores 
das novas ações." 

Quanto à revogação do § 3.0 do. 
art. 3? da Lei n. 0 5.122, de 1968-

o que se revoga é a proibição da 
compra de ações do BASA, por 
estrangeiros -, afirma o Titular 
da Fazenda inexistirem mais ra­
zões para o impedimento conth;lo 
na Lei. E diz: 

"Até bem pouco tempo o BanCo 
tinha um capital de apenas .... 
Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta 
rnil cruzeiros), pertencendo 40% 
(quarenta por cento) das ações 
representativas dêsse capital em 
poder de emprêsa governamental 
estrangeira. Essa situação estava 
ligada à produção e comerciali­
zação da borracha na Amazônia 
durante a ~segunda grande guer­
ra mundial, quando o Govêrno_ 
dos Estados Unidos da América 
do Norte adquiriu as ações refe­
ridas. O Govêrno Brasileiro, vi­
sando garantir o desenvolvimen­
to do Banco da Amazônia S.A., 
adotou diversas providências nt~ 

texto da Lei n.O 5 .122, de 28 de 
setembro de 1966, tendo o cuida­
do de prever a pi'oibição da com­
pra de outras ações por estrangei­
ros. A situação mencionada já nãO 
subsiste. Tendo comprado de en­
tidade governamental norte-ame­
ricana, que então destina a pro­
priedade dêsses papéis, totalida­
de das ações em poder de estran­
geiros, a União se tornou pro­
príetária de mais de 99% (no­
venta e nove por cento) do ca­
pital do Banco da Amazônia S.A. · 
que pôde então ser aumentado 
para cem milhões de cruzeiros.'' 

Convém salientar que o" aumento de 
capital do BASA importou, segundo 
informa o Ministro da Fazenda, em_ 
duzentos milhões de cruzeiros, re-. 
presentados, em ações, parte das quais 
foi colocado à disposição dos tomado­
res particulares. Assim, em obediên­
cia ao disposto no Decreto-leJ núme­
ro 1.138, de 11 de dezembro de 1970; 
a União retêm setenta Íior cento dO 
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capital do Banco. E futuramente bai­
xará a cinqüenta e um por cento. 

Pois bem, o ato legislativo do Chefe 
do Govêrno, que está em exame, per­
mite a cobrança de ágio a aquis.ição 
de ações do BASA por estrangeiros, 
e foi submetido à deliberação do Con­
gresso Nacional, nos têrmos do § Lo, 
do art. 55, da Constituição. 

Somos, portanto, pela aprovação do 
texto do Decreto-lei n.O 1.162, de 25 

de março de 1971, que d~spõe sôbre a 
subscrição pública de ações do Banco 
da

1
Amazônia S.A., na formR do se­

guinte 

subscrição pública de ações do Banco 
da Amazônia S.A." 

:m o parecer. 

Sala das Comissões, em 11 de mato 
de 1971. - Deputado Joel Ferreira; 
Presidente - · Deputado Juvêncio 
Dias, Relator - Senador José Lindo­
so - Senador Renato Franco - Se­
nador Geraldo Mesquita - Senador 
Alexandre Costa - Senador Saldanha 
Derzi - Senador Emival Caiado -
13enador Wilson Campos - Senador 
Helvídio Nunes - Senador Adalberto 
Sena - Deputado Magalhães Melo -
.Deputado Nosser Almeida - Depu­
tado João Linhares - Deputado 
Oceano Carleiai - Deputatlo Ruy Li­
no - Deputado Arnaldo Prieto. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

Em face do exposto, Verifica-se que 
a providência governamental ateilde 
aos interêsses nacionais, possibilitan­
do o fqrtalecimento do principal es­
tabelecimento de crédito da Amazônia 
- região que se pretende incorporar 
definitivamente à economia nacional. 

N.o , DE 1971 

Aprova .o texto do Decreto-lei 
n.0 1. 162, de 25 de março de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o texto 
d(} Decreto-lei n.0 1.162, de 25 de 
março de 1971, que "dispõe sôbre a 

SENAD() 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 

do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Petrônio Por­
teUa, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 3, DE 1971 

Suspende, por inconstitucionalidade, a exe­
cução do parágrafo único do .art. 85 da Constitui­
ção do Estado de Minas Gerais. 

Art. 1.0 - É suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
têrmos da decisão definitiva proferida, em 19 de novembro 
de 1969, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Re­
presentação n.0 758, do Estado de Minas Gerais, a exe­
cução do parágrafo Unico do art. 85 da Constituição da­
quele Estado. 

Art. 2.0 - Esta resolução entrará em vigor .na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 13 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Petrônio Por­
tella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.O 4, DE 1971 

Suspende, em parte, por inconstitucionalidade, 
a execução do art. 17, item X, da Constituição do 
Estado de São Paulo. 

Art. 1.0 - t suspensa, por inconstitucionalidade, nos 
têrmos da decisão definitiva proferida, em 10 de junho de 
1970, pelo Supremo Tribunal Federal, nos autos da Repre­
sentação n.O 796, do Estado de São Paulo, a execução do 
art. 17, Item X, da Constituição daquele Estado, no que 
se refere à nomeação do Reitor da Universidade do Estado. 

FEDERAL 
Art. 2.0 - Esta l'esolução entrará em vigor na data 

de sua publicação. 

Senado Federal, ein 13 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1. 0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente elo Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 20, DE 1971 

Aprova o tedo do Decreto~lei n.0 1.136, de 7 de 
dezembro de 19'/0. 

Artigo único - li: aprovado o texto do Decreto-lei 
n.O 1.136, de 7 de dezembro de 1970, que "altera a legis­
ação pertinente ao Impôsto sôbre Produtos Industriali­
zados." 

Senado Federal, em 13 de maio de 1971. - Fetrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRI~TO LEGISLATIVO 
N.0 21, DE 1971 

Aprova o te.xto do Decreto~lei n.0 1.137, de 7 de 
dezembro de 1970. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.0 1.137, de 1 de dezembro de 1970, que "institui incen~ 
tivos fiscais e financeL:os para o desenvolvimento indus­
trial, e dá outras providências." 

Senado Federal, em 13 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella,. Presidente do Se~ado Federal. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos Portella, Presidente do Senado Federal, promulgl? o se­
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constitui,çâo, e eu, Petrônio guinte 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.• 22, DE 1971 

Aprova o text() do Decreto.Iei n.0 1.148, de 22 

de janeiro de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.0 1.148, de 22 de janeiro de 1971, que "dá nova redação 

ao artigo 2.0 do Decreto-lei n.0 1.144. de 31 de dezembro 

de 1970." 

Senado Federal. em 13 de maio dé 1971. - Petrônio 

Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso N::J.cional RDrovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se~ 

guinte 
DECRETO LEGISLA'riVO 

N.0 23, DE 1971 

Aprova o texto do Decreto.]ei n.0 1.152, de 24 

de fevereiro de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto~lei 

n.o 1.152, de 24 de fevereiro de H17l, que ''reajusta os 

vencimentos dos servidores civis e militares do Distrito 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 25, DE 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n,o 1.154, de 1.0 

de março de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n.0 1.154, de 1.0 de março de 1971, que "estabelece a No­

menclatura Brasileira de Mercadorias (NBM), baseada na 
Nomenclatura Aduaneira de Bruxelas (NAB), adapta a 
Tarifa Aduaneira à referida Nomenclatura, e dá outras 

providências." 

Senado Federal, em 13 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 

Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o s~ 

guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 26, DE 1971 

Aprova o texto do Decreto~lei n.0 1.155, de 3 de 

março de 1971. 

Artigo único - 1!: aprovado o texto do Decreto-lei 
n.0 1.155, de 3 de março de 1971, que "dispõe sôbre a 

FederaL" entrega das parcelas pertencentes aos Municípios do pro-

Senado Federal, em 13 de maio de 1971. - Petrônio duto da arrecadação do Impôsto sôbre Circulação de Mer-

Portella, Presidente do Senado Federal. cadorias". 

Senado Federal, em 13 de maio de 1971. - Petrônio 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos Portella, Presidente do Senado Federal. 
têrmos do art. 55, § 1.0, da Constituição, e eu, Petrônio 

Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N,O 24, DE 1971 

Aprova o texto do Decre1;o-Iei n.0 1.153, de 1.0 

de março de 1971, 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 

n.O 1.153, de 1.0 de março de 1971, que "altera a redação 
do artigo 9.0 do Decreta-lei n.0 401, de 30 de dezembro 

de 1968." 

Senado Federal, e111 13 de maio de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 

têrmos do art. 55, § 1.0, da Constituição, e eu, Petrônio 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0

, da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 

N.0 27, DE 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.156, de 9-

de março de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 

n.0 1.156, de 9 de março de 1971, que "dispõe sôbre a 
prestação dos serviços de propriedade industrial, e qá 
outras providências." 

Senado Federal, em 13 de maio de 1971. - Petrônlo 
Portella, Presidente do Senado FederaL 
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'ATA DA 31.a SESSAO 
EM 13 DE MAIO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. • Legislatura 

PRESIDilNCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA, RUY CARNEIRO E 

CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham­
se presentes os Srs. Senadores: 

Geraldo Mesquita - Cattete Pi· 
nheiro - J o sê sàrney - Petrônio 
Portella - Dinarte Mariz - Paulo 
Guerra - Wilson Campos - Luiz Ca­
valcanti - Augusto Franco - Lean­
dro Maciel - Lourival Baptista -
Heitor 'Dias - Paulo Tôrres - Vas­
concelos Torres- Benjamin Farah -
Nelson Carneiro - Carvalho Pinto -
Franco Montoro - Benedito Ferreira 
- Emival Caiado - Osires Teixeira 
- Fernando Corrêa - Filinto Müller 
- Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Matos Leão - Ney Braga - Lenoir 
Vargas - Guído Mondin - Tarso 
Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) __: A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. 
HiV"endo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.o-secretário irá proceder à 
lei tu r a do expediente. 

1!: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES 

N.0
' 37 E 38, DE 1971 

Sõbre o Projeto de Lei da Câ­
mara número 181, de 1968 (n.0 

620-C/67, na Câmara), que auto­
riza o Poder Executivo a dar, em 
comodato, à Sociedade Brasileira 
·de Belas Artes, imóvel na Rua do 
Lavradio, n.0 84, no Estado da 
Guanabara. 

PARECER N.0 37 

DA COMISSAO DE EDUCAÇAO 
E CULTURA 

Relator: Sr. Milton Trindade 

O presente projeto, de autoria do 
Senhor Deputado J14endes de Morais, 
au_tl;>riza o ~o4~r _Executivo a dar, em 

comodato, à SOciedade Brasileira de 
Belas Artes (SBBA), imóvel situado 
na Rua do Lavradio, n.0 84, no Estado 
da Guanabara. 

2. Nos têrmos da proposição (art. 
2.0 ), •óa comodatária usará o prédio 
para fins culturais e artísticos, nêle 
mantendo a pinacoteca e a biblioteca 
e promovendo, afora isso, ensino per­
manente e exposições periódicas de 
arte". 

3. O autor do projeto, na justifica­
tiva, afirma: 

"A SBBA é a associação de 
artes plásticas mais antiga do 
Brasil, congregando artistas de 
todo o território nacional, contan­
do com cêrca de mil sócios. Fun­
dada em 1906, dispõe de uma pi­
nacoteca com os mais preciosos 
quadros de pintores nacionais, 
esculturas e uma biblioteca com 
obras raras, além de uma impor­
tante coleção ex Iibris. 

Conseguiu a cessão do edifício 
que hoje é sua sede e onde man­
tém cinco cursos gratuitos para 
adolescentes e artistas. por par­
te do Governador do Estado da 
Guanabara, pôsto que ali se acha­
va instalado o Gabinete de Iden­
tificação da Policia do antigo 
Distrito Federal e que, na oca­
sião, depois do abandono de mais 
de vinte anos, se achava pràtica­
mente em ruínas, sendo recupe­
rado, com ingentes esforços e sa­
crifícios, pela Sociedade, para ali 
poder instalar-se." 

4. Esta Comissão, a..o apreciar o pro­
jeto, em 1969, reconhecendo a idonei­
dade da SBBA, manifestou-se pela 
sua aprovação, não obstante consi­
derar "conveniente a audiência da 
Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado, por se tratar de matéria ain­
da não apreciada, sob o ângulo jurí­
dico, na vigência da Emenda Consti­
tucional n. 0 I, de 17 de outubro de 
1969". 

5. A Comissão de Constituição e 
Justiça, após examinar a matéria sob 
sua competência regimental -· aspec­
to jurídico-constitucional - achou 
"conveniente solicitar audiência do 
Serviço do Patrimônio da União, a 
fim de que fôsse esclarecida a real 
situação do imóvel de que trata o pro­
jeto. 

6. Em atendimento ao pedido for­
mulado pela Presidência daquela Co­
missão, através do Ofício 95/70-CCJ, 
enviado ao Senhor Ministro da Fa­
zenda, o Serviço do Patrimônio da 
União, face as informações prestadas 
p,ela sua Delegacia no Estado da Gua­
na-bara, manifestou·se contrário ao 
projeto, pelas razões que apresentou, 
a saber: 

a) ser o imóvel de propriedade da 
União Federal; 

b) estar, atualmente, ocupado pela 
Sociedade de Serviços Sociais 
do Brasil (em virtude .de auto­
rlzação do Ministério da Justi­
ça, dada em 1942) e pela Socie- · 
dade Brasileira de Belas Artes 
(em decorrência de ato do Go­
vernador do Estado da Gua­
nabara); 

c) estarem em andamento dois 
pedidos de cessão do uso do re­
ferido imóvel, sendo um da 
Sociedade de Serviços Sociais 
do Brasil e outro do Estado da 
Guanabara, ambos com fun­
damento no art. 125 do Decre­
to-lei n.0 9. 760, de 5 de setem­
bro de 1946 e no art. 1.0 do 
Decreto-lei n.o 178, de 16 de fe­
vereiro de 1967." 

7. Tendo em vista que a cessão de 
uso de ·imóvel da União, além de já 
estar regulada em lei (Decretos-leis 
n.o" 9. 760, de 5-9-46 e 178, de 16-2-67) 
e que êste pedido - conforme con­
clui_ a exposição de motivos do Dire­
tor do Serviço do Patrimônio da 
União ao· Senhor Ministro da Fazen­
da - <~se inicia, normalmente, com o 
pedido do pretendente à medida e é 
encaminhado, após verificação da 
desnecessidade de utilização em sêr­
viço público", conclui aquêle Serviço 
da não conveniência da aprovação do 
pro:'eto. 

8. Pelas razões expostas, somos de 
opinião que a matéria deve ser re­
jeitada. É o parecer. 

Sala da.s Comissões, em 29 de abril 
de 1971. - João Calmon, Presidente 
em exercício - Milton Trindade, Re­
lator - Cattete Pinheiro - Benjamin 
Farah - José Sarney - Geraldo Mes­
quit.'l. 
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PARECER N.0 38 
DA COMISSAO DE FINANÇAS 

Relator: Sr. Ruy Santos 

O presente projeto, de autoria do 
Sr. Deputado Mendes de Morais, au­
toriza o Poder Executivo a dar, em 
comodato, à Sociedade Brasileira de 
Belas Artes (SBBA), imóvel situado 
na Rua dO Lavradio n.0 84, no Estado 
da Guanabara. 

2. O acy. 2.0 da proposição estabe­
lece que a ''comodatária usará o pré­
dio para fins culturais e artísticos, 
nêle mantendo a pinacoteca e a bi­
blioteca e promovendo, afora isso, 
ensino permanente e exposições de 
arte." 

3. O autor do Projeto, na justifi­
cativa, afirma: 

"A SBBA é a associação de artes 
plásticas mais antiga do Brasil, 
congregando artistas de todo o 
território nacional, contando cêr­
ca de mil sócios. Fundada em 
1906, dispõe de uma pinacoteca 
com os mais preciosos quadros de 
pintores nacionais, esculturas e 
uma biblioteca com obras raras, 
além de uma importante coleção 
ex libris." 

4. A Comissão de Constituição e 
Justiça após examinar a matéria sob 
uma competência regimental - as­
pecto j u r í di c o~constitucional -
achou conveniente solicitar audiên­
cia do Serviço do Patrimônio da 
União, a fim de que fôsse esclarecida 
a situação do imóvel de que trata a 
proposição. 

5. o Serviço do Patrimônio da 
União, face as informações prestadas 
pela sua Delegacia no Estado da 
Guanabara, opinou contràriamente à 
medida, face as seguintes razões: 

"a) ser o imóvel de propriedade da 
União Federal; , 

b) estar atualmente ocupado pela 
Sociedade de Serviços Sociais 
do Brasil (em virtude de auto­
rização do Ministério da Jus­
tiça dada em 1942) e pela So­
ciedade Brasileira de Belas Ar­
tes (em decorrência de ato do 
Governador do Estado da Gua­
nabara); 

c) estarem em andamento dois, 
pedidos de cessão do uso do re­
ferido imóvel, sendo um da So-· 

ciedade de Serviços Sociais do 
Brasil e outro do Estado da 
Guanabara, ambos com funda­
mento no art. 125 do Decreto­
lei n,0 9. 760, de 5 de setembro 
de 1946 e no art. 1.0 do Decre­
to-lei n.0 178, de 16 de fevereiro 
de 1967." 

6. Acentua, ainda, o Diretor do Ser­
viço do Patrimônio da União, na ex­
posição de motivos enviada ao Se­
nhor Ministro da Fazenda, que soli­
citação desta natureza "se inicia, nor­
malmente, com o pedido do preten~ 

dente à medida e é encaminhado após 
verificação da desnecessidade de uti­
lização em Serviço Público". 

7. Esta conclusão parece ser .. a nosso 
ver, a do próprio Ministro da pasta 
da Fazenda, ao .enviar ao Senado, 
através do Ofício GB n.o 347, de 1970, 
o parecer do Diretor do Serviço do 
Patrimônio da União. 

8. Concordando com as razões ex-­
postas, somos de opinião que a ma .. 
téria deve ser rejeitada. 

Sala das Comissões, em 12 de maio 
cte· 1971. - João Cleofas, Presidente 
- Ruy Santos, Relator - Matos Leão 
- Carvalho Pinto - Tarso Dutra -
Geraldo 1\lesquita - Lourival Baptís~ 
ta - Fausto Castello-Branco - Sal­
danha Derzi. 

PARECER 
N.0 39, DE 1971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.U 4, de 1971. 

Relator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n. 0 4 .. de 
1971, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução do art. 11 das 
Disposições Transitórias e de parte 
do inciso II do art. 123 da Constitui­
ção do Estado do Ceará. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
Danton Jobim, Relator - José Lin­
doso - Filinto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 39, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 4, de 1971." 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 

VII, da Constituição, e eu, Presidente, 
pronwlgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 , DE 1971 

"Suspende, por inconstituclona~ 
!idade, a execução do art. 11 das· 
Dísposições Transít~rias e de pa!'­
te do inciso II do ar't. 123 da Cons~ 
tituição do Estado do Ceará." 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.0 
- É suspensa, por incons· 

titucionalidade, nos têrmos da deci· 
são definitiva proferida, em 4 de se­
tembro de 1968, pelo Supremo Tribu .. 
nal Federal, nos autos da Represen­
tação n.o 761, da Estado do ·ceará, a 
execução do art. 11 das Disposições 
Transitórias e a do inciso II do art. 
123, quanto à expressão "ao Poder 
Executivo", da Constituição daquele 
Estado. 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

PARECER 
N,0 40, DE 1971 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

Redação final do Projeto de 
Resolução n,0 8, de 1971. 

ltelator: Sr. Danton Jobim 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.O 8, de 
1971, que suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução do art. 3.0 da 
Lei n.0 1. 520, de 28 de agôsto de 1968, 
do Município de Belo Horizonte, Es­
tado de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
Danton Jobim, Relator- José Lindo­
so - Filinto Müller. 

ANEXO AO PARECER 
N.0 40, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 8, de 1971." 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, Jn­
ciso VII, da Constituição, e eu, Pre­
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 'DE 1971 

"Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução do art. 3.0 dS. 
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Lei n.0 1. 520, de 28 de agôsto de 
!968, do Município de Belo Hori­
zonte, Estado de Minas Gerais.'' 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1.o - É suspensa, por incons­
titucionalidade, nos têrmos da decis§.o 

definitiva proferida, em 12 de agôsto 
de 1970, pelo Supremo Tribunal Fe­

deral, nos autos do Recurso :a;xtra~r­
dinário n.o 68.425, do Estado de Mi­

nas Gerais, a execução do artigo 3.0 

da. Lei n.o 1. 520, de 28 de agôsto de 

1968, do Município de Belo Horizon­

te, daquele Estado. 

Art. 2.0 - Esta 'Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA N,0 7, DE 1971 

Em 13 de maio de 1971 

C_omunicação de Eleição e Posse: 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Paranavai - PR; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Palmas - PR; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Amaporã - PR; 

·- da Mesa da Câmara Municipal 
de Kaloré - PR; 

- da Mesa da Assembléia Legisla­
tiva do Estado do Paraná - PR; 

- da Mesa Diretora da Assembléia 
Legislativa do Estado de Santa 
C a tarlna - se; ' 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Eateio - RS; 

.:__ da Mesa Diretora da Câmara de 
Vereadores de Santa Maria -
RS; 

- da Mesa Diretora do Legislativo 
' Municipal de Cruz Alta - RS; 

·- da Mesa Diretora da Assembli!ia 
Legislativa do Estado de Minas 
Gerais- MG; 

. - da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Santa Rita do Ituê­
to--' MG; 

- da Mesa da Câmara Muntclpal 
de Aimorés - MG; 

~ :.- da Mesa Diretora da Câmara Mu­
nicipal de Itapecerica - MG; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Arceburgo - MG; 

- da Mesa Diretora da Câmara Mu~ 
nicipal de Ladainha - MG; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Curve lo - MG; 

- da Mesa Diretora da Càmam 
Municipal de Mossâmedes ..__ GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Filadélfia - GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Mutunópolis - GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Jussara - GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Petrolina - GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Caçu- GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Nerópolis - GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Leopoldo de Bulhões - GO; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Muniéipal de Cachoeira de Goiás 
- GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Israelândia - GO; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Heitorai - GO; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Nova Veneza -
GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Cristalina - GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 

de Cachoeira Alta - GO; 

- da Mesa da Câmara Munlcipal 

de Três Ranchos - GO; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Jatai - GO; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
.de Aragarças - GO; 

- da Mesa da ... câmara Municipal 
de Campo Alegre de Goiás -­
GO; 

- da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Niquelândia - GO; 

- da Mesa da Câmara Munkipal 
de Glória de Dourados - MT; 

- da Mesa da Câmara Municipal 
de Alto Paraguai - MT. 

Comunicação de Posse em Cargo de 
Prefeito: 

- Odontino Ferreira dos Santos
1 

Prefeito de Arraial, PI; 

- Joaquim Alves Beniclo, Prefeito 
de ólho d'Agua Grande - PI; 

- José da Silva Martins, Prefeito 
de Cristina Castro - PI; 

- Juarez Leite Sampaio, Prefeito 
de Brejo Santo - CE;· 

- Euclides Nogueira Santana, Pre­
feito de Altaneira - CE; 

- Francisco Tôrres, Prefeito de 
Serra Talhada - PE; 

- Manoel Barbosa Calado, Preff!!to 
de Brejão- PE; 

- José Normando da Mota Guima­
rães, Prefeito de São Franclse::> 
-SE; 

- Claudemiro Batista Moreira, Pre-
feito de Marcionilio Souza- BA; 

- Pedro Alcântara Marques, Pre­
feito de Lagedinho - BA; 

- Osvaldo Souza, Prefeito de Wen­
ces;au Guimarães - BA; 

- Syro Tedoldi Netto, Prefeito de 
Cola tina - ES; 

- Basílio de Moraes Cavalheiro Fi­
lho, - Prefeito da Estância Bal­
neária de Ubatuba '--- SP; 

- Oswaldo Pieruccetti, Prefeito de 
Belo Horizonte - MG; 

- Wilson Vieira Angelo, Prefeito de 
Penaforte - MG; 

·- Jarbas Leocádlo Magalhães Sil­
va, Prefeito de Raposos - MO; 

-- do Prefeito de Vespasiano -
MO; 

-- João Raimundo de Faria, Pre­
feito de São Miguel do Araguaia 
-GO. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônío Por­
tella) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

· Sôbre a mesa, requerimentos que 
vão ser lidos pelo Sr. L0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

. REQUERIMENTO 
"N.• 61, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do J~egimento Interno, requeiro o -de-
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sarquivamt!nto do Projeto de Lel do 
Senado n.0 29/63, que institui jornada 
de seis horas, nas emprêsas de tra­
balho contínuo, por meio de turnos 
sucessivos ou de revezamento, e dá 
outras providências, feita a recons­
tituição> se necessária. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 

N.0 62, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Leí do 
Senado n.0 100, de 1968, que altera a 
redação do item I do art. 11 da Lei 
n.o 3.807, de 1960, feitã a reconstitui­
ção da processo, se necessária. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971, - Vasconcelos Torres, 

REQUERIMENTO 

N.0 63, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 138, de 1968, que altera a 
redação dos arts. 5.0 e 7.0 da Lei n.0 

3. 373. de 12 de março de 1958 'feita a 
reconstituição do processo, se necessá­
ria. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

REQUERIMENTO 

N.0 64, de 1971 

Nos têrmos do disposto no art. 370 
do Regimento Interno, requeiro o de­
sarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 1, de 1969, que proíbe a 
importação, a produção e a comercia­
lização de adoçantes artificiais no 
País, e dá outras providências, feita a 
reconstituição do processo, se neces­
sária. 

Sala das Sessões, em 13 de maio ele 
1971. - Vasconcelos Torres. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
teUa) - Os requerimentos que aca­
bam de ser lidos serão publicados e 
em seguida incluídos na Qrdern do 
Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Bem poderia dispensar-me 
de fa_lar a êste Plenário sôbr_e_ o que 

ontem foi abordado pelo ilustre Sena­
. dor Nelson carneiro. 

O nobre Líder Filinto Müller, a quem 
expresso, mais uma vez, minha grati­
dão, com a lucidez de sempre acor­
reu. em defesa da posição política le­
gítima de Quem. seJ?do Presidente do 
Senado e do Congresso, não Perde o 
direito_. como cidadão .. de opinat sô­
bre os problemas da vida pública na­
cional nem se omite no dever de, ho­
mem de Partido, defender-lhe as teses 
e programas. 

Tive, na têrça-feira, um encontro 
com jornalistas, no Rio.. e, como de 
meu feitio, não me esquivei a re!Spon­
der-lhes as perguntas, entre as quais 
constou a relativa a eleições para os 
governos estaduais, em 1974. 

Disse-lhes que .. em têrmos juridicos, 
a questão ·está assentada, e minha po­
sição pessoal coincide com o que pres­
creve a Constituição. No que concer­
ne à eleição para Presidente da Re­
pública, deve ser indireta. 

Logo em seguida me foi indagado: 

"então a eleição para Governador se­
rá direta?" 

Claro, Senhores Senadores, que não 
me cabia externar a opinião, simplà­
riamente, por .um sim ou por um não, 
mas tentar esclarecer que vivemos 
momentos exc·epcionais, não obstante 
o Congresso desenvolva seus traba­
lhos Q.e aperfeiçoamento e o Executi­
vo apresente um acervo de realiza~ 

ções por todos reconhecido como aus~ 
picioso. 

Sob o aspecto político, todavia, não 
atingjmos a chamada plenitude de­
mocrática, de resto, jamais alcançada 
pelo povo brasileiro. 

Teci considerações sôbre fatos de 
suma gravidade que estão fora de 
nosso alcance e contrôle: vive a Amé­
rica Latina crises que se sucedem e 
ampliam, trazendo a todos justifica­
das apreensões. 

Prever-se o que, politicamente, pos­
sa ocorrer nestes próximos três anos, 
através de reforma constitucional, é 
avançar muito, tomando posição le­
viana a que não sou dado. 

Isso foi, em síntese, o que afirmei, 
e de outra forrn.a _não po.deria fazê-1~. 

Devo, todavia, esclarecer que, se 
outrO fôsse meu entenctimenOO, favo­
rável à eleição indireta, não estaria a 
defender tese antidemocrática. Res­
peito a opinião de quantos, nesse sen­
tido, apresentam argumentos da 
maiõr valia. 

O que se me afigura importante é 
aperfeiçoarmos o processo eleitoral, 
alfabetizando e politizando, também, 
o povo, para que possa escolher, cada 
vez melhor, seus representantes. 

Não esqueci compromissos com o 
cargo que me cabe honrar. Não faltei 
às Instituições que prometi defender. 
A compostura, a dignidade, a auste­
ridade marcar~me-ão o mandato de 
Presidente do Senado e do Congres­
so, e, em tal posição, serei o magis­
trado de sempre, administrando, em 
equipe, sem ver adversários-~ e nela 
os há prestimosos, eficientes e soli­
dários. 

De mim tenho dado túdo que de 
bom recebi de Deus para melhor ser­
vir à Instituição, com energia a que 
não faltarão nem a serenidade nem 
a justiça Que, essa, não convive com 
o favoritismo, seguindo o caminho 
que outros já perlustraram. 

Muito lamento o ter de, sentado à 
mesa presidencial, explicar a êste 
Plenário o que, ontem, em minha au­
sência, fôra alvo, se não de censura. 
pelo menos de estranheza do ilustre 
Líder da Minoria, a quem tenho dado 
demonstração de que magisttado sou 
na condução dos trabalhos legislati­
vos, como político, também, me pro­
clamo quando chamado, pelo meu 
Partido, a seg'uir suas diretrizes e 
mandamentos. 

Que me perdoem os, Senhores Se­
nadores o me haver ocupado de um 
caso que deverá ficar no âmbito da 
imprensa. Dêle trato, todavia, em res­
peito ao Senado e ao ilustre Senador 
Nelson Carneíro, reiterando, aqui e 
agora, meus agradecimentos ao ilus­
tre LídEir Senador Filinto Mii11er, in­
defectível, sempre, no cumprimento 
de seus deveres de Lider, companhei­
ro e amigo. (Muito bem! Muito bem! 
Aplausos.) 

O Sr. Nelson Carneiro - ~r. Presi­
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnlo Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Líde_r Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, não hou­
vesse V. Exa., Sr. Presidente, se iden­
tificado tanto com a presidência do 
Senado Federal e, conseqüentemente, 
com a: presidência do Congresso Na­
cional, e certo eu não teria ocupado, 
ontem, a tribuna desta Casa, para, 
ressalvando possível interpretação er­
rônea de suas afirmações, significar 
o temor de meu partido quanto à re­
percussão de tais declarações, que po­
deriam animar, dentro e fora do Par­
lamento, a corrente minoritária, dos 
que ainda advogam eleições indiretas 
para governadores em 1974, em fla­
R'"ante choque com o texto da Emen­
da Constitucional n.0 1, outorgada ao 
Pais pelos Chefes Militares. 

Folgo em verificar que V. Exa. rea­
firma, não só a função de Magistrado, 
mas sua determinação de continuar 
fiel ao princípio democrático das elei­
ções diretas, único que ao ver do MDB 
se compadece com as tradições do po­
vo brasileiro e que, mais cédo ou mais 
tarde, a Nação reclamará seja esten­
dido às eleições presidenciais. 

O Movimento Democrático Brasilei­
ro não tem recusado seu apoio às me­
didas reclamadas pelo Gavêrno, nos 
limites que a meu Partido parecem os 
próprios, a fim de que se pacifique 
a família brasileira. Razão assim não 
ná, Sr. Presidente, para que, com tan­
ta antecedência, se admita o pior, 
qnando nossos pensamentos e esfor­
çcs se devem somar para que ocorra 
o melhor. 

Reafirmo que o MDB é, e quer ser, 
o partido da Constituição. E por isso 
acredita de seu dever evitar que se 
crie, no País, a consciência da impos­
sibilidade de serem eleitos, pelo voto 
secreto e direto, os futuros governa­
dores, jqntamente com os novos Se­
naO.ores e Deputados federais e esta­
duais. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Com os esclarecimentos que 
brilhantemente V. Exa. vem de pres­
tar à Casa, devo simplesmente, em 
me dirigindo ao Plenário, dizer-lhe 
que os contrários muita vez -podem 
conviver harmoniosamente. A q u 1 
desta cadeira serei sobretudo um ho­
mem acima dos partidos, para que 
possa assim engrandecer a Casa. que 
é de todos nós. (Muito bem! l\'luito 
bêm! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
que vai ser lido pelo Sr. 1° .~Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 65, DE 1971 

Exmo. Sr. Presidente do Senado 
Federal: 

O Senador que êste subscreve vem, 
nos têrmos regimentais (art. 68 e se­
guintes}, requerer a V. Exa. que após 
audiência do Plenário se digne de no­
mear uma comissão de três membros 
para representar o SeÍlado nas sole­
nidades da 17.a. Exposição Agropecuá­
ria a realizar-se, de 16 a 20 do corren­
te, na cidade de Anápolis, promovida 
pelo Sindicato Rural daquele Municí­
pio goiano vizinho, sendo que a aber­
tura dar-se-à às 15 (quinze) horas do 
dia 16. 

Sala das Sessões. em 13 de maio de 
1971. - Emival Caiado. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - De acôrdo com o Regimento 
Interno, êste requerimento deverá fi­
gurar ha Ordem ~do Dia da Sessão 
seguinte. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr .. Presidente, 
ocupo esta tribuna para fazer um 
apêlo às Mesas das duas Casas do 
Poder Legislativo, no sentido da ini­
ciativa de leis que concedam reajus­
tamento de vencimentos ao pessoal 
do Legislativo, nas mesmas bases de­
feridas ao do Executivo, consoante o 
disposto no Decreto-lei n.0 1.150170. 
ou seja, de 20%. 

Estendo o apêlo às Lideranças, a fim 
de que estas se entrosem no objetivo 
de harmonizar o problema, segundo 
as suas implicações nas áreas dos 
Três Podêres: 

a) a natureza do aumenW - o 
mesmo foi concedido à vista do 
aumento do custo de vida e 
conseqüente desvalorização do 
poder aquisitivo da moeda, fa­
tos êstes que atingem, indiscri .. 
minadamente, a todos; 

b) o instituto da paridade- a me~ 
dida, agora, mais se justifica, 

à vista da nova política adotada 
na Lei Complementar n.0 10/71, 
que traça os princípios da pa ... 
ridade retributiva nos Três Po­
deres, uma vez que não há mais 
prazo definido para a execução 
das medidas paritárias (o pro .. 
jeto fixava a data de 30 de ju ... 
nho do ano corrente), ficando a 
materialização das providências 
a critério exclusivo do Executi­
vo, ou seja, no prazo de -60 dias 
após cada ato de classificação e 
de retribuição .baixados pelo 
Govêrno. Como se vê, êstes. atos 
poderão ser desde logo efetiva­
dos, havendo, entanto, possibili­
dade de demorar, por lapso de· 
tempo imponderável, situação 
esta que, por si só, justificaria 
a concessão do aumento, sem 
mais delongas. Além do mais, a 
quase totalidade dos funcioná .. 
rios do Legislativo já sofreu, a 
priori, a aplicação da paridade. 
pois, no penúltimo aumento, os 
seus vencimentos foram reajus­
tados em apenas 10% (em vez 
de 20% dados ao pessoal do 
Executivo). 

Sr. Presidente, esta providência se 
just.ifica. O Chefe do Executivo preo­
cupou-se com êste aumento. A inicia­
tiva de aumento de· vencimentos dos 
funcionários do Legislativo cabe às 
Mesas, mas, como disse, o Chefe do 
Poder Executivo está preocupado em 
melhorar a situação do funcionalis­
mo. Hoje mesmo li no O Globo e em 
outros jornais a notícia da extensão 
dêssa aumento ao pessoal da CLT. 

"Os empregados e funcionários de 
autarquias federais, regidos pelas 
leis trabalhistas, terão reajuste 
de vencimentos em importância 
igual à concedida a servidor de 
1'unção idêntica nos quadros do 
Poder Executivo. Quando não 
houver identidade de denomina­
ção de função, o reajustamento 
será feito "em montantes propor­
cionais às importâncias concedi­
das aos demais servidores do qua­
dro ou tabela do próprio órgão, 
observada a correspondência de 
c:assificação dos empregos. De 
q•Jalquer forma, o reajuste retroa­
ge a 1.0 de fevereiro dêste ano, se­
gundo decreto assinado ontem 
pelo Presidente MédiCi." 
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Portanto, Sr. Presidente, cabe aos 
TribUnais tomar as providências· no 
sentido do envio das mensagens, como 
cabe também à Mesa das duas Casas 
do Poder Legislativo. 

Se até os servidores da CLT vão ser 
beneficiados, de acôrdo com a deci­
são do Govêrno, é justo que os servi­
dores das duas Casas do Congresso 
sejam contemplados pela mesma lei. 
(Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Tem a palavra o nobre Se­
nador Ney Braga. 

O SR. NEY BRAGA (Lê o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, valho-me de uma distinção 
efetuada por historiador que tem vis­
lumbrado no processo histórico brasi­
leiro "instantes de retardamento" e 
"instantes de aceleração''. 

13 de maio de 1888 talvez tenha si­
do um dos nossos mais significativos 
"instantes de aceleração". 

O ato abolicionista deu contempora­
neidade ao Brasil, institucionalizando 
as convicções predominantes da cons­
ciência nacional, aproximando assim 
a sociedade ao Poder. 

Permitam-me V. Exas. que aprovei­
te esta data, quando se completa a 
transladação dos restos mortais da 
Princesa Izabel para a Catedral de 
Petrópolis, para exercitar e atender 
ao imperativo que mestre Gilberto 
Amado propunha sempre: "É preciso 
pensar no Brasil". 

Não encontro melhor hora e nem 
melhor oportunidade para que o faça­
mos. 

Dizia um pensador: 

"Há que se fazer com a própria 
história, e não se desfazer dela 
frivolamente". 

A abolição - como fenômeno histó­
rico - não foi só a resultante de um 
impulso momentâneo da Princesa 
Izabel. 

Antes teria- sido conseqüência da 
visível desagregação do sistema escra­
vagista vinculada às mudanças eco­
nômicas e sociais que se operaram no 
País a partir da 2.a metade do século. 

Mas isso não desfigura a atuação e 
a personalidade da Princesa Izabel, 
antes a valoriza e enobrece. 

A efervescência abolicionista, a 
crise econômica, o impasse político, 
pondo em risco a própria sobrevi­
vência do regime monárquico, ex~gia 

da Princesa qualidades in vulgares que 
ela demonstrou possuir. 

Levou às últimas conseqüências suas 
convicções abolicionistas, as quais -
sabia a Princesa - seriain o princípio 
do fim do regime que representava. 
Afortunadamente para o Brasil a 
Princesa Izabel foi um exemplo de 
liderança criadora. 

E importante é que depois da Aba· 
lição os presságios sombrios daqueles 
Que profetizavam uma catãstrofe não 
se realizaram. 

Ao contrário, o ritmo de desenvol­
vimento econômico ganhou nôvo im­
Pulso e, abriram-se novos canais de 
ascensão social. 

A Abolição não significava uma 
ruptura com o passado, mas marcou 
uma etapa do processo de liquidação 
da economia colonial do Pais, provo­
cando uma profunda revisão de esti­
los e valôres da nossa sociedade. 

O desdobramento da Abolição atra. 
vés do aprimoramento dos métodos de 
produção, a transição de uma socie­
dade senhorial para industrial, de fei~ 
tor para o gerente, do lit<:Jral para o 
nacional, a promoção do trabalhador 
rural, enfím, a modernização do País, 
tudo faz parte de um processo que só 
em nossos dias se vem efetivando. 

A própria Princesa Izabel, anteven­
do o Brasil do século que se aproxima­
va, antes mesmo do 13 de maio, já 
afirmava ao CongresSo do Pais que 
"a extinção do elemento servil, pelo 
influxo do sentiment<:J nacional e das 
liberalidades particulares, em honra 
do Brasil, adiantou-se pacificamente, 
tornando·se aspiração aclamada por 
tôdas as classes, com admiráveis 
exemplos de ·abnegação". 

Ela pregava, então, a necessidade de 
Que "o Brasil se desfaça da infeliz he­
rança", para "apagar do direito pá­
trio a única exceção que nêle figura 
em antagonismo com o espírito cris­
tão e liberal das nossas instituições". 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Exa. 
permite-me um aparte? 

O SR. NEY BRAGA - Pois não, no­
bre S~nador. 

O Sr. Vasconcelos Torres -Perdoe~ 
me interromper o seu belo discurso, 
que tem conotação histórica e eco­
nômica. Daqui a uma hora, na Cate­
dral de Petrópolis, os despojos da 
Princesa. Izabel e do Conde D'Eu te­
rão sepultura definitiva ao lado de 
seus pais. Deveria a Bancada Flumi­
nense lá estar presente. Para isso o 
Senado unânimemente aprovou reque­
rimento de minha autoria, mas que 
por equívoco, por uma medida qual­
quer que não vem a pêlo agora exa­
minar, não foi feita a devida comu­
nicação. E daqui, com o pensamento 
igualzinho ao de V. Exa., quero asso­
ciar-me às suas palavras, recordando 
um fato - se V. Exa., me permitir 
- que a Princesa Izabel ao seu con­
fessor declarara que consultara o es­
pôso sôbre o ato que teria que firmar 
e êle acrescentara que seria o fim da 
monarquia. Um dilema foí provocado 
entre a fidelidade conjugal, o inte--­
rêsse da manutenção de um status 
de Govêrno de que ela desfrutava, e 
o interêsse maior que V. Exa., agora, 
com tanta felicidade, descreve. O 
confessgr da Princesa Izabel disse que 
ela agira com perfeição, que atendera 
ao País e estava servindo ao Senhor. 
Nobre Senador Ney Braga peço li­
cença para que estas palavras iniciais 
no discurso de V. Exa., possam se 
transformar numa homenagem de to­
dos nós à Redentora, à figura excelsa 
da Princesa Izabel, que vai descansar 
definitivamente num dos municípios 
mais importantes do meu Estado, ao 
lado do seu espôso e dos seus pais. 
Felicito V. Exa. por ter lembrado, no 
início da sua oração, o fato que hoje 
o Brasil inteiro reverencia e com as 
palavras muito sensatas, muito pro­
fundas e muito bem proferidas por 
V. Exa., às quais não só eu, mas tam­
bém os nobres Senadores Paulo Tôr­
res e Amaral Peixoto, sem distinção 
de Partido, nos associamos. 

O SR. NEY BRAGA - Agradeço a 
V. Exa. o aparte, nobre Senador Vas­
concelos Torres. 

(Retomando a leitura.) 

E a Princesa não se limitava, na 
época, ao simples ato da abolição, ela 
propunha "providências que acaute­
lem a ordem na transformação do 
trabalho, apressem pela imigração o 
povoamento do Pais, tacHitem as co­
municações, utilizem as terras devo-
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lutas, desenvolvam o crédito agríco~ 

la, aviventem a indústria nacional, 
"' asseverando que a produção sempre 

crescente tomará forte impulso e nos 
habilitará a chegar mais ràpidamente 
aos nossos auspiciosos destinos". 

A perspectiva histórica, passado 
quase um século, só tem feiW engran~ 
decer a figura da Princesa Izabel. 

Ainda recentemente, o Presidente 
Médici afirmava que ''não se governa 
sem História". A História, efetiva~ 

mente, nos dâ grandes exemplos. 

Isabel, com a Abolição, nos ofere­
ceu, aquêle que mais fundo atingiu a 
alma brasileira, que tem no negro, 
libertado pela Princesa, uma das mar­
cas de sua raça. 

"Na ternura, na mímica excessi­
va, na música, no andar, na fala, 
no canto de ninar menino peque~ 
no, em tudo que é sincera expres­
são de vida, trazemos quase to~ 

dos a marca da influência ne~ 
gra." 

Joaquim Nabuco, que tanto nos sen­
sibiliza, afirmou certa feita na·da mais 
verdadeiro: 

"Tudo o que a civilização fizera 
no Brasil se deve ao negro." ' 

Por tudo isto pôde ainda Gilberto 
Freyre consignar verdadeiramente 
que: 

"O Brasil não se limitou a reco­
lher da África a lama de gente 
preta que lhes fecundou os cana­
viais e os cafezais; que lhes 
amaciou a terra sêca; que lhes 
completou a riqueza das manchas 
de Massapê. Vieram-lhes "donas­
de-casa" para seus colonos sem 
mulher branca; técnicos para as 
minas; artífices em ferro; ne­
gros entendidos na criação de ga­
do e na indústria pastorial; co­
merciantes de pano e sabão; mes­
tres, sacerdotes e tiradores de re.:. 
za." 

Tem tôda razão o sociólogo per­
nambucano, pois, o negro forjou a ci­
vilização brasileira - a maior civili­
zação tropical do mundo - acompa­
nhando o branco em tôdas as suas 
aventuras, inclusive nas Bandeiras. 

Visitando a Bahia, em dias ainda 
recentes, o próprio Presidente Médici 
lembrava que ali via a síntese entre 

o Brasil que tem pressa e o Brasil 
que venera o seu passado. 

E o Presidente Médici, como, em 
suas épocas, os outros Presidentes da 
Revolução, é o responsável por mais 
um dos instantes de aceleração do 
Brasil. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Exa. um aparte? · 

O SR. NEY BRAGA - Com muito 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Ney Braga, quando V. Exa. 
se reporta ao pretérito, ao Brasil de 
ontem, eu gostaria de inserir na fala 
do nobre Colega, o trabalho extraor­
dinário realizado, a par daquilo que 
foi colimado pela magnífica e extraor­
dinária Princesa Isabel, por aquêle 
que, para surprêsa de muitos, foi pa­
dre, regente e maçom - o Regente 
Feijó. Foi êle, para glória da Maçona­
ria, o autor do primeiro ato, do pri­
meiro projeto de lei que perseguia a 
libertação de escravos. E posterior­
mente, uma outra grande figura, um 
outro grande vulto da História pátria, 
também maçom, o Visconde de Rio 
Branco, emprestou o sfm concurso 
inestimável a êste magno objetivo. 
Joaquim Nabuco, também maçom. E 
assim muitos outros maçons, ao lado 
da Igreja, junto com a Igreja, muito 
fizeram para que o Brasil se libertas­
se dessa nódoa que nos envergonhava 
e, porque não dizer, nos entristece até 
hoje, de sabermos que nossos antepas­
sados se utilizavam do trabalho es­
cravo para o nosso desenvolvimento. 
De qualquer forma, congratulo-me 
com V. Exa. e o parabenizo, felicitan­
dO-me por estar presente nesta Sessão 
e ouvir essa fala, essa comemoração 
válida, séria, do nosso 13 de maio. 

Agradecido a V. Exa. 

O SR. NEY BRAGA - Sou ~u quem 
agradece a V. Exa. pelo seu aparte. 

(Lendo.) 

Falando de nossa História, lembran­
do a Aboliçáo, homenageando Isabel 
- a Redentora, salientando o papel 
do negro em nossa formação, é opor­
tuno que se fale tambem do Brasil de 
hoje. 

A ausência de exclusivismos étni~ 
cos-culturais e a tendência para o 
fusionismo, tem sido no Brasil decisi­
va como base para a afirmação na.cio-

nal e sua expressão política e cultu­
ral. 

Muito mais que em qualquer País 
ou Nação de situação tropicaL 

Não se encontra na América uma 
sociedade nacional - apesar de ser, 
na verdade, um subcontinente - que 
seja tão unificada como o Brasil. 

Unificação psicológica, política, lin­
güística, cultural. 

Estamos plasmando um nôvo tipo 
de civilização, ensaiando com sucesso 
uma democracia étnica - lqnge ain­
da da perfeição - mas avançada e 
irreversível. 

Dizia notável pensador e educador: 
"desde que não mais podemos acei­
tar de esmola e nem tomar empresta­
do uma cultura sem trair ao mesmo 
tempo a essa cultura e a nós mes­
mos, nada resta a um povo senão 
produzir a cultura que lhe convém''. 

Não resisto à tentação de repetir 
trecho de antigo discurso do Sena­
dor Gilberto Amado que, atualíssimo, 
a:nda hoje se lê com emoção: 

"Os que se comprazem no es­
trangeiro ou entre nós a desde­
nhar do nosso País pelo que lhe 
falta executar ainda, no campo 
do progresso material ou do 
aperfeiçoamento espiritual, reve­
lam as mais das vêzes volun­
tária ignorância ou injustificável 
alheamento das condições espe­
ciais do meio em que a nossa ra­
ça, a nossa gente, nosso povo se 
desenvolve para viver criando, 
mantendo e opulentando a civili­
zação. 

Para serem justos no apreciar as 
nossas falhas, deveriam êsses de­
negridores inconscientes ou êsses 
aquilatadores perniciosos ter bem 
presente o seguinte: nenhum po­
vo se achou ainda, em latitudes 
geográf.icas idênticas à nossa, 
com responsabilidade semelhan­
te ... 

O '3rasil é a primeira grande ex­
periência que faz na história a 
espécie humana para criar um 
grande Pais independente, diri­
gindo-se por si mesmo, debaixo 
dos trópicos. 

Somos os iniciadores, os ensaia­
dores, os experimentadores de 
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uma das mais- amplas, profundas 
e graves emprésas que ainda se 
acharam em mãos da Humani­
dade. 

Os atestados de valor da nossa 
raça são dos maiores que o ho­
mem já pode mostrar. 

Essa obra, o Brasil, feita por bra­
sileiros, no conjunto de suas rea­
lidades, é uma das maiores con­
quistas e um dos maiores atos de 
energia dos tempos modernos. 

PeJa prJmeira vez, sujeita às con­
dições especiais, uma grei huma­
na dá sinais de vitalidade pró­
pria, capaz de subsistir e de con­
tinuar, através de gerações e ge­
rações, guardando os traços in­
confundíveis da sua formação e 
acentuando cada vez mais os re­
levos enérgicos da sua originali­
dade." 

Exatamente o que se vem faZ€ndo 
tlo Brasil, Nação culturalmente cria­
fora. 

Hoje, ficaram ridículas as profecias 
ie renomado estudioso estrangeiro 
:}Ue previa a fragmentação brasileira 
atravé-s da germanização de Santa Ca­
~arina, a italianização de São Paulo, 
a. niponização do Paraná, a c'1.ste­
lhanização do Rio Grande do Sul. 

Resulta que no Brasil os mais im­
portantes desajustes têm sido caUS'1-
ios muitíssimo menos por conflitos 
lnter-étnicos do que pela diferencia­
~ão regional, que marcava várlns 
'tempos" brasileiros, agora em vias 
:ie correção. 

Assim foi o Brasil que está deíxan­
:io de sê-lo; uma Nação em que ~o­

:ios os estágios civilizatórios coexis­
tem ao mesmo tempo: das mais t6s­
::!as e primitivas organizações tribtlis 
à.s mais requintadas e moderníssimas 
~onquistas tecnoiógicas. 

Estava faltando ao Brasil~ em t~r­
mos macro-sociológicos - em equi­
líbrio inter-regional, em uma palavra, 
uma firme política de integração. 

As diferenças que têm separado 0s 
brasileiros em constelações flagrante­
nente contrastantes são de natureza 
social. 

A redução destas diferenças, porém, 
;ó se fará através de uma reord~na­
;ão da .-sociedade nacional que enileje 

a integração de todo o povo num sis~ 
tema produtivo moderno e, por esta 
via, nas diversa.s esferas da vlda .'io­
dal e cultural do País. 

Dai porque a Revolução' de Março 
de 64 - como a Abolição - se cons­
titui em outro significativo, senão i.e­
cisivo "instante acelerador" do pro­
cesso histórico Brasileiro. 

O Brasil se reencontrou com seu 
destino e partiu decisivamente para 
corrigir a mais grave deficiência de 
sua organização, promovendo sua in­
tegração horizontal e vertical. 

Horizontal, através da incorporação 
à Nação de vastas regiões antes es­
quecidas, dando aos pontos cardeais 
verdadeiro significado. 

vertical, através de uma política de 
incorporação de todos os brasileiros ao 
sistema econômico produtívo, quando 
não proporcionando, facilitando a sua 
participação nas conquistas da civili­
zação. 

A Revolução vem tecendo, em ritmo 
cada vez mais intenso, o tecido de 
destino comum, definindo as tarefas 
que incumbem a todos. 

O Brasil, que antes de 1964 tinha, 
apenas, a esperança de uma promessa, 
teve, com a Revolução, a promessa de_ 
uma esperança. 

Esperança que não se frustram, 
criando um dinamismo nôvo, uin nôvo 
ânimo e despertando de nôvo um sen­
tido de responsabilidade. 

Pessoalmente, considero êste um dos 
êxitos da Revolução. 

outro seria a crescente racionaliza­
ção de nossas estruturas administra­
tivas, conferindo formas que organi­
zem o esfôrço do povo pelo desenvol­
vimento, evitando as dispersões das 
energias do homem brasileiro. 

O Brasil era um País espasmódico: 
a períodos de longa estagnação, suce­
diam sUbitamente acessos de agitada 
atividade, esgota-ndo a sua efêmera 
energia. 

A Revolução impôs ritmo à admi­
nistração, equacionando a solução dos 
nossos problemas básicos, dando-lhe 
execução perseverante com decisão e 
muito saudáv~J inflexibilidade. 

Mas é tempo de Construir. 

Vale o grito de Gilberto Amado: 

" ... A verdade é que estamos tão 
no comêço que, sem exagêro, sé 
pode dizer que para nós, em com­
paração com que podemos ser, 
agora é que o mundo principia. 
Achanio-nos na primeira semana 
da Criação, ainda aturdidos pela 
luz do Gênese. Enchamos os nos­
sos sete dias de movimento e de 
ruído. 

E propugnemos uma educação, 
uma mentalidade, em virtude da 
qual, para assim me exprimir, to- . 
do brasileiro ao ver um abismo 
imagine logo uma ponte sôbre o 
abismo. E veja nas grandes mon­
tanhas as minas escancaradas, 
nas vastas planícies, as searas in­
finitas, nos campos sossegados os 
rebanhos luzidios, e, ao lado da 
fôrça da água, a máquina que 
aproveita a fôrça; não nos iluda­
mos: civilização no Brasil quer 
dizer riqueza. 

"Não se veja nesse conceito uma 
afirmação de materialismo. t; a 
riq..teza que revehvrá o Brasil. 11 

O Brasil possui agora as condições 
que lhe permitem apoderar-se de seu 
destino, pois começa a dispor dos su­
portes objetivos necessários. 

E é o Presidente Médici quem 
afirma: 

"Procurarei alcançar êsse desen­
volvimento e essa segurança com 
a construção de uma sociedade 
aberta, que concilie a necessidade 
da aceleração do desenvolvimen­
to com a manutenção das llber­
dades." 

"Trata-se de ajudar a construir 
a sociedade desenvolvida, demo­
crática, independente e livre, as­
segurando, assim, a viabilidade 
econômica, social e política do 
País." 

''Só há um fim para os que amam 
a luminosa terra em que nasce­
mos: é torná-la efetivamente 
grande pela realização, dentro 
dela, de uma obra humana à al­
tura da obra que nela realizou a 
natureza." 

Isto fêz a Princesa Izabel com a 
abolição e nós reverenciamos, hoje, 
sua memória, recebendo de todos·. os 
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brasileiros o mais profundo preito de 
gratidão pela página gloriosa que es­
creveu nossa história. 

O Sr. Adalberto Sena - V. Exa. me 
permite um apa.rte? 

O SR. NEY BRAGA - Pois não, 
nobre Senador. 

O Sr. Adalberto Sena - Nobre Se­
nador Ney Braga, peço permissão a 
V. Exa. para inserir, no seu discurso, 
além da nossa solidariedade integral 
e da solidariedade do nosso Partido o 
da Oposição à justissima homenagem 
e exaltação que V. Exa. está fazendo 
mais duas homenagens que a da ta de 
hoje evoca. O dia 13 de maio é, tam­
bém, o dedicado ao jornalista, à Im­
prensa, é exatamente por isso, tam­
bém o dia em que se comemora o 
aniversário da instalação do primeiro 
curso de jornalismo no ensino supe­
rior do Pais. Assim, permita-me V. 
Exa. juntar à sua homenagem tam .. 
béna esta referência. 

O SR. NEY BRAGA - Muito obri­
gado a V. Ex a. 

O Sr. Benjamin Farah - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. NEY BRAGA - Pois não, 
nobre Senador:. 

O Sr. Ben,iamin Farah - Quero 
juntar, também, à sua formosa ora­
ção, que a todos nós encantou, a voz 
da Guanabara, porque o seu magní­
fico discurso está vinculado ao 13 de 
Maio. e à Princesa Isabel. A Guana­
bara foi o teatro de operação do Im­
pério. Foi lá que ocorreram todos ês­
ses grandes feitos, um dos quais fo­
calizado por V. Exa., aqui, com tanto 
brilho. Trago a palavra da Guana­
bara, de solidariedade a V. Exa.,. pela 
sua magnífica oração. Realmente, 13 
de Maio é uma verdade; 13 de Maio 
não devia sair do Calendário das Da­
tas Nacionais porque fixa uma po­
sição, uma afirmação do ideal dêste 
povo de amar a liberdade. Mas, a 
Guanabara aqui está, está com V. 
Exa., está com o Senado e a Câmara, 
pois tem sentido, de perto, o carinho, 
a ternura, a sensibilidade da raça 
negra. Nós temos assistido, através 
dos instrumentos musicai-s, das can­
Ções, da sensibilidade do <:oração da­
quele povo, a grandeza da alma do 
negro. A êle nos prendemos com afei­
ção, a êle queremot render as nossas 

homenagens, louvando V. Exa. e nos 
congratulando com a Casa pelo seu 
grande discurso neste 13 de maio. 

O SR. NEY BRAGA - Agradecendo 
aos Srs. Senadores que me apartea­
ram, quero apresentar, também, as 
minhas homenagens, no Dia do Jor­
nalista, aos homens dessa profissão, 
que tanto têm ajudado no desenvol­
vimento nacional. Comovidamente. 
presto, também, as minhas homena­
gens a todos aquêles lembrados no 
dia de hoje e que deram o máximo 
do que podiam dar, em benefício da 

·página da História brasileira que é 
a página da abolição. 

Relembrando o início da minha 
oração, direi que estamos com o Bra­
sil sempre presente. 

Mas, revivendo o passado, recordo­
me de quando, há poucos dias, estive 
em Guararapes, no querido Estado 
de Pernambuco, e lá rememorei para 
mim mesmo, diante da sua velha igre­
ja, um pedaço da História e as pala­
vras do historiador. Ali, naquele chão 
brasileiro que tanto amamos, foi es­
crita a página da integração nacio­
nal. Pela vitória de Ouararapes, in­
dias, negros e brancos do Brasil afir­
maram ao mundo a vontade que ti­
nham, e que nós temos, de constituir 
a grande nação do futuro, que há de 
ser livre, democrática, soberana, de­
senvolvida e justa. Asseguro it Nação 
que, para isto - e falo em nome do 
Senado - não faltará o nosso esfôrço, 
o esfôrço desta Casa, a fim de que 
alcancemos o objetivo sonhado por 
tantos e por Wdos e que, talvez, a 
nossa geração possa ultimar. (Muito 
bemt Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Sôbre a mesa, requerimento 
do nobre Lider Nelson Carneiro, .soli­
citando seja dada a palavra, em no­
me da Liderança do MDB, ao nobre 
Senador Franco Montoro. 

O Sr. Filinto Müller - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Petrónio Por­
tella) - Tem a palavra, pela ordem, 
o nobre Senador Filint<J Müller. 

O SR. FJLJNTO MüLLER (Pela or· 
dem.) - Sr. Presidente, tendo sido 
convocado para uma reunião da Co­
missão de Relações Exteriores, a se 
realizar neste momento, devo retirar-

me do plenário. Mas a minha retira­
da não significa desapreço algum ao 
eminente Senador Franco Montoro, a 
quem V. Exa. acaba de conceder a pa­
lavra. 

Deixo, respondendo pela Liderança, 
o eminente Senador José Lindoso, nes­
te momento auxiliado pelo eminent·e 
Senador Benedito Ferreira, a quem 
também concedo as credenciais de Li­
derança para essa colaboração. 

O SR. PRESIDENTE (Petrõnio Por­
tella) - Registradas estão, pois, as 
credenciais atribuídas por ·V. Exa. aos 
Senadores José Lindoso e Benedito 
Ferreira que, no momento oportuno, 
falarão em nonte da Maioria. 

Dou a palavra ao nobre Senador 
.Franco Montoro. 

O SR. FRANCO IUONTORO - Sr. 
Presidente, terei oportunidade, no de­
t:Jorrer dêste discurso, de fazer uma 
:~eferência ao Senador Filinto Müller, 
agradecendo a atenção dispensada pe­
la Maioria ao estudo e ao debate da 
matéria de que me ocupo hoJe. 

(Lendo.) 

Sr. Presidente, em discurso feito em 
~!9 de abril último, tivemos a oportu­
nidade de apresentar ao Senado nos­
so pensamento sôbre os rumos do de­
f;envolvímento brasileiro. 

Sustentamos que não basta o "cres­
c~imento econômico" para que tenha­
mos um autêntico "desenvolvimen­
to". E indicamos três caminhos para 
{\ modêlo de desenvolvimento brasi­
leiro: o desenvolvimento com demo­
cracia, com independência e com jus­
tiça social. 

Foi nossa intenção iniciar o deba~ 
te parlamentar de um tema em que o 
Govêrno, o Congresso e o povo bra~ 

sileiro têm interesse fundamental. 

Esse pronunciamento e suas reper­
cussões nos causaram satisfação e 
t::'isteza. Satisfação por ver a acolhi­
da generalizada e a consi'deração com 
que a Liderança da Maioria recebeu 
nosso discurso, designando três ilus­
tres Senadores para examinà.-lo e res­
ponder em nome da bancada do Go­
vêrno. Satisfação, ainda maior, pelo 
tom elevado e vivo como nos respon­
deu, desde logo, o nobre Senador Ruy 
Santos e, principalmente, pelo magní­
fico e documentado estudo oferecido, 
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alguns dias depois, pelo Senador An­
tônio Carlos. 

Mas tivemos, também, uma gran­
de tristeza ao ler o discurso de res­
posta do Senador por Goiás, Benedito 
Ferreira. Sua Excelência, em lugar 
de examinar com objetividade as ra­
zões que apresentamos, desceu ao ní­
vel dos ataques e acusações pessoais, 
pretendendo ver: primeiro, fraud-e e 
deformações nos textos e dados que 
apresentamos; segundo, o pretenso 
propósito de inocentar governos ante­
riores e culpar governos posteriores à 
Revolução de.l964. 

As duas afirmações de Sua Excelên­
cia não são verdadeiras. 

Primeiro, os dados e textos que 
apresentamos estão rigorosamente de 
acôrdo com as fontes citadas. 

Segundo, nosso propósito, expressa­
mente declarado, foi o de "não esta­
belecer diferença entre antes e de­
pois da Revolução". "Vamos examinar 
objetivam~nt-e o problema, sem acusar 
ninguém" são palavras de nosso dis­
curso que se encontratn às fôlhas 
0639, 1.• coluna, do DCN de 30 de abril 
de 1971. Todo o trabalho foi orientado 
pela idéia de que,_ no exame de ma­
téria dessa relevância, devemos pen­
sar no Brasil e no seu povo e nos co­
locarmos acima das divergências par­
tidárias. 

InfelJzmente, não nos conseguimos 
fazer compreender pelo ilustre Sena­
dor de GQiás. Faremos, hoje, uma se­
gunda tentativa. 

Em nossa resposta, desprezaremos 
os ataques infundados, as insinua­
ções malévolas e até proV'ocações pes­
soais, para manter o debate objetivo 
e sereno, em plano compatível com a 
dignidade desta Casa do Congresso 
Nacional. 

Vamos aos fatos: 

I 

Quanto às conclusões da CPI, diz S. 
Exa. que fizemos "transcriçõe!' maldo­
sas", "dizendo o inverso do que lá es­
tá escrit:Q". O objetivo seria - sã<J 
palavras de S. Exa. - "não compro­
met,er antigos governantes seus corre­
ligionários" (pags. 1.098 e 1.099). 

Cabem· .aqui duas respostas. 

Primeiro, não transcrevemos 
nem poderíamos fazê-lo, por sua ex­
tensão, o inteiro teor das conclusões 
da CPI. Limitamo-nos, por isso! como 

. declaramos expressamente, a desta­
car algumas que nos pareciam mais 
ímportantes. E o fizemos com abso­
luta fidelidade ao sentido das mes­
mas. 

Segundo, não tive e não tenho a 
preocupação de acusar ou inocentar 
Governos atuais ou passados. o fe­
nômeno da desnacionalização da eco­
nomia brasileira começou muito an­
tes da Revolução de 1964 e continua 
depois dela. Segundo alguns, de for­
ma mais intensa. O nosso dever é pro­
curar conhecer e combater o mal, 
com medidas objetivas, e não simples­
mente atirar pedras. 

Os textos que citei foram transcri­
tos por S. Exa., que incluiu uma das 
partes mais importantes, reconheço, 
do relatório relativo a um tópico das 
conclusões chamado de "conclusões 
gerais". Dêsse texto, tirei as três pro­
posições que me pareciam mais ca­
racterísticas. A parte não transcrita é 
a seguinte: 

(Lê.) 

"De maneira especial, após 1946, 
a circulação de investimentos te­
ve como acompanhamento o pro­
cesso de desnacionalização nos 
países receptores, fenômeno ob­
servado não apenas nesses países 
subdesenvolvidos, mas nos que 
apresentam grau relativamente 
avançado de progresso econô­
mico." 

É uma consideração válida, que 
aceito e apóio. Refere-se, é verdade, a 
data anterior a 1964, a 1946. Mas, se 
eu quisesse dizer tudo e ir às primei­
ras datas a que se refere a Comissão, 
eu começaria em 1894, quando se ini­
ciam os fatos narrados, pelas conclu­
sões da CP!. 

O texto continua: 

"No Bra.sil, o fenômeno da desna­
cionalização pode ser comprova­
do estatisticamente, tendo sido, 
inclusive, agravado por uma série 
de medidas que conferiram aos 
grupos estrangeiros condições de 
superioridade sôbre os nacionais." 

Destaquei êsse período. Existe, Sr. 
Presidente, Srs·. Senadores, al~uma 

irregularidade, algum defeito ~m des­
tacar um trecho, que me parece. o 
mais importante, em lugar d~ desta­
car ou citar todo o texto, o que tiraria 
o valor de síntese que teve, evidente­
mente, o meu discurso, para definir 
certas posições? Empreguei aquilo que 
modernamente é usado na técnica da 
comunicação, o slogan, a frase curta, 
que diz essencialmente o que se pre­
tende dizer. E todo o primeil:o texto 
dessa conclusão se sintetiza precisa­
mente naquilo que nos intere~sa. Se o 
objetivo é conhecer a realidade e não 
há a preocupação de atirar pedras 
antes e depois de 45, de 64 ou de 1894, 
ou qualquer outra ocasião, se quere­
mos objetivamente examinar o pro~ 
blema, devemos destacar dêsse con­
junto a frase essencial. Foi' o que fiz. 

Falar~se em deformações, em su~ 

pressões e acomodação de texto é, po­
sitivamente, fugir à realidade. 

O texto continua: 

''Assinalou-se, outrossim, que mui­
to embora a recepção de capitais 
estrangeiros apresente algumas 
v anta g e n s significativas, estas 
vêem-se singularmente r~ctuzidas 

quando acompanhadas pelo fenô­
meno da desnacionalização. Nem 
é por outro motivo que hoje, em 
todo o mundo, se procura limitar 
os efeitos da entrada de recursos 
externos, preocupação que jamais 
existiu na fase anterior em que a 
oposição aos investimento& estran­
geiros era puramente doutriná­
ria, ligada a preocupações socia­
listas com o imperialismo. 

Finalmente, conclusão bem mais 
importante que as anteriores, de­
monstrou-se que, independente­
mente de q u a I q u e r concepção 
doutrinária sôbre o assunto, as 
caracterlsticas atuais do desen­
volvimento brasileiro impedem que 
.êle seja levado adiante com uma 
contribuição substancial de re­
cursos externos . " 

Dêsse texto todo, transcrevi preci­
samente aquêJe que a própria Comis­
são Considera o mais importante. 

Existe aqui um pretenso êr:ro, indi­
cado no discurso do nobre Senador 
Benedito Ferreira, sôbre a e&pressão 
"com" que deveria .significar "sem". 
Declaro que, como s·. Exa., Uve · dú­

·Vidas ,sôbre a significação getal.-Por-



1254 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Maio de 1971 

que a frase é, realmente, mal cons~ 
truída, ma.s o texto estabelece como 
eu transcrevi, e como S. Exa. também, 
honestamente, transcreveu no seu 
discurso. 

Conversei também com o Relator, 
e S. Exa. também teve dúvidas, por~ 
que todo o período primeiro se refere . 
à limitação ao capital estrangeiro. 

Há países que não chegaram a de­
senvolver-se, senão limitando o ca­
pital estrangeiro. Daí a conclusão, 
com uma contribuição sUbstancial de 
recursos externos. Talvez fôsse me­
lhor dizer, "com uma contribuição 
maciça de recursos externos não lo­
graremos o nosso desenvolvimento, 
porque êste capital nos esmagaria". 
Outra interpretação que, à primeira 
vista, parece igualmente válida, mas 
que no conjunto nos levará às teses 
fundamentaiS do mesmo· modo, seria 
a de que sem um mínimo de ajuda 
exte-rna nós não lograríamos obter o 
nosso desenvolvimento. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
V. Exa. com praz~r. 

O Sr. Benedito Ferreira - É do meu 
propôsito não interromper V. Exa.; já 
que V. Exa. faz uma defesa, e eu te­
nho assegurada pela minha Lideran­
ça a oportunidade de concordar ou 
não concordar com V. Exa., a poste­
rioli. Quero, de logo, dizer ao Plena­
rio e a V. Exa. que, em minha con­
versa com S. Exa. o Relator da CP!, 
o ilustre Deputado Rubem Medina, 
do MDB, êle ~oncordou conosco. O que 
S. Exa. procurava dizer é que, sem 
substancial ajuda de recursos exter­
nos com tôdas as suas características, 
corno bem o diz na sentença tôda, se­
ria impo:;sível prorn.overmos o nosso 
desenvolvimento. Logo, o nosso pro­
pósito, quando indicamos que o têr­
mo adequado, o que se perseguia na­
quela afirmação é que o "com" queria 
dizer "sem". E isso, ielizmente, S. 
Exa. ontem, em conversa conosco, ad­
mitiu. Que realmente buscou-se afir­
mar que, ape~ar das dificüldades, 
apesar das desvantagens que êle en­
xerga v a com a desnacionalização 
ocorrente, êle entendia, como veio a 
Comissão entender por unanimidade, 
que sem a ajuda de recursos externos 
seria impossível ou difícil promover o 
nos.s;o desenvolvimento. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Agradeço a V. Exa. o aparte, em que 
opta por uma das duas alternativas. 
Duas alternativas podiam ser apre­
sentadas, mas1 o certo é que, das 
duas, aquela que está escrita no Re­
latório da Comissão, que constou do 
meu discurso e do discurso de V. Exa., 
é a expressão que está no original. 
Por~~nto, não há n'enhuma dissenção. 

O Sr. Benedito Ferreira - Não há 
o que dissentir. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Car­
neiro) - Nobre Senador, advirto-o 
de que está esgotado o tempo de que 
dispunha. Temos de, no momento, 
apreciar a Ordem do Dia. Asseguro­
lhe, entretanto, que lhe será dada a 
palavra após a Ordem do Dia1 para 
a conclusão do seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Agradeço a V. Exa. a oportunidade 
que me dá para concluir o meu dis­
curso após a Orde-n do Dia. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

Adalberto Sena - José Guiomard 
- Flávio Brito - José Lindoso - Jo­
sé Esteves - Milton Trindade - Re­
nato Franco - Alexandre Costa -
Clodomir Millet - Fausto Castello­
Branca - Helvídio ~unes - Walde­
mar Alcântara ~ Wílson Gonçalves 
- Duarte Filho - Domício Gondim 
- Milton Cabral - r:.uy Carneiro - . 
João Cleofas - Arnon de Mello -
Teotônio Vilela - Antônio Fernandes 
- Ruy Santos - Carlos Lindenberg 
- João Calmon - Danton Jobim ~ 
Gustavo Capanema - Milton Cam~ 
pos - Orlando Zancaner - Antônio 
Cll,rlos - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Sôbre a mesa, projeto de lei 
que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário, 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 21, DE 1971 

Declara de utilidade pública a 
Sociedade Artística "Villa Lobos", 
com sede em Petrópolis, Estado 
do Rio. · 

(Do Senador Vasconcelos Tohes) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - 1!: declarada de utilida­
de pública a Sociedade Artística 

"Villa Lobosu, com sede em Petrópo­
lis, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A Sociedade ArtíStica "Villa Lobos'' 
é uma associação .civil, fundada em 
31 de janeiro de 1970, alheia à polí­
tica partidária e sem fins lucrativos. 

Está devidamente registrada no 
Cartório Pessoa, 6.0 Ofício de R'egis­
tro de Titulas e Documentos, em Pe­
trópolis, como se infere das fôlhas, 
devidamente rubricadas, dos Estatu­
tos anexos. 

A finalidade precípua da Sociedade 
Artística "Villa Lobos" é proporcionar 
aos seus associados, e ao público em 
geral, um mínimo de doze (12) con­
certos anuais1 sem prejuízo1 entretan­
to, da promoção de concertos extras, 
concursos, festivais e outros espetá­
culos condizentes com as suas fina­
lidades. 

A Sociedade é administrada por 
uma Diretoria composta dos sócios 
fundadores, idealizadores, os quais 
exHcem suas funções por tempo in­
determinado, sem ordenado, lucrosJ 
remuneração ou qualquer gratifica­
ção-. 

A referida Sociedade Artistica "Vil­
Ia Lobos" foi declarada de utilidade 
pública por decreto municipal de Pe­
trópolis, Estado do Rio, conforme do­
cumento assinado pelo Presidente da 
Ent.idade. 

Além dos documentÓs já enumera­
dos, tais cOmo os Estatutos, Documen­
to elo Presidente da Entidade, seguem, 
também, a Relação dos Sócios-Fun­
dadores, e os Programas de Concêrtos 
realizados pela referida Sociedade, 
bem como o Balancete do ano de 1970, 
que poderão comprovar que, de fato, 
a Sociedade Artística "Villa Lobos" é 
de utilidade pública, e, legalmente, 
sàrn.ente no âmbito municipal. 

A finalidade do presente projeto é 
apenas conseguir, no âmbito federal, 
o seu reconhecimento, de direito, de 
sua utilidade pública, para que possa, 
futuramente, auferir benefícios ou 
subvenções para melhor expansão de 
suas atividades culturais com refle-
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xos positivos na educação do povo e 
no incremento da música brasileira. 

Sala das Sessões, em 13 de maio de 
1971. ·- Vasconcelos Torres. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Educação e Cultura e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Terminado o período destina­
do ao Expediente. 

Presentes na Casa 60 Srs. Sena­
dores. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 46, de 1971, de 
autoria do Senador João Cleofas, 
solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 41, 
de 1970, que declara de utilidade 
pUblica a Congregação dos Mls­
sionários Discípulos da Santíssi­
ma Trindade, com sede em Cae­
tés, Pernambuco. 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

será feito o desarquivamento. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carneiro) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 12, 
de 1969 (n.O 608-B. de 1967, na 
Casa de origem), que dá nova re­
dação ao art. 102 do Decreta-lei 
n.0 7 .661, de 21 de junho de 1945 
(Lei de Falências), tendo Parece­
res sob n.0 s 8 e 9, de 1971, das 
Comissões de Constituição e Jus­
tiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade, com emendas que 
apresenta de n.0 s 1-CCJ e 2-CCJ, 
e de Economia, favorável ao pro­
jeto e às emendas da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

A matéria constou da Ordem do 
Dia de 4 d-o corrente, tendo sua dis­
cussão adiada, a requerimento do no­
bre Senador Ruy Santos. 

Em discussão o , projeto, com as 
emendas. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador pedindo a pa­
lavra, declaro encerrada a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejuí­
zo das emendas. 

Os Srs. Senadores que aprovam o 
projeto, sem prejuízo das emendas, 
queiram conservar-se se n ta do s. 

C Pausa.) 

Está aprovado. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 12, DE 1969 

(N.0 60-B/67, na Câmara) 

Dá nova redação ao art. 102 
do Decreto-lei n.0 7. 661, de 21 de 
junho de 1945 (Lei de Falências). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O art. 102 do Decreto-lei 

n.0 7. 661, de 21 de junho de 1945 (Lei 
de Falências)-. passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 102 - A classificação dos 
créditos na falência obedece à 
seguinte ordem: 

I - os relativos a indenização 
por acidentes do trabalho; 

11 - os provenientes de salários 
e indenizações trabalhistas; 

lU - os crédit-os tributári-os e as 
contribuições devidas à Previdên­
cia Social; 

IV - os encargos ou dividas da 
massa falida; 

V -os créditos com direitos reais 
de garantia; 

VI - os créditos com privilégio 
especial sôbre determinados bens; 

VII - os créditos com privilégio 
geral; 

VIII - os créditos quirografários. 

§ 1.0 - Fica ressalvada, a partir 
de 2 de janeiro de 1956. a prefe­
rência dos créditos dos emprega­
dos por salários e indenizações 
trabalhistas, sôbre cuja legitimi­
dade não haja dúvida, ou quando 
houver, em conformidade com a 
decisão que fôr proferida na Jus­
tiça do Trabalho. 

§ 2.0 _....:_ O concurso de preferên­
cia, para os efeitos -do item III, 

sàmente se verifica entre as pes­
soas jurídicas de direito público, 
na seguinte ordem: 

a) União; 

b) Estados, Distrito Federal e 
Territórios, conjuntamente e pro 
rata; 

c) Municípios, conjuntamente e 
pro rata. 

§ 3.0 - Têm privilégio especial: 

I - os créditos a que o atribuí­
r·em as leis civis e comerciais, sal­
vo disposição contrária desta Lei; 

li - os créditos por aluguel de 
prédio locado ao falido para o seu 
estabelecimento comercial ou in­
dustrial sôbre o mobilíário res­
pectivo; 

Ill -os créditos a cujos titulares 
a lei confere o direito de reten­
ção sôbre a coisa retida; o credor 
goza ainda do direito de retenção 
sôbre os bens móveis que se acha­
rem em seu poder, por consenti­
mento do devedor, embora não 
esteja vencida a dívida, sempre 
que haja cop.exidade entre esta e 
a coisa retida, presumindo-se que 
tal conexidade entre comercian­
tes resulta de suas relações de 
negócios. 

§ 4.0 - Têm privilégio geral os 
créditos a que a atribuírem as lels 
civis e comerciais, salvo disposi­
Ção contrária desta Lei. 

§ 5. • - São quilografários os cré­
ditos não referidos nos itens I a. 
VII dêste artigo e os saldos dos 
créditos não cobertos pelo pro­
duto dos bens vinculados ao seu 
pagarriento." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra e-m v1gor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Ficam revogados o De­
creto-lei n.0 192, de 24 de fevereiro 
de 1967, e demais disposições em con­
trário. · 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 
- Passa-se à votação das emendas. 

· Os Srs. Senadores que as apro­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Estão aprovadas. A matéria irá à. 
Comissão de Redação. 
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São as seguintes as emendas 
aprovadas: 

EMENDA N.• 1 - CCJ 

Acrescente-se ao art. 102 do Decre­
to-lei n.O 7. 661, de 21 de junho de 
1945, com a nova redação que lhe dá 
o Projeto de Lei da Câmara n.o 12/69, 

o seguinte parágrafo: 

"§ - A reserva de bens destina­
da à satisfação de crédito tribu­
tário ou contribuições devidas à 
Previdência Social, far .. se-á sem 
prejuízo da preferência atribuída 
por êste artigo aos créditos rela­
tivos à indenização por acidentes 
do trabalho e aos provenientes de 
salários ou indenizações traba­
lhistas." 

EMENDA N.0 2- CCJ 

O art. 3.0 do Projeto n.O 12/69 pas­
sa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3.0 
- Ficam revogados o 

Decreto-lei n.0 192> de -24 de feve­
reiro de 1967, o § 1.0 .do art. 449 
da Consolidação das Leis do Tra­
balho (Decreto .. lei número 5. 452, 
de 1943), e demais disposições em 
contrário." 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carneiro) 

Item 3 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 l, 
de 1971 (n.O 2. 278-A/70, na Casa 
de origem), que dá nova redação 
ao art. 7.0 do Decreto-lei n.o 43, 
de 18 de novembro de 1966, que 
cria o Instituto Nacional do CI­
nema, torna da exclusiva compe­
tência da União a censura de fil­
mes, estende aos pagamentos do 
exterior de filmes adquiridos a 
preços fixos o disposto no art. 45 
da Lei n.O 4.131, de 3 de setem­
bro de 1962, prorroga por 6 meses 
dispositivQs de legislação sôbre a 
exibição de filmes nacionais, e dá 
outras providências, tendo Pa­
recer Favorável, sob n.0 16, de 
1971, da Comissão de Educação e 
CultUra. 

Sôbre a mesa, -emenda que vai ser 
lida pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lida a seguinte 

EMENDA N.0 1 

Dê-se ao § 3.0 do art. 7.0 do Pro­
jeto a seguinte redação: 

1'Art. 7.0 
- ••••••••••• • • • • •• • • • • 

................................. 
§ 3,0 - As decisões do Conselho 
Deliberativo serão tomadas com 
base nos trabalhos e pareceres 
elaborados pelas Secretarias de 
Planejamento e Coordenação." 

Sala das sessões, etri 13 de maio de 
1971. - José Lindoso. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Em discussão o projeto e a 
emenda. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese­
jando fazer uso da palavra para dis­
cussão, dou-a como encerrada. 

Encerrada a discussão,._ a matéria 
irá âs Comissões competentes em vir­
tude de recebimento de emenda em 
Plenário. 

Esgotada a Ordem do Dla, o Sena­
dor Franco Montara continua com a 
palavra para conclusão de seu dis­
curso. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sem 
revisão do orador. Para conclusão de 
seu discurso.) - Prossigo, Sr. Presi­
dente, lendo o texto na íntegra para 
mostrar as proposições que, em súmu­
la, destaquei no meu discurso. 

Continua o texto da conclusão ge­
ral: 

"Os depoimentos prestados a es~ 

ta Comissão juntamente com os 
levantamentos e pesquisas que 
pudemos realizar nos proporcio­
nam panorama bastante claro sô~ 
bre o processo de desnacionaliza­
ção em curso no Brasil e suas 
prováveis conseqüências. Tivemos 
o cuidado de fazer acompanhar a 
análise do problema de uma lis­
tagem .sistemática e completa de 
medidas corretoras. Não foram 
estas inspiradas por uma visão 
estreita da realidade brasileira ou 
preconceitos xenófobos. 

Reconhecemos o papel, sem dúvi­
da limitado no capital estrangei­
ro no Brasil mostrando, porém, a 
inaceitabilidade do processo de 

, desnacionalização em curso, que 

tende a transferir para o exterior 
decisões de fundamental impor­
tância para o País." 

Dêsse texto todo, destacamos a par­
te final, que contém aquela proposi­
ção que poderia ser resumida. 

(Lê.) 
' "Reconhecemos" - dizíamos -

"a inaceltab!lidade do processo de 
desnacionalização em curso, que 
tende a transferir para o exterior 
decisões de fundamental impor­
tância para o País''. 

Era, no nosso entender, o que de 
mais importância havia em todo êsse 
longo período. Várias afirmações, evi­
dentemente, não foram incluídas, en­
tre elas uma, contra cuja exclusão se 
rHbelou .o nobre Senador Benedito 
Ferreira. É a que diz: 

(Lê.) 

"Reconhecemos o papel sem dú­
vida limitado do capital estran­
geiro no País, mostrando, porém, 
••• u e segue o 'tPxto. 

Ora, êste período, que não foi aqui 
transcrito, não o foi porque eu não 
concordasse com êle; pelo contrário, 
essa afirmação estâ contida expressa­
mente em meu discurso, não em pa­
lavra da Comissão, mas em palavras 
minhas, portanto com o _meu pensa­
mento e não apenas o pensamento da 
Comissão. Portanto, não iria discor­
dar dessa frase que eu, de forma di­
ferente, apresentei em meu discurso, 
declaro: 

HNão somos contra o capital es­
trangeiro, desde que êle venha, 
realmente, beneficiar o nosso de­
senvolvimento. Mas, julgamos ne­
cessário discipltnar a sua aplica­
ção, fiscalizá-lo e impedir que, 
com o sacrifício de eznprêsas na­
cionais e a evasão de divisas, se­
ja. transferido para o Exterior o 
centro de importantes decisões 
que nos dizem respeito e venha, 
assim, a ser comprometido o de­
senvolvimento nacional." 

O Sr. Vascon"celos Torres- V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Sabe V. 
Exa. que vou apartear escoteiro,. de 
_ve:~ que a Liderança já tem dois_ dos 
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se)J.s melhores elementos para respi­
gar a importante oração de V. Exa. 
Só queria, se V. Exa. me permitisse, 
declarar que se o seu discurso não é 
movido pela paixão politica, segundo 
creio; se as teses levantadas são no 
sentido de chamar a atenção do Go­
vêrno; se o seu trabalho de pesquisa 
estatística, honestamente elaborado, 
intenta dar um brado de alerta a es­
ta Nação, estou aqui para aplaudi-lo ... 

O SR. FRANCO MONTORO- Obri­
gado a V. Exa. 

O Sr. Vasconcelos Torres- . , . por­
que não raras vêzes, pelo contrário, 
continuadas vézes abordei, apesar de 
pertencer à bancada do Govêrno, e o 
Govêrno nunca procurou cercear a 
voz de um modesto elemento que faz 
parte da agremiação. que dá suporte 
político à situação. Nunca tive cercea­
mento, ·pelo contrário, quando da ven­
da da Fábrica N acionai de Motores a 
profliguei energicamente. Pude sustê­
la três ou quatro meses. Quanto à in­
dústria automobilística, os Anais 
estão aí e, dentro em breve, darei co­
nhecimento de um documentárjo sõbre 
o que representa justamente êsse ca­
pital, hoje totalmente alienígena, em 
nosso País. A indústria automobilís­
tica, por exemplo, no meu modo de 
entender, não tem nem a percenta­
gem mínima de capital brasileiro. Não 
sei se estarei errado. mas me parece 
que há 100% de capital estrangeiro.· 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Exa. tem razão. O índice de desnacio­
nalização da indústria automobilística 
brasileira atinge quase 100%. 

O Sr. Vasconcelos Torres - É o caso 
da indústria farmacêutica, das com­
panhias de seguro e outros. Eu tenho 
tido a minha atenção volvida para 
êsses temas. O relatório a que V. Exa. 
se refere e que o brilhante Senador 
Benedito Ferreira tem comentado, 
expert que é em assuntos econômicos, 
como V. Exa. também, eu conheço 
não só pela publlcação no Diário do 
Congresso, mas também num livro 
editado pela Saga, de autoria do 
Deputado Rubem Medina. Da minha 
parte, entendo que êsse relatório não 
apresenta assim uma homogeneidade. 
Não sei se estou de acôrdo com o Se­
nador Benedito Ferreira quando diz, 
que, isoladamente, se pode apoiar' esta 
ou aquela tese. Porque V. EXa. vê que, 

na CPI foram vários depoentes e ela 
foi conduzida assim ao sabor dêste 
ou daquele momento. Mas, na própria 
introdução eu às vêzes fico na dúvida 
sôbre qual a conclusão a que se pre­
tende chegar. Porque na introdução 
fala em um assunto e no período final 
em outro. Mas, na própria introdução, 
surge uma tese e a conclusão leva a 
uma outra, completamente oposta. 
Não podemos refutar o know-how e o 
capital que nos vêm de fora, enfim, a 
colaboraçáo estrangeira-. Entretanto, 
quando ela raia pela exploração, 
quando é impiedosa, quando, ao invés 
de ajudar o País ajuda apenas alguns 
empresários, na verdade eu acho que 
êsse tema não pode ser olhado com 
nuance política, tem que ser exami­
nado sob a lente do civismo, do nacio­
nalismo no bom sentido da palavra, 
do nacionalismo "verde~amarelo", 

para que possamos todos nós, inde­
pendentemente da nossa coloração 
política ou partidária, travarmos o de­
bate necessário a êste País, não man­
dando para fora aquêles que vêm para 
nos ajudar, mas também dando um 
basta àqueles que só querem expio~ 

rar as nossas riquezas, não dando ao 
Pais pelo menos um percentual que 
possa inf1uenciac efetivamente no 
seu desenvolvimento econômico. Per­
doe-me pelo aparte um pouco longo e 
peço desculpas a V. Exa. por ter in­
terrompido a sua oração. 

O SR. FRANCO MONTORO - Agra­
deço a V. Exa., nobre Senador Vas­
concelos Torres; o apoio e a contri­
buição que traz, principalmente ao 
espírito com que esta matéria deve 
ser examinada, espíritO de brasilida­
de, como diz V. Exa., acima de parti­
dos. Foi esta a preocupação que nos 
moveu e que nos move. Ao citar os 
dados referentes à época posterior ou 
anterior a 1964, devemos agir com ob­
jetividade, procurando ver qual era a 
situação real, procurando complemen­
tar êste valiosíssimo trabalho da Co­
missão Parlamentar de Inquérito -
V. Exa. disse muito bem -, trabalho 
um pouco disperso, porque foram ou­
vidos inúmeros depoentes, Ministros 
de Estado, homens de tendência e for­
mação diferentes, gráficos. depoentes, 
documentos anexos, constituem uma 
soma de dados que ainda estão a exi­
gir, num trabalho de continuidade 
parlamentar que nos cabe manter, dar 
continujdade a isto, examinar estes 

dados, tratar de atualizá-los, porque 
a Comissão concluiu seu trabalho em 
1968 e, de lá para cá, o problema con~ 
tinua. Os protestos, as reclamações 
têm sido feitos em todos os pontos do 
território nacional, inclusive neste 
plenário. Êste é um problema básico. 
Não podemos falar em desenvolvimen­
to esquecidos de uma de suas conota­
ções, que é o desenvolvimento com a 
perda da nossa independência, com o 
sacrifício da emprêsa nacional. Ao en­
caminhar o problema, não faço ne­
nhuma crítica ao Govêrno. Penso, pelo 
contrário. como muito bem disse o 
nobre Senador Vasconcelos Torres, 
que é uma contribuição que estamos 
dando ao Govérno, porque. além des­
sa divergência ou de qualquer enten­
dimento, é intenção do Govêrno, ex­
pressa pelo Presidente da República, 
construir um Brasil para os brasilei­
ros. t o primeiro interessado ·em. que 
êsses assuntos não sejam esquecidos 
e em que não estejamos aqui a tentar 
justificar tóda medid~ governamental, 
dêste ou de qualquer Govêrno. 

O Sr. José Lindoso -- Permite Vos­
sa Excelência um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso - Vossa Exce­
lência sabe o alto aprêço que tenho 
por v. Exa., um estudioso dos pro­
blema sociais, um estudioso dos pro­
blemas brasileiros. Mas, no decorrer 
do discurso de V. Exa., na resposta às 
observações feitas pelo nobre Senador 
por Goiás. Benedito Ferreira, eu ob­
servei que um pecado V. Exa. come­
teu, inegàvelmente, foi um pecado de 
método de trabalho. V. Exa. estav~ 
tratando de assunto por demais po~ 
lêmico e de grande interêsse nacio­
nal. E, no desejo de ser sintético, co­
mo disse, comprometeu certos aspet:'-­
tos da conclusão do parecer da CPI 
da Câmara. 

O SR. FRANCO MONTORO - Po­
deria V. Exa. dizer qual o aspecto im­
portante que tenha sido omitido? 

O Sr. José Lindoso - No seu dis­
curso, V. Exa. declarou que não o 
transcrevera todo, e sim se reportara 
a certos aspectos que lhe pareceram 
fundamentais ... 

O SR. FRANCO MONTORO - Ao• 
essenciais. 
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O Sr. José Lindoso - ... e que nio 
correspondem exatamente à possibi:_ 
lidade de dar todos os elementos do 
problema. E, por isso, sofreu as ob­
servações do nobre Senador de Goiás. 
Eu queria dizer a V. Exa. - e o faço 
com tranqüilidade - que a Maioria 
jamais pretendeu ferir V. Exa., com 
agressões de ordem pessoal, na dis­
cussão. Naturalmente, W.dos nós t~­

mos nosso estilo de discutir, uns mais 
contundentes, outros mais diplomá­
ticos, mas uma v-erdade deve ser pro­
clamada: conheço a nobreza e o idea­
lismo do Senador Benedito Ferreir~ 

- S. Exa. jamais quis agredir Vossa 
Excelência. Quis, sim, apresentar a 
v~rdade nos aspectos mais completos, 
uma vez que ela teria sido, aqui, par­
cialmente suscitada por V. Exa., quan­
do, por técnica de trabalho, não co­

locara alguns elementos substanciais 
ao raciocínio, para compreensão de to­
do o problema. Não participo, com 
ardor, da guerra das proposições. As 
minhas são as simples. Mas aí, ao 
caso, elas têm uma significação muito 
séria e que precisaria, realmente, da­
quela investigaçãQ que fQi feita, in­
clusive com o depoimento do próprio 
Relator da Comissão. Agora, quero 
assegurar a. V. Exa. que o govêrno Ca 
Revolução tem tido o especial inter~sw 
sé de fortalecer a emprêsa nacional. 
Sabe V. Exa., e sabemos todos nós, que 
o problema da infiltração de capitais 
das potências mais robustecidas, com 
maior técnica e maior disponibilida­
de de capitais, é um fenômeno univer­
~al. ~sse fenômeno tem sido objet.Q 
de destacadas pesquisas de sociólogos. 
economistas e de jornalistas. Nós. uo 
estágio de subdesenvolvimento, nesse 
esfôrço que estamos fazendo para nos 
desenvolver, não poderíamos ficar 
imunes a êsse fenômeno. Agora, sa­
ber até que ponto a colaboração es­
trangeira nós está ajudando e até que 
ponto ela é prejudicial é um problema 
de ordem subjetiva. Se refugássemus 
o capital estrangeiro, se refugássem')S 
o know how e a têcnica utilizados na 
indústria automobilistica, por exem­
plo, como pretendem muitos nacinna­
listas exaltados, estaríamos, ainda, na 
era do carro de boi. Foi realmente 
através da técnica e do capital Ct'­

trangeiros que o· Presidente Juscelino 
Kubitschek pode dar o impulso àque­
la iniciativa já tomada, em medidas 

preliminares, pelo Presidente Getúlio 
Vargas. Agora que estamos ingressan­
do na indústria aeronãutica, vamos 
sentindo quanto foi importante diver­
sificarmos a indústria automobilísti­
ca, porque, em tõrno dessa indústrla, 
que tem capital estrangeiro, form11U­
se uma grande indústria nacional de 
acessórios de automóveis, que se apo­
derou dêsse know how que e.stá aju­
dando a construir o Brasil. Precisa­
mos estar alertas para não rios .su­
jeitarmos, sob o ponto de vista co­
mercial e econômico, a outros países. 
Mas, precisamos saber que o mundo 
é um mund? só, como dizia Wendel 
Wilke, e êsse mundo, que é o sonho 
da nossa concepção cristã, tem que 
ser um mundo de solidariedade e de 
compreensão internacional. Essa com­
preensão é reclamada pelas conscs­
sões, através de patentes que signi­
fiquem a concessão de know how para 
os países subdesenvolvidos. O pro­
blema é, portanto, del1cado e não po­
de absolutámente ter conotações apai­
xonantes. Deve ter, ref,)Jmente, cono­
tações do bom -.senso, conotações 
expressivas daquilo que convém ao 
País, sem ahsolutamente prescindir 
da colaboração internacional, para 
que possamos crescer, sem prejuízo do 
esfôrço nacional. Itsse esfôrço nar.io­
nal e essa colaboração do Govêrno 
para a emprêsa nacional estão pa­
tenteados em diversas medidas. Vos­
sa Excelência bem sabe que a emprêsa 
nacional padece do problema do r.a­
pital de giro e, agora, quando o Go­
vêrno estabeleceu o programa de In­
tegraçã.Q Social, o P~S, pôde realmente 
criar condições para que a emprêsa 
nacional fôsse alí buscar, através cfa 
poupan~a qu~ s~ mi t?..zer para o tra­
balhador, rec.ursos para o "qoital de 
gíro. Assim, nesse esfôrço de tecno­
logia, de capacitação através de cré­
ditos e objetivos salutares. o Govêrno 
do Presidente Médici, que é a con­
tinuação dos outros governos da Re­
volução, está firme no propósito de 
fortalecer a emprêsa nacional mas, 
absolutamente, de-não prescindir, na­
quilo que fôr salutar para o Pais, da 
c~laboração e da cooperação dos ou­
tros países. 

O SR. FRJ\NCO l\IONTGRO - Jl.gra­
deço o aparte de V. Exa. Gostaria de, 
sGbre êle, dizer duas coisas: primei­
ro, V, Exa., em aparte que não foi 

breve, disse muita coisa, mas disse 
ap•:!-nas parte das coisas que gostaria 
de dizer. 

O Sr. José Lindoso 
aprendi com V. Exa? 

Será que 

O SR. FRANCO MONTORO - É a 
condição humana, nobre Senador. 
Não podemos dizer tudo e eu, como 
tinha que fazer um discurso de vin­
te minutos, onde iria abordar os te­
mas da desnacionalização e da jus­
tiça social e da Democracia, deveria 
dar, pois, a essênéia. E foi o que fiz. 
Pedi a V. Exa. que disesse qual o as­
pecto es.sencial que eu omiti - frau­
dulentamente ou com interésse do-
loso. 

o Sr. José Lindoso - Não disse isto 
absolutamente. Não faria essa ·injus~ 
tiç2., porque sabemos que V. Exa., ao 
querer sintetizar - e a síntese que 
sempre demanda uma análise pro"' 
funda e completa - às vêzes nos <>ur­
pre~~nde com a mutilação do pensa­
mento. 

O SR. FRANCO l\IONTORO - Fol­
go em ver o reconhecimento dP V. 
Exa.; folgo na colocação que V. Exa. 
faz. Subscrevo esta afirmação de que 
não podemos ser xenófobos, não po­
demOs ser contra o capital estran­
geiro. E capital significa tecnologia, 
cap:.tal significa know-how, experiên­
cia, administração. 

Precisamos, inegàvelmente, de par­
ticipar do mundo, e, portanto, do in­
tercâmbio que existe em todo o mun­
do. Nossa posição é precisamente a de 
receber o capital mas subordiná-lo ao 
interêsse nacional, não fazer com que 
êle tenha privilégios em detriment,o 
da indústria nacional, não perm1tir 
que com o domínio total de setnrfls, 
em têrmos de economia, o centro de 
decisão nesta matéria passe para fora 
do País. 

E~sa. preocupação é comum a todos 
- e sei que é também a preocupação 
do Govêrno - mas não podemos ficar 
em generalidades. Eu parti da afirma­
ção geral. Mas proponho que o Sena­
do examine concretamente êsses ca­
sos, examine concretamente as so­

.Iuções, fiscalize a atuação, ajudando, 
assim, os órgãos oficiais, inclusive e 
principalmente o Presidente da Repú­
blica, que é o primeiro interessado em 
fazer -com que o capital estrangeiro 
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venha ao Brasil contribuir para o 
nosso desenvolvimento. 

O Sr. José Lindoso Permite-me 
v. Exa. um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso - V. -Exa. tem 
afirm'ado, diversas vêzes, e com tôda 
a procedência, que a preocupação de 
ordem econômica também encerra, 
uma preocupação de ordem política: é 
a de que as decisões nacionais sejam 
tomádas realmente em Brasília, Capi­
tal da República Federativa do Brasil. 
Tenho a impressão de que nfio pade('_e 
dúvida alguma a V. Exa. de que as 
decisões nacionais são tomadas efeti­
vamente em Brasília; de que não há 
influência de capital estrangeiro. a 
tanger para outras áreas as nossas 
decisões. E V. Exa. deve ter um exem­
pio bem frisante, porque mereceu a 
proc1amação da nobre Oposição, 
quando o Govêrno brasileiro decidiu 
fazer a extensão do mar territorial, 
V. Exa. sabe que isto se contranôs aos 
interêsses de grandes potências, mas 
dizia profundamente aos interêsses 
nacionais. Se nós, como nação inte .. 
grante do concêrto geral das nações, 
membro da Organização das Naeõ~:; 

Unidas, temos que realmente estabele .. 
cer as nossas linhas de trabalh<':', na 
cooperação e na coordenação dos es·· 
forços internacionais, nunca na nossa 
História essa coordenação e essa 
cooperação internacionais feriram os 
profundos e os mais substanciais inte .. 
rêsses nacionais. 

O SR. FRANCO MONTORO- Agra­
deço a contribuição de V. Exa. mas ela 
não se opõe ao que digo. E nem eu. 
e penso que ninguém pode pretender; 
que não se tomem decisões favoráveis 
aos in terêsses nacionais. 

V. Exa. cHou uma decisão que me­
receu aplausos de todos, e podia citar 
dezenas delas com os nossos aplausos 
também. Mas. isto em boa lógica não 
invalida que haja também outras de­
cisões, de ordem administrativa de 
escalões inferiores, que não obedeçam 
à mesma inspiração e, principalmente, 
nobre Senador. certas decisões que 
não dependem nem mesmo de órgãos 
administrativos. Por exemplo, na fei­
tura de um automóvel, a colocação de 
determinada peça, de um dispositivo 
(}ue evite a produção de gás tóxica.; 

vai se colocar ou não se vai colocar? 
Quem vai decidir isto? Quem está pro~ 
duzindo o automóve~. Seria necessário 
a intervenção do Poder Público para 
impedir isto. Decisões desta natureza: 
compra e -venda de capitais, incorpo~ · 
ração de emprêsas, contratação de 
royalties, assistência técnica. 

V. Exa. falou em tecnologia e é 
realmente urna das nossas maiores 
preocupações. Estamos todos de acôr~ 
do, precisamos da tecnologia. Mas 
existem diversas políticas de tecnolo­
gia e o Brasil precisa abrir os olhos 
para elaboração de tecnologia adapta­
da às nossas condições. Se transpusés­
semos a tecnologia estrangeira, pura 
e simplesmente, como é do interêsse 
de grandes grupos estrangeiros -
porque são êles que vendem a sua tec­
nologia às suas filiais no Brasil - te~ 

riamos uma solução não adaptada à 
nossa realidade, mas contrária à nossa 
realidade. 

O Sr. José Lindoso - Permite V, 

Exa., um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Pe­
diria a V. Exa., que me permitisse 
concluir com um exemplo, que vi re­
latado por um dos grandes represen­
tantes do Govêrno Federal. É o caso 
da SUDENE. Ela mesmo está pre­
ocupada com a implantação no Nor­
deste de emprêsas com tecnologia al­
tamente desenvolvida, tecnologia vin­
da da Holanda e da Alemanha, onde 
o problema é a falta de mão-de-obra, 
Sabe V. Exa. que êstes países lutam 
com dificuldades de mão-de-obra e 
procuram então estabelecer tecnologia 
o mais possível automática, que dis­
pense a mão-de-obra. Pois bem, gran­
de número de indústrias instaladas 
no Nordeste, pelo menos algumas de­
las, estão trazendo essa tecnologia. 
Ora, o, problema do Nordeste é preci­
samente outro: não é a falta de mão­
de-obra mas sim excesso de mão-de­
obra - desemprêgo. Então a trasla­
dação dessa tecnologia alemã e ho­
landesa para o Nordeste significa pre­
juízo grave para o desenvolvimento 
brasileiro. Ela aumentará o lucro des­
sas emprêsas, mas não desenvolverá o 
Nordeste. Daí o apêlo dos trabalha­
dores, que falam em desenvolvimento 
com justiça. tles querem participar 
e é preciso que se aumentem' os em­
pregos. 

S:sse é um exemplo que dou, entre 
outros, e que ouvi de representante 
do próprio Govêrno. Portanto, nenhu­
ma crítica, nisso, à deliberação gover­
namental. Existe apenas a indicação 
de um problema que precisa ser en­
frentado e examinado com essa obje­
tividade que parece estamos, hoje, 
conseguindo, pois estou recebendo 
apartes de apoio de Senadores da 
ARENA, como poderia receber críti­
cas e desaprovação, talvez, de repre­
sentantes do MDB. 

Estou levantando uma tese que, a 
meu ver, é de interêsse fundamental 
ao nosso desenvolvimento, acima de 
divergências partidárias. 

O Sr. José Sarney- Permite V. Exa. 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ou­
ço~o com prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Sarney - V. Exa. toca 
em ponto extremamente sensível, que 
é o problema tecnológico no Brasil. 
Quanto ao Nordeste, devo apenas di­
zer a V. Exa. que há uma pequena 
deturpação de perspectivas. Na reali­
dade o Nordeste não pode abdicar de 
ter indústrias altamente tecnológicas, 
em condições competitivas com o mer­
cado mundial. A busca que o Bras~l 
deve perseguir, é indústrias em con­
dições tecndógicas, em têrmos de 
competição mundial, porque enquanto 
não chegarmos a êsse nível, realmen­
te, nós estaremos com uma economia 
extremamente sem condições de so­
breviver na competição dos mercados 
mundiais. O que nós do N~rdeste de­
fendemos - e eu várias vêzes tive a 
oportunidade de fazer no Conselho 
Deliberativo da SUDENE - é que es­
sas indústrias tenham outras fontes 
de financiamento que não os incenti­
vos fiscais. Os incentivos fiscais fo­
ram feitos para a solução de proble­
ma social. Então estas indústrias de­
vem continuar no Nordeste com índi­
ces tecnológicos altos, mas não devem 
ter financiamento de incentivos fis­
cais, mas de outras fontes de finan­
ciamento, como o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico, outras 
linhas de crédito, outros fundos. As­
sím, acredito que nós chegaremos à 
compatibilização das duas finalidades: 
utilizar os incentivos fiscais, que cons­
tituem dinheiro da Nação colocado~ à 
disposição da iniciativa privada, para 
solucionar os. problemas sociais do 
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Nordeste, e a outra de propiCiar a 
criação de um parque industrial no 
Nordeste em condições competitivas. 
O que não interessa, a nós do Nor­
deste, é construir fábricas que não 
tenham condições tecnológicas para 
competir no mercado internacional. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Exa. tem tôda a razão, e está longe 
de miqt a idéia de evitar se implantem 
no Nordeste indústrias de alta tec­
nologia. Não foi êsse o sentido e nem 
a expressão, nem o espírito, nem as 
palavras que proferi. Eu recusei ao 
Nordeste, como recuso a São Paulo, 
ao Rio Grande do Sul: a Minas, uma 
tecnologia não adaptada à nossa rea­
lidade. Tecnologia adiantada é uma 
coisa; tecnologia adaptada é coisa di­
ferente. Cito um exemplo que penso 
tornará bem clara a posição. Ninguém 
duvida que o Japão é, hoje, um dos 
países que adota as mais avançadas 
tecnologias. Pois bem, a sua política 
de tecnologia é profundamente dife­
rente daquela utilizada em outros 
países. 

O Sr. José Lindoso - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO ll:Ie 
procurou não simplesmente trans­
plantar; êle a aluga, realiza estudos 
para elaboração de uma tecnologia 
própria e imediatamente dispensa es­
sa tecnologia estrangeira, dispensa ·o 
pagamentq de royaltíes e de assistên­
cia técnica porque elabora a sua pró­
pria, em lugar de um simples trans­
plante. É preCiso que nós, aproveitan­
do essa experiência e êsse adianta­
mento, conio -outros países adquira­
mos também nós, porque temos capa­
cidade e competência para isso, nossa 
competência especializada. E eu me 
permito citar um relatório oficial da 
ONU pelo quill se verifica que o Ja .. 
pão, mediante meticuloso trabalho de 
estudo e adaptação da tecnologia es­
trangeira às condições e necessidades 
do país, inclusive os materiais exis­
tentes no próprio país, o Japão vem 
elaborando a sua própria tecnologia. 
E nos últimos dez anos, conforme re­
latório oficial da ONU, o Japão dis­
pensou - prestem bem atenção, 'Srs. 
Senadores, à significação dêsses da­
dos - nos últimos dez anos o Japão 
dispensou 2.111 processos técnicos de 
fabricação importados dos Estados 
Unidos; 381 da Alemanha Ocidental, 

268 da Suiça, 194 da Inglaterra, 118 
da França, 86 da Suécia e 44 da Italia. 
Isto explica o desenvolvimento. 

Quando falo na adaptação da tec­
nologia, falo que se aproveite o cabe­
dal de conhecimentos, de know how, 
de tecnologia que o mundo oferece, 
mas que adotemos, em relação a essa 
matéria, política adequada. 

Confesso a V. Exa.s., Srs. Senado­
res, que não tenho, no momento, da­
dos para dizef qual seria, con'!reta­
mente, essa tecnologia, porque a ma­
téria é complexa, deve ser estudada, 
pesquisada. É para assuntos desta 
natureza que o Congresso Nacion<t.l 
deve voltar os .olhos, que o Govêrno 
também, para ela - tenho certeza -
está voltando os seus. Nós, represen­
tantes do povo brasileiro, temos, em 
primeiro lugar, o dever de fixar a ma­
téria, para que, daí, tiremos conclu-" 
sões, de nenhum caráter partidário, 
quanto está patentemente evidencia­
do o significado não-partidário do que 
digo. 

Sr. Presidente, quero focalizar um 
problema de importância essencial 
para o BrasiL E que não nos venham 
falar em 64, em antes de 64, depois de 
64; ou Que somos a favor dêsse ou da­
quele Govêrno, ou que fazemos r-estri­
ções a êsse ou àquele Presidente. O 
tema deveria unir a todos. Não tenho 
a pretensão de que tudo que esteja 
dizendo seja a última palavra e re­
presente a verdade definitiva. Repre­
senta, sim. as conclusões de quem es­
tá esfudando o problema, e procura 
valorizar, inclusive, o trabalho feito 
pelos integrantes dessa Comissão Par­
lamentar de Inquérito, onde encon­
tramos magníficos subsídios que de­
vem ser aproveitados e desenvolvidos 
por todos nós. 

Ouço com prazer o aparte do nobre 
Senador José Lindoso. · 

O Sr. José Lindoso - Teria pedido o 
aparte a V. Exa., nobre Senador Fran­
co Montara, na ocasião em que o Pro­
fessor citou- e aqui faço questão real­
mente de vê-lo Senador e Professor, 
simultâneamente ~. na ocasião em 
que citou o exemplo do automóvel, no 
problema da colocação do dispositivo 
de medição dO maior ou menor teor 
tóxico e de poluição que o automóvel 
poderia fazer. Então, aquêle exemplo 
é_. realmente, inadequado ao problema 

da decisão ou do poder de decisão 
pol.ítica que as nações soberanas têm. 
Ag:Jra, digo a V. Exa .... 

O SR. FRANCO MONTORO - Não 
en1;endi bem. O nosso objetivo é es­
clarecer, mas não entendi bem o 
aparte de V. Exa. 

O Sr. José Lindoso - No discurso 
de V. Exa., em determinado momen­
to, falávamos sôbre o poder de deci­
são. E V. Exa. deu um exemplo de 
que, com o capitalismo e com a tec­
nologia, muita coisa fugia do poder 
naeional de decisão. O poder nacio­
nal, o poder de Estado, realmente, não 
pode dizer ou se manifestar no pro­
blema da GOlocação de um motor na 
frente ou atrás de um automóvel. Ês­
te é problema técnico, eminentemen­
tP da elaboração da engenharia, pro­
ble::na da projeçho do automóvel, da. 
sua economicidade, de linha.s e de 
problemas estéticos que as exigências 
cta produção moderna estão freqüen­
temente e crescentemente pedindo. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con­
cordo. 

O Sr. José Lindoso - Então, não 
aceito aquêle exemplo, e digo mais a. 
V. Exa.: em matérias diversas não se 
maaifesta- êsse poder de Estado, êsse 
poder de soberania. Quando compa­
recemos à Organização Internacional 
do Trabalho, e concertamos convê­
nios com outros países, realmente es­
tarnos vivendo no concêrto das na­
ções, como se diz, dentro do sentido 
de eooperação no aperfeiçoamento so­
cial, técnico e político. De forma que 
é bem re.strito, e é fundamental o po­
der do Estado como entidade sobera­
na, como entidade jurídica perfeita e 
soberana. Pais bem, êste poder de 
Estado nas mãos do Brasil ainda não 
fugiu nem fugirá, porque V. Exa. co­
mo todos nós, como o povo brasileiro, 
estamos atentos para defendê-lo, pa­
ra que êle se manifeste através de 
nossas aspirações. E quanto aos pro­
blemas de tecnologia, é preciso verifi ... 
car que há etapas a serem vencidas. 
Não poderíamos; agora, estar aspiran­
do à tecnologia da Aeronáutica, se 
não tivéssemos conquistado a tecno­
logia automobilisttca. Ela represen­
tou para nós um grande passo. De 
forma que a mera importação de tec­
nologia é manifestação de um estágio 
inicial. Essa tecnologia há de ser 
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adaptada às realidades nacionais e, 
inclusive, adaptada no sentido do 
aprimoramento ou do uso de material 
nacional. É, realmente, uma aspira­
ção válida, e, mais do que isso, o po­
der de recrear uma tecnologia, o po­
der de ter a sua própria tecnologia, 
que é como o Japão está marchando, 
representa etapa altamente sofÍstica­
da que só uma Nação como o Japão 
já atingiu. V. Exa. sabe que ê assom­
brosa a tecnologia japonêsa e que as­
sombroso é o poder industrial do Ja­
pão, que está, realmente, na perspec­
tíva de ser uma das grandes potên­
cias, considerando potências, no caso 
ai os Estados Unídos e a Rússía. A 
terceira potência, para êstes dias, será 
o Japão, êle que está, realmente, atra­
vés da tecnologia da paz. construindo 
um grande império índustriai e amea­
çando a economia das outras nações. 

O SR. FRANCO l\10NTORO - Ma.'! 
se o Japão conseguiu ésse resultado, 
hoje, é porque tornou, ontem, ptovi­
dências para a êle chegar. 

O Sr. José Lindoso - Concordo 
com V. Exa., e essas providências e.S·· 
tamos tomando. 

O SR. FRANCO l\10NTORO -­
Exato; e a preocupação nossa é exa­
tamente que elas sejam tomadas. 
Gostaria de esclarecer, para que não 
ficassem dúvidas, rois alguns pontos 
não estão claros em nosso diálogo, que 
qm,.ndo falo em poder de decisão nã.o 
me refiro apenas ao poder de deci­
são nacional, político. Há uma série 
de podêres de decisão realizados no 
seio da comunidade e que, na reali­
dade. não são do Estado, mas sim, 
são dos orga'1ismos menores, das ins­
tituições ou emprêsas que integram a 
vida social. 

O Sr. B•medito Ferreira - V. Exa. 
permite uma contribuição? (Assenti­
mento do orador.) A confusão que 
está havendo por parte de V. Exa., :m­
vocando figuras de acrescentar ou di­
minuir peças em automóvel, não deve 
estar na preocupaf'ão de V. Exa. Nem 
essa, nem outras preocupações, por­
que o Govêrno est~- atento e fazendo 
com que a legislação vigente seja 
executada. Haja visto o grupo da in­
dústria automobilística que funciona 
e fa". com que ... observe e se respei­
te aquilo estabelecido para êsse gru­
po, que era subordinado ao Ministé­
rio da Indústria e do Comérclo. 

O SR. FRANCO l\10NTORO - En­
qua .. to n;l., me fôr tirada a faculda7 
de de falar sôbre assuntos que consi~ 
dera de interêsse nacional, continua~· 
rei falando sôbre êsses assuntos, ape­
sar de haver ôrgão incumbido da exe~ 
cução d? matéria. 

Acho que> o problema da feitura de 
auto1nóve1 inclu.sive o exemplo citado 
da eliminação de gases tóxicos, a co­
locação ou não de uma peça que per­
mita a eliminação da poluição do ar, 
não são assuntos que devam ficar 
apenas no âmbito dof próprios inte­
ressados, p o r q u- e existe ai uma 
veiculação com o interêsse nacional. 

O Sr. Josê Lindoso - V. Exa. vai­
me perdoar, mais isto não poderia ser 
decisão polítíca; tem que ser técnica, 
dos engenheiros da companhia. 

O Sft. FRANCO l\10NTORO 
Não pretendo que seja urna decisão 
do Padamento. Não disse isto. Não 
deve ser, também, uma decisão que 
fique ao arbítrio da firma proprietá~ 
rtu.. O poder público deve fiscalizar, 
deve exigir. 

Sabe V. Exa. que o problema da po­
luição do ar é um dos que ameaçam 
grande número de cidades. A cidade 
de São Paulo fá é das que têm maior 
índice de poluição no continente la­
tino-americano. Portanto, conhece­
mos os riscos dessa poluição, que está 
a ameaçar países como o Japão, ci­
dades dos Estados Unidos. É proble­
ma de ínterêsse mundíai. Nesta ma~ 
téria não podemos ficar indiferentes 
e deixar que as emprêsas, de acôrdo 
com seus lucros, coloquem ou não 
dispositivos que possam evítar pre~ 

juízo para o interêsse pUblico. 

Não pretendo, neste momento, che~ 
gar a qualquer conclusão condenató­
ria; estou ~penas exemplificando, pa­
ra mostrar que, se. tivermos uma eco­
nomia inteiramente em mãos de gru~ 
pos •strangeiros, as decisões serão to­
madas no interêsse do seu lucro e 
não no intp.rêsse dr nossa população; 
daí, a importância de que se veja tam~ 
bém, no problema dR desnacionaliza­
ção, êsse 1.specto que a Comissão Par­
lamentar de Inquérito acentua, da 
primeira à última de suas páginas, e 
que está formula,do expressamente em 
tY' eu discurso - o risco de que o po­
der de decisão não político, por 
isso fiz questão de fazer a distinção 

- o poder de decisão no plano social 
e econômico, com suas repercussões, 
não fique fora do Brasil. Um assunto 
corno êste deve ser decidido por nós. 
Jt claro que há órgãos incumbidos da 
fiscalização da matéria, e que fisca­
lizam, com os recursos de que dis­
põem. Mas, como a matéria tem um 
grande interêsse nacionaL não pode!. 
mos ignorá-la, fi ar indiferentes à 
existência dêsse problema. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Exa. 
me permite aparte'? 

O SR. FRANCO l\10NTORO 
Com prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Sei que 
V, Exa. não gosta muito da pa.!avra, 
mas vou usá-lr porque não a temo. 
Acho-a muito moderna, não só no 
Brasil como em todo o mundo - se­
gura.nça nacional. 

O SR. FRANCO MOII'TOI!O -
Gosto da palavra, sim. Todos preci­
samos de segurança nacional. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Então, 
quero dizer que certos trechos do seu 
discurso têm implicações com a se­
g1.uança nacional. A fabricação de 
veículos neste País nãu pode ficar as~ 
sim, sem interfer~ncia governamental 
direta. Isso reclamei e haverei sem­
pre de reclamar. Quanto a essa parte 
de tóxicos, estou acompanhando o de­
bate que se travq, na Câmara dos Re­
presentantes nos Estados Vnjdos. O 
Presidente Nixon obrigou -as emprê­
sas, dando um pra.,.o, se não me en­
gano, de três anos, a encontrar um 
recurso tecnológico para aHviar o alto 
índice de poluição do ar naquele País. 
Há outra parte. A fabricação dos veí­
culos que, necessàriamente, terão que 
ser utilizados !1elo nosso Exército. A 
Ff.brica Nacional de Motores havia 
feito um protótipo de um tanque mé­
dio. Acontece que essas emprêsas não 
vinculadas ou não policiadas têm 
uma autonomia que, acho. não se jus­
tifica muito, não cuidam do interêsse 
da segurança nacional, podem ven­
der, a êste ou àquele país, veículos 
que têm qu_e ter certas características 
que estão sendo estudadas pelo nos­
so Comando, principalmente pelos 
C e n t r os de Motomecanização das 
nossas fôrças terrestres. Continuo no 
pressuposto de que V. Exa. quer tra­
zer o tema para um am11lo debate. 
Estou com o Senador Josê Lindoso 
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de que o Govêrno estará atento, tem 
estado atento e redobrará os seus es­
forços no sentido de que não haja 
assim um poder dentro de outro po­
der. Inegàvelmente, alguns abusos se 
têm verificado. Sou obrigado a apar­
tear V. Exa. para dizer que, infeliz­
mente, êles podem ser catalogados. 
Perdão, mais uma vez, por ter inter­
rompido o seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Tenho que agradecer a V. Exa. 

O Sr. PRESIDENTE (Ciodomir Mii­
Iet) - Lembro ao nobre orador que 
o seu tempo está esgotado. Não faria 
essa advertência se não houvesse ou­
tros oradores inscritos e que desejam 
falar ainda esta tarde. 

O SR. FRANCO MONTORO 
Concluirei, Sr. Presidente. 

Agradeço ao nobre Senador Vas­
concelos Torres, mais uma vez, pela 
sua contribuição concreta para o es~ 
clarecimento e para o enriquecimento 
das considerações que faço. 

Devo concluir, Sr. Presidente, reto~ 
mando o fio das considerações que fa~ 
zia, quando fui desviado pelos opor~ 
tunos e valiosos apartes com que me 
distinguiram os nobres Senadores ... 

Refiro-me às transcrições das con~ 
clusões principais da Comissão Par~ 
lamentar de Inquérito. A última das 
conclusões que destacamos foi preci­
samente esta: 

"Reconhecemos a inaceitabilida~ 

de do processo de desnacionaliza~ 
ção em curso, que tende a trans­
ferir para o exterior decisões de 
fundamental importância para o 
País." 

"nestaqueí o trecho que interessava. 
Desprezei as seguintes palavras: 

"Reconhecemos o papel, sem dú­
vida limitado, do capital estran­
geiro no Brasil, mostrando porém 
etc. 

Ora, ao deixar de lado essas consi­
derações, de forma alguma adulterei o 
texto. Reconhecer o papel sem dúvida 
limitado do capital estrang·eiro, eu o 
fiz de forma muitD mais ampla no 
próprio teor do. meu discurso e isso 
não era parte· essencial daEi conclu­
sões. O essencial estava no ponto - e 
aliás nessa parte tive a colaboração 
dos nobres Senadores - do proble-

ma da passagem do centro de decisões 
para o exterior. 

O debate mostrou que eu tinha ra­
t:.ào. 

O Sr. José Lindoso - V.,Exa. tem 
razão na sua preocupação, mas não 
na existência do fato. A grande dife­
rença é que não sabemos quando é 
que V. Exa. simplesmente está teme­
roso e quando V. Exa. está afirmando 
o que se passa na realidade. 

O SR. FRANCO MONTORO - Ai, 
esteja V. Exa. tranqüilo, estaremos in­
teiramente de acórdo. Porque não é a 
minha opinião. É da Comissão Parla­
mentar de Inquérito. Estou transcre­
vendo. Posso até nãO concordar com 
ela, e V. Exa. pode não concordar 
também. Mas V. Exa. não pode duvi­
dar de que a Comissão disse isso. Es~ 
tá aqui: 

" ... a inaceitabilidade do proces­
so de desnacionalização em cur­
sa, que tende a transferir para o 
exterior decisões de fundamental 
importância para o País." 

Estou lendo a conclusão da Comis­
são Parlamentar de Inquérito, que foi 
publicada. E sua importância está pa­
tente pelo debate suscitado. Portan­
to, escolhi bem, citando êste ponto 
como fundamental. O outro é tran­
qüilo. Dizer que se reconhece a im­
portância limitada do capital estran­
geiro - quem é que não reconhece! 

De mbdo que a parte que não men­
cionei é ponto pacífico, tranqüilo. 
Destaquei precisamente a parte im­
portante. É possível que outros, con­
siderem mais importante outra par­
te. 

O Sr. José Lindoso - É um pro­
blema de perspectiva .de .mêdo, se V. 
Exa. elaborou seu discurso numa pers­
pectiva de mêdo: estamos defenden­
do, realmente, uma perspectiva de 
afirmação nacional. 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta 
é a conclusão da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito. Ela que faz esta 
afirmação. 

Se V. Exa. quiser, eu releio. 

O Sr. José Lindoso - Eu nunca pus 
em dúvlda a palavra de V. Exa., que 
tanto me merece. 

O SR. FRANCO MONTORO - Esta­
mos apenas citando as últimas linhas 
dessa conclusão. sem nenhuma alte­
ração do seu pensamento. Afirmando 
rigorosamente o que diz a CPI. 

Continuando as críticas ao meu _dis­
curso, disse o ilustre Senador goiano 
que, em seguida a esta apresentação, 
desprezando a Comissão Parlamentar 
de Inquérito, passamos a nos louvar 
em discurso do Deputado Freitas No­
bl·e. E, assim, havíamos feito uma 
transcrição com infidelidade. Nôvo 
engano de S. Exa. Não desprezamos a 
Comissão Parlamentar de Inquérito, 
mas, além das conclusões dessa Co­
m:'.ssão, que são de 1968, indicamos, 
nc mesmo sentido, dados mais recen­
te~>. com os quadros utilizados pelo 
Dt·putado Freitas Nobre, que são de 
1970, e outros, relativos a royalties e 
as~üstência técnica, publicados em 71. 

Citamos, 'ainda, manifestações de 
confederações, federações e associa­
ÇÕ{~S do comércio e da indústria, além 
do depoimento do Ministro Hélio Bel­
tão. Tudo isto não significa que te­
nhamos desprezado a Comissão. São 
dados posteriores e a Comissão _parou 
em 1968. Quero mostrar com dados 
objetivos que o fenômeno continuâ. 
E cito ·dados posteriores. 

Quanto ao quadro utilizado pelo 
Deputado Freitas Nobre, mencionei 
alguns dos seus elementos. Não men­
cionei outros, exatamente porque me 
pan!ceram comportar exame mais 
aprofundado para a sua exata verifi­
caçào. Como não obtive explicação 
sufieiente, não os apresentei. 

Mas, apresentar alguns dados não 
significa, de forma nenhuma, ser in­
fiel a um documento ou a todo levan­
tamento que se faça. 

· O Sr. José Lindoso -Estou inteira­
mente de acôrdo, neste ponto, com V. 
Exa. Não considero infiel. Se V. Exa. 
me permite a nobreza da verdade, di­
ria que V. Exa., com a responsabili­
dade de Senador da República, ao dar 
tratamento a êste assunto. dada a sua 
alta .responsabilidade, o projetou de 
tal modo que a discussão, na verifica­
ção dêsses dados e, sobretudo, a não­
investigação das suas origens, pelo 
que depreendi do discurso do Depu­
tado Daniel Faraco, criou uma situa­
ção desagradável, dando interpreta­
ção possivelmente não muito genero-



lll;.io' de 1971 DI ARfO DO COr:"GRESSO NACiONAL (Seção 11) Sexta-feira 14 1263 
~~~" 

sa, por parte do nobre Senador por 
Goiás. Acredito, inclusive, que, quan­
to ao problema da desnacionalização 
no campo da educação, como foí cita­
do no discurso do Deputado Freitas 
Nobre, na Câmara ... 

O SR. FRANCO !UONTORO - Não 
o mencionei; há infidelidade nisto? 

O Sr. José Lindoso - Não há infi_­
delidade aí. Mas é tão gritante a im­
procedência dos dados que V. Exa. os 
recusou. Isso deveria, cientificamen­
te, gerar em V. Exa.- se me permite 
a preocupação, pelo aprêço que tenho 
a V. Exa.- a necessidade de uma in­
vestigação mais profunda dos dados. 
Isto para que não st generalizasse a: 
illquinação de improbidade, com rela­
ção aos dados que o Deputado levou 
à Câmara. 

O SR. FRANCO MONTORO - V. 
Exa. ouvirá a resposta e compreende­
rá .. perfeitamente, as razões. 

O Sr. José Lindoso - Não mais 
apartearei V. Exa. 

O SR. FRANCO lHONTORO - Os 
apartes de V. Exa. são muito escla­
recedores. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denbergJ - (Fazendo soar a campai­
nha.) O tempo do orador está e':igo­
tado. 

Solicito aos Srs. Sen~dores que não 
aparteiem o orador, a fim de que pos­
~a concluir o seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con .. 
tinuaremos o debate futuramente 
Entretanto, os apartes tem contríbuí·· 
do, extraordinàriamente, para o es-­
clarecimento da matéria. 

Respeitarei Sr. Presidente, eviden­
temente, a orientação de V. Exa. e a 
colaboração que está dand~, para a 
conclusão dêste assunto, porque ;_:,s 
nossos trabalhos devem prossegul.r 
normalmente. 

Sr. Presidente, fui interrompido por 
apartes inteligentes e oportunos. PerL­
so que o debate é de maior interês.'ie, 
mas sôbre êsses dados, a pergunta fei­
ta pelo nobre Senador José Linctoso 
envolve o estado de espírito em que 
se encontra S. Ex a. 

O.S dados que citei e causaram im­
pacto, são dado.s comuns. Sabem V. 
Exas. quando eu os ouvi pela primeira 
vez, os ·dados relativos· a 83%, índice 

de desnacionalização das emprêsas in­
dustriais de São Paulo? 

Foí num dos primeiros programas 
de televisão da Aliança Renovadora 
Nacional, em que presentes os diri­
gentes da ARENA, um dos candidatos 
ao Senado, com representantes Ua 
Confederação Nacional das Indústrias, 
examinaram êsses documentos. Aliás, 
num dos números da revista Visão, 
V. Exas. ericontrarão elementos que 
têm sido citados, não como novidade, 
em documentos da Confederação Na­
cional das IndU.strías, da Associação 
Comercial, e em outros, freqüente­
mente mencionados, ligados ao pro­
blema. Não são, portanto, dados no­
vos. Eu os mencionei, fiz referência à 
fonte, o Departamento de Registro do 
Comércio, do Ministério da Indústria 
e do Comércio. 

Fiz, ainda, referéncia a uma fonte 
imediata, citando o Diário do Con­
gresso Nacional, a página e até a li·· 
nha. Nisto o nobre Senador José Lin­
doso, ao se referir ao discurso do 
Deputado Daniel Faraco, há de con­
vir comigo. Diz o Deputado Daniel 
Faraco que não fiz referência ao 
Deputado Freíta,<s Nobre e que não 
citei a fonte. Citei duas fontes. Te­
nho, aqui, o meu díscurso onde estão 
as duas citações feitas: 

" ... De acôrdo com dados forne­
cidos pelo Departamento Nacio­
nal de Registro do Comércio." 

Portanto, uma fonte. Não satisfeito 
com isto, ainda coloco: 

" ... Ver página do Diário do Con­
gresso Nacional, do dia 20 de abril 
de 1971, página 250." 

Lá se encontra referência a um de­
bate travado na Associação Comercial, 
onde foi, mais uma vez, citado êsse 
dado inclusive, pelo Diretor Comer­
cial. 

Mencionei, assim, mais uma vez, :1 

fonte, portanto, é mais uma indi­
cação. 

Êste levantamento tem a maior 
probidade: é feito por equipe de eco­
nomistas da Revista Visão, e tem co­
mo fonte, realmente, o Departamento 
Nacional de Registro Comercial e o 
Banco Central. 

Pode-se díscütir sôbre a- interpreta­
ção dêsses dados, sôbre a representa-

tividade dêsses dados. Justamente 
para isso é que proponho o debate. 
V. Exa.s. são representantes do Par­
tido do Govêrno e tém mais acesso a 
essas fontes. Tragam-nos os dados 
para melhor esclareclmento da maté­
ria. Nós temos os elementos de que 
dispomos, que são públicos, que cons­
tam dessa documentação. 

A elevada participação do capital 
estrangeiro na etnprêsa nacional, aí 
indicada, e que foi apontada corno 
escândalo por chegar a 80/85%, elas 
constam, como os dados maís alar­
mantes relativos à percentagem do 
capital estrangeiro, na própria Co­
missão Parlamentar de Inquêrito. 

Eu vou ler os dados mais graves e 
alarmantes dentre os que estão na 
CPI. Se não são válidos, tragam-nos 
elementos que ficaremos muito sa­
tisfeitos. E se não fôr esta a situação, 
se o Govêrno já tiver tomado provi­
dências para modificá-la, melhor. Os 
dados são êstes; estão na CPI: 

1. Indústria cte veículos e 
motores .......... 100% 

2. IndUstria de artefatos 
de borracha (pneu) " 100% 

3. Indústria do vidro ... 90% 

4. Indústria farmacêu-

tíca 86% 

5. Transportes maritimos 82% 

Talvez êsses percentuais, estejam. 
hoje, modificados. Nosso propósito é 
conhecer a realidade e colaborar para 
que o capital estrangeiro se subordine 
aos interesses nacionais. 

E seguem-se outros que eu não ci­
to, sem com isto fazer qualquer de­
turpação. 

Não me parecem dados depressivos. 
São dados objetivos. Não são contra 
o Govêrno. Sles não se referem ape­
nas a depois de !964 e sim a periodos 
anteriores e posteriores a 1964. Va­
~mos nos despir dessa preocupação o 
que é de depois de 1964 é bom, antes 
é mau. Antes, a imoralidade, agora, 
a decência. Antes era a roubalheira, 
agora, a honestidade. Evidentemente, 
raciocinar assim é símplificar ctema· 
siadamente as coisas. Houve homens 
desonestos no passado e haverá, cer­
tamente, agora, alguns que estejam 
ou merecam a cadeia, no presente, 

, como, n~ma inversão, haverá aover-
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nantes exemplares no presente e 
maus no passado. Não é possível que 
cada um dos nossos raciocínios seja 
assim impedido, quando se discute 
assunto como êste e se venha ime­
diatamente dizer ~ mas no pretéri­
to. . . acabou-se aquêle tempo. Eu 
procuro trazer dados objetivos, para 
exames objetivos. Se houver inexati­
dão nestes d8.dos, que apontem e re­
conheceremos e ajudaremos na solu­
ção de todos os problemas que este­
jam orientados para o interêsse na­
cional. 

Corn a reconhecida deficiência e 
limitação das estatísticas de que dis­
pomos nesse setor, são êsses alguns 
dos ,dados mais significativos que re­
colhemos. Aos representantes cto go­
vêrno, que têm mais acesso aos da­
dos oficiais, caberá principalmente 
trazer não a refutação sistemática, ao 
que aqui se afirma, mas sua contri­
buição objetiva ao esclarecimento ca­
da vez maior de nossa situação. 

O Sr. José Lindoso - '€sses dados 
oficiais são acessíveis a nós, mem­
bros da ARENA, como a V. Exa. não 
ha segrêdo de Estado. O IBGE serve 
a todos. 

O SR. FRANCO MONTORO - Con­
tar só com o IBGE é muito pouco. 
É preciso saber outras coisas. Os da­
dos do IBGE não são suficientes. E 
é inegável ... 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - A Presidência lembra ao 
nobre orador que o seu tempo está 
esgotado e, .portanto, precisa termi­
nar o seu discurso. 

O SR. FRANCO MONTORO - Vou 
terminar, Sr. Presidente. 

O certo é que a tendência à des­
nacionalização e a necessidade de 
defender as emprésas nacionais foi 
reconhecida. pela unanimidade da 
Comissão Parlamentar e dos Membros 
da Câmara dos Deputados. 

E o problema parece ser cada vez 
mais grave. 

O Relator da CPI, Deputado e Eco­
nomista Rubem Medina, disse recen­
temente na Câmara dos Deputados: 

"0 Chanceler Mário Gibson há 
poucos dias, na ONU, declarou 
que os países desenvolvidos estão 
enriquecendo às custas dos pa.í­
ses pobres. Enquanto isso. o Ban-

co Interamericano de Desenvol­
vimento, analisando o movimento 
do capital estrangeiro na Améri­
ca Latina, assegurou que "o ca­
pital estrangeiro sacrifica os la­
tino-americanos", acrescentando: 
"A América Latina, entre 61 e 68, 
perdeu ~mais de três bílhões de 
dólares só com pagamentos ao 
capital estrangeiro. Recebeu nes­
se periodo 11,4 bilhões de dólares 
e pagou 14,7 bilhões." 

"Um por cento da população bra­
sileira - 900 mil - pessoas de­
tem uma parcela de renda igual 
à que é destinada a 45 milhões 
de brasileiros, cêrca de 6 bilhões 
de colocar o País numa situação 
de colocar o país numa situação 
socialmente explosiva e econô­
micamente deformada, favorece 
apenas o capital estrangeiro." 

"f:ste é o mais sério problema 
atual da economia brasileira. A 
concentração da. renda promove 
a concentração de capital, pro­
vocando uma impressionante des­
nacionalização da economia na­
cional." 

Mas, por sua oportunidade, a me­
lhor confirmação da tese que susten­
tamos em nosso discurso de 29 de 
abril, deu-se no mesmo dia, no pró­
prio plenário desta Casa. 

O ilustre Senador João Cleofas, com 
o apoio do Senador Flávio Brito, ilus­
tre Presidente da Confederação Na­
cional dos Empregados na Agricultu­
ra, comunicou à Casa fato grave e 
pediu providências ao Govêrno para 
modificar medida oficial que 1! 1';1 V8 

uma tarifa protecionista em favor de 
uma emprêsa 100% estrangeira, em 
pr"ej uízo das emprésas brasileiras e 
da economia nacional. 

O relatório da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito está aí para ser ana­
lisada. Em outra oportunidade abor­
darei os dados C!.Ue trazia. 

O fenômeno precisa ser estudado 
com· profundidade e debatido com es­
pírito público. Se soubermos agir, por 
essa forma poderemos dar ao País e 
a seu Govêrno contribuição prãtica 
para o encontro de rumos de um de­
senvolvimento autênticamente brasi­
leiro. (Muito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Vou dar a palavra ao no­
bre Senador Benedito Ferreira, por 
delegação da Liderança da Maioria .. 
Antes, porém, tenho um aviso aos Srs. 
Se:Iadores. 

Além do discurso do Senador Ney 
Braga em homenagem à Prícesa Isa­
bel, o Senado estende sua reverência 
à H.edentora, com a inauguração, às 
17 horas de hoje, de uma exposição 
de documentos históricos ligados à. 
abolição da escravatura, no 9.0 andar 
do Anexo. A exposição foi preparada 
pela Diretoria do Arquivo do Sena.do 
Fec;eral. 

Com a palavra V. Exa. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o meu comportamento 
na vida pública ou particular tem-me 
caracterizado como um daqueles que, 
muitas vêzes até rudemente, sem a 
preocupação de cortejar ou de agradar 
são invariàvelmente fiés á verdade. ' 

S€· não usei a adjetivação adequada, 
quero me pen~tenciar, mas quar.tdo 
afirmo que o Sr. SenadDr Franco 
Montare foí infiel nas suas transcri­
ções, eu invoco tão-sOmente um tre:­
chD, o final, onde S. Exa. salta de 
"reconhecemos" para "a inaceitabili­
dade do processo de desnacionalização 
em curSo, que tende a transferir p~ra 
o exterior decisões de fundamental 
importância para o País". 

Ora, Sr. Presidente, ser fiel ou in­
fiel é transcrever ipsis Iitteris aquilo 
que está escrito. 

O Sr. Franco l\Jontoro -Não apoia­
do! 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Se 
V. E>~a. conseguir convencer a Casa 
de que V. Exa. foi fiel, abrindo aspas 
em ·'reconhecemos ... " e prosseguindo 
"a inaceitabilidade ... ", então V. E:x:a. 
é o dono da verdade, é um mago ex­
cepcional. 

Estas, Sr. Presidente, são as razões 
em que fundei a minha afirmação de 
que S. Exa. foi infiel na t.ranscrição. 

O Sr. Franco I\lontoro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu 
pediria, até por questão de interê;Sse 
de esclarecimento da matéria, rbe per­
mitisse desenvolver pelo menos os 
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pontos que julgo básicos, porque se .. 
não não poderemos chegar a- qual-­
quer esclarecimento da matéria. 

sr: Presidente, há um outro aspecto, 
sôbre o qual fundei a minha afirma .. 
ção da infidelidade nas transcrições, 
Foi naquele período do discurso que 
aqui está no Diário do Congresso -
aliás, feita a remissão não como dts .. 
curso do Deputado Freitas Nobre, mas 
cita, de -fato, a Diário do Congresso, 
que transcreve. 

O período é êste: 

A resposta ê dada em reunião do 
Conselho da Associação Comercial 
da Guanabara, onde o empresário 
Décio Burlamaqui, citando dados 
fornecidos pelo' Departament-o 
Nacional de Registro do Comércio 
e pelo Banco Central (Jornal do 
Comércio, página 3, 1.0 caderno, 
19 de novembro de' 1970), lnfor.­
mou que está assim distribuídl') o 
capital estrangeiro no conjunto 
das emprêsas em cada Estado. 

Em seguida, cita as estatísticas já 
mencionadas pelo nobre Senador 
Franco Montara, da qual, Sr. Presi­
dente, já que era transcrição, êle hà­
bilmente, vendo que seria realmente 
escabroso, excluiu a educação, que fi­
gura com 99,9% do domínio do capi­
tal estrangeiro . 

S. Exa. teve a cautela de excluir a 
educação e cultura, S. Exa. que alegou 
que êle mesmo teve dúvidas quanto à 
veracidade e legitimidade desta hl­
formação. Vale dizer, serve a êle a. 
verdade passável ou aquela ~upos~a 

verdade tolerável, mas a outra, esca:n.­
dalosa, não serve ... 

O Sr. Franco Montoro - V. Exa. 
não pode me recusar um aparte, V. 
Exa. faz uma acus::~ção e não pode dei­
xar de ouvir a resposta. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - O 
discurso me pertence, darei o aparte 
a V. Exa. quando julgar oportuno. 

Peço ao Sr. Presidente que me asse­
gure a .palavra. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Peço a colaboração dos 
Srs. Senadores, uma vez que o orador 
só pode ser aparteado quando conceda 
o aparte. 

O Sr. Franco ~ontoro - Gostntia 
que ficasse consignado que o nobre 

Senador Benedito Ferreira me recusa 
o aparte, não quer o diálogo. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Não quero, Sr. Presidente, que tenha 
coloração de caso pessoal. .. 

O Sr. Franco Montoro - V. Exa. 
está fazendo uma acusação pessoal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Quando, nas devidas proporções, as 
alegações feitas por V. Exa. desservem 
aos objetivos, corno V. Exa. acabou de 
dizer que V. Exa. confessa e defende. 
V. Exa. diz que é favorável ao capital 
estrangeiro. V. Ex:a. diz que não é con­
tra o capital que venha, realmente, 
contribuir para o nosso desenvolvi­
mento. 

O Sr. Franco Montoro - Exato! 

O SR. BENEDITO FERREIRA - No 
entanto, V. Exa., a bem da verdade, 
há de concordar comigo que essa prc­
jeção, na forma como foi feita, na 
forma· do discurso do nobre Deputado 
Freitas Nobre ... 

O Sr. Franco Montoro - Que não 
adotei exatamente porque não estou 
convencido disso. Se não estou con­
vencido de um dado então vou estudar 
mais o caso. É excesso de probidade, 
nobre Senador. Exatamente poraue 
não estou convencido da validade to­
tal da fonte não a indico. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - No 
entanto, V. Exa. utilizou quase que a 
totalidade. 

O Sr. Franco Montoro - É evidente. 
Aquilo com que concordo, aquilo de 
que tenha provas ou posso transcrever. 
Daquilo que não concordo ou com o 
qual não tenha ainda razões suficien­
tes para compreender, eu tenho ape­
nas algumas indicações mas não te­
nho ainda a prova, então não indico. 
Isto é prova de cautela, de seriedade, 
nobre Senador. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - V. 
Exa. é, realmente, um esgrimista no 
verbo. V. Exa. é, realmente, hábil ern 
tergiversar. 

O Sr. Franco Montoro - Veja V. 
Exa. as expressões que usa. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - V. 
Exa. é um hábil esgrimista. V. Exa. 
está tergiversando. Estou dizendo, Sr. 
Presidente, que esta projeção, na for­
ma em que foi feita e n·a forma ern 
Q.ue foi colocada, desserve aos objeti-

vos daqueles que são favoráveis .ao 
capital e.xterno, para que êle venha 
contribuir para o nosso desenvolvi­
mento. 

Vê-se que esta projeção faz o nive­
lamento dos desiguais. Nivela todo o 

·recurso externo ao capital predatório, 
àquele capital que eu, alto e bom-som, 
nesta Casa do Congresso Nacional e 
na Câmara dos Deputados, quando 
por lá passei, tenho verberado, tenho 
criticado êsse capital monopoliSta que 
realmente lesava ás interêsses naclo­
nals. Mas entendo também que não se 
deve, a pretexto de combater o capital 
predatório, fazer tábula rasa de al­
guns dados, a exemplo do que fêz o 
Senador Franco Montoro no seu dis­
curso, trazendo informações que já 
vinham de um terceiro, ou quarto, qtie 
cita a transcrição de um determinado 
jornaL Logo S. Exa., esperto é inteli­
gente como é, professor de Direito, 
não deveria ter-se louvado de tais 
fontes se quisesse trazer uma contri­
buição à verdade e ao Govêrno, con­
forme êle afirma. 

O Sr. Franco Montoro - São dados 
do Departamento Nacional de Regis·· 
tro de Comércio. 

O SR, BENEDITO FERREIRA - V. 
Exa. vai me perdoar, mas a resposta 
é dada na Reunião do Conselho da 
Associação Comercial da Guanabara, 
onde o empresário Décio Burlamaqui, 
citando dados fornecidos pelo Depar­
tamento, V. Exa. diz que são dados 
fornecidos, mas é uma citação do Sr. 
Décio Burlamaqui. 

O Sr. Franco Montoro - V. Exa. 
quer os dados? Eu os tenho em mãos. 

O SR, BENEDITO FERREIRA 
Consta dêsses dados, Educação e 
Cultura? 

O Sr. Franco Montoro - Consta. 

O SR, BENEDITO FERREIRA -
Então eu gostaria de ver. 

O Sr. Franco Montoro - S: a revista 
Visão. (Agita a revista.) 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas não são dados oficiais. 

O Sr. Franco Montoro - V. Exa. 
gostaria que eu trouxesse o Presi­
dente? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Então a revista é dona da verd~de ... 
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O Sr. Danton Jobim- V. Exa. exi­
ge uma certidão désses dados publi­
cados numa revista técnica? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Exa. me perdoe, mas não é uma 
revista técnica. É uma revista que 
trata de assuntos gerais, e não pode 
ser chamada de revista técnica. 

O Sr. Franco Montoro - Se V. Exa. 
nega autoridade a esta revista e a 
êsse inquérito, então não se pode fa­
lar em ·leviandade. Concordo com V. 
Exa. em sua divergência, eu mesmo 
tenho dúvidas, tanto que não trans­
crevi tudo aquilo que me pareceu que 
deve ser examinado. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Aqpilo que se prestava aos objetivos 
de V. Exa., como eu disse, de alardear 
e de projetar a sua imagem. 

O Sr. Franco Montoro - Pelo con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esta Presidência nova­
mente solicita a colaboração dos Srs. 
Senadores a fim de que o orador que 
está na tribuna possa prosseguir o 
seu discurso. Os apartes serão dados 
só com a autorização do próprio ora~ 
dor. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Sr. Presidente, pão pretendia encon­
trar fraude, o que eu buscava, Sr. 
Presidente, dada a gravidade ... 

O Sr. Franco Montoro - Agradeço 
a V. Exa. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
. . . dada a responsabilidade, busquei 
e de fato fiz um cotejo entre aquilo 
que S. Exa. aqui proferiu e as fontes 
às quais S. Exa. fêz a remissão. Sem 
dúvida nenhuma, sem maiores difi­
culdades, Sr. Presidente, encontrei no 
parecer da CPI dados que, conforme 
no meu discurso anterior, ti~ oportu­
nidade de salientar, se prestariam 
àquele objetivo perseguido por S. Exa., 
de colaborar com o Govêrno. Trou­
xesse S. Exa. essas estatísticas da 
CP!... ' 

O Sr. Franco Montoro - Trouxe 
essas e outras. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
... nós, Parlamentares, até mesmo 
por uma questão de ética, até mesmo 
para legislarmos em causa própria e 
buscarmos valorizar aquilo que é nos-

so, teríamos que nos basear naqueles 
dados ... 

O Sr. Franco Montoro - A CPl pa­
rou em 1968, eu não posso parar, lá 
fora a vida continua. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
. . . os dados estatísticos, os quadros 
propiciados pela CPI, da qual, segun­
do palavras textuais de S. Exa., êle 
leu as conclusões, leu tôdas e em tô­
da a sua plenitude. 

Ora, se S. Exa. examinou tudo aqui­
lo que foi dito na Comissão Parla­
mentar de Inquérito, tudo aquilo que 
foi apurado pela Comissão Parlamen­
tar de Inquérito, e se S. Exa. quisesse 
trazer realmente ao debate assunto 
palpitante e dar sua contribuição ao 
Govêrno, como na verdade afirmou 
em seu discurs(), sem dúvida alguma 
S. Exa. teria invocado o ... quadro que 
retrata, em números absolutos, que a 
participação do capital estrangeiro no 
Brasil não é, em hipótese alguma, em 
ângulo algum, aquêles percentuais, 
senão no conjunto total: 8,5%. Aqui 
está, Sr. Presidente. Realmente alguns 
setores: ... 

O Sr. Franco. Montoro - Permite­
me V. Exa.? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Indústria automobilistica: 100%. In· 
dústria de pneumáticos, borracha: 
também 100%. 

Sr. Presidente, fiz alusões, duras 
até, à indústria automobilística em 
meu discurso. Mas. S. Exa. passou por 
cima disso tudo, porque realmente não 
convinha. 

O Sr. Franco .Montoro - Não pas· 
sei por cima, nobre Senador, acabo 
de citar êsses dados hoje. Citei os da­
dos da Comissão Parlamentar de In­
quérito no meu discurso de hoje. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Exa. não citou. 

O Sr. Franco Montoro - Não citei 
apenas os dados da Comissão, não. 
Citei tathbém as conclusões da Comis­
são. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Tenho a publicação de seu discurso. 
V. Exa. afirmou que no conjunto a 
participação era de 8,5%. 

O Sr. Franco Montoro - Não de~ 
clarei a.s 3 mil afirmações da Comis­
são Parlamentar de Inquérito. Há 40 

mil. Se V. Exa. quiser ... Tomei algu­
mas das afirmações. A afirmação é 
válida, vem contra a agricultura. Não 
se apóia no. que V. Exa. acaba de men­
cionar. O fato de haver na agricul­
tura quase ou pouco mais de zero por 
cento de capital estrangeiro não in­
valida a afirmativa de que na indús­
tria seja essa percentagem de 80% ou 
100%. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Então, V. Exa. não leu a Comissão 
P!3-r.lamentar de Inquérito. Sr. Presi­
dente, aquí está o quadro, que diz, 
textualmente, que a participação glo­
bal estrangeira na indústria, setorial­
mente, é de 34% do capital estran­
geiro. 

O Sr. Franco Montoro - Exato. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas não são 84%. Em momento al­
gum, Sr. Presidente, consta no dis­
curso de S. Exa. . .. 

O Sr. Franco Montoro aqui 
se refere também ao capital estatal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Não .senhor. 

O Sr. Franco Montoro - É na. pá­
gina 18. Veja na página 18, na pri­
meira coluna. Está lá: 35%, portan­
to, eBtá incluído. Vou explicar a v. 
Exa., para mostrar que não há con­
tradi~:ão. 35% do Estado. 33% do ca­
pital nacional e 34% do capital es­
trangeiro. Tire o· capital estatal para 
verifiear as percentagens. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Mas o capital estatal já é estrangei­
ro, também? 

O Sr. Franco Montoro -Não. Esta­
mos falando de emprésas privadas. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Exa. falou em capital estrangeiro, 
e não em emprêsas privadas ou es­
tatais. 

(Cruzam-se apartes.) 

O SI:'. Franco Montoro - Mas v: 
Exa. acha que o QQvêrno brasileiro 
seja de capital estrangeiro? 

O Sla, BENEDITO FERREIRA - · 
Mas parece-me ... 

O Sr. Franco Montoro - Parece a 
V. Exa. A ninguém mais pode pare­
cer isso. 
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O SR. BENEDITO FERREIRA -
V. Exa. continua insistindo. Sr. Presi­
dente, eu sou velho conhecido do Se­
nador F'ranco Montoro e pediria a S. 
Exa. para não cansar muito os ouvi­
dos e nem abus \t muito da generosa 
paciência de V. Exa. - mesmo por­
que a Nação está a reclamar que se 
trate de coisas sérias, com seriedade. 
Pediria a S. Exas. os Srs. Senadores, 
que se debrucem sôbre as citações que 
faço, no meu discurso, que se debru­
cem sôbre as citações do documento 
aludido no discurso de S. Exa., o Se­
nador Franco Montoro. Façam um co­
tejo, e vejam com quem está a verda­
de, veja_m se· não é esta a forma de 
S. Exa. comportar-se, fazendo nariz 
de cêra, amoldando dados, palavras e 
textos às suas conveniências. Se isto 
é servir à verdade, se isto é contribuir 
para o desenvolvimento dêste País, 
então, Sr. Presidente, eu me permito 
dizer, não posso colaborar, não tenho 
condições de contribuir. S. Exa. insis­
te - e daí a minha veemência, Sr. 
Presidente - em que os textos estão 
rigorosamente conforme as fontes. O 
primeiro só. O primeiro e o segundo. 
Aliás, são os únicos que indiquei onde 
S. Exa. foi infiel na transcrição. Êle 
confessa, por razões que êle mesmo 
minimisa, que era objeto de descon­
f!.lnça dêle, quer dizer, uma parte 
era verdade, era fiel, outra era men­
tira. O outro S. Exa. acha concorde 
em cometer o salto do ''"reconhecer­
mos" para ir lá embaixo à "inaceita­
bilidade"; isto é realmente adultera­
ção, isto não é simples amoldamento 
d- texto. 

O Sr. Franco Montoro - Não foi 
esta a explicação, nobre Senador, va­
mos racíocínar. V. Exa. acha que a. 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
não reconheceu a inaceitabilidade do 
processo de desnacionalização? 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Não estamos discutindo a Comissão 
P rlamentar de Inquérito. 

O Sr. Franco 1\'lontoro - Não, es· 
tamos discutindo a conclusão da Co­
missão. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -­
Estamos discutindo o texto que V. 
Exa. disse estava transcrito literal­
mente. 

O Sr. Franco Montoro - Não disse 
literalmente nem uma vez. Netn uma 

vez! Quem fala em literalmente é 
V. Exa. 

Acabei de dizer que resumi as con­
clusões. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg.) (Fazendo soar a campai. 
nha.) - Novamente a Presidência pe­
de a colaboração dos Senadores, espe­
cialmente a do Senador Franco Mau­
toro, a fim de que o orador possa con­
cluir seu discurso, nos têrmos do Re­
gimento. Os apartes serão solicitados 
e concedidos ou não pelo orador. ~ 
o que peço - o cumprimento do Re­
gimento, nada mais. 

Continua com a palavra o nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, realmente é da responsa­
bilidade do Govêrno da República a 
Instrução 289. Ela somada à famige­
rada Resolução 21, somadas as duas, 
conduziram à chamada Operação 310. 

Realmente, Sr. Presidente, foi êste 
somatório da Resolução e da Instru­
ção da SUMOC que resultou em sen­
tido contrário aos interêsses dos em­
presários brasileiros. Mas, o que bus­
cava o Govêrno, quando baixou essas 
instruções, Sr. Presidente? A Instru. 
ção n.0 21 só teve de vida 137 dias, 
porque se percebeu o alcance de quão 
lesiva seria essa conjugação esperta­
mente, hàbilmente feita pelos empre­
sários estrangeiros. O Govêrno não 
tergiversou, não tripudiou, reconhe· 
ceu o êrro dessa Resolução e a can­
celou, Sr. Presidente. 

Quisesse S. Exa. o Senador Franco 
Montara buscar fatos, dar as devidas 
proporções, situar responsabilidades, 
fazer indicações válidas, para que nós, 
os responsáveis pela coisa pública 
dêste País, buscássemos em conjunto, 
Oposição e Govêrno, soluções válidas, 
aí sim, Sr. Presidente, nós aqui es­
taríamos congratulando-nos com S. 
Exa., não estaríamos verberando o seu 
comportamento, pelo contrário, esta­
ríamos aplaudindo. 

Mas, em verdade, S. Exa. não se 
apoiou ern fatos concretos. Procurou 
uma técnica de slogans, de fazer con­
fusão e jogar a opinião pública me­
nos avisada contra aquéles que vêm 
lá de fora participar de nosso desen­
volvimento. 

Sabe S. Exa., se leu as conclusões 
da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, se leu os depoimentos de auto­
ridades, de homens responsáveis, de 
economistas sérios que foram ali Cha­
mados a depor, que o Brasil sofre 
uma competição muito grande da ve­
lha Europa. A Bélgica, por exemplo, 
instituiu prêmios até de 30% de sub­
sídios ao capital estrangeiro, para que 
êle fôsse implantado em seu país; a 
Holanda fêz o mesmo. 'E assim, Sr. 
Presidénte, nós, que não temos dado, 
sem dúvida, êsses subsídios, teremos 
que, pelo menos, dar tranqüilidade ao 
capital estrangeiro, a certeza: de que 
está realmente entrando num país de 
democratas verdadeiros, um pais que 
ama e respeita a livre iniciativa, Que 
ama e respeita a livre emprêsa. E, no 
entanto, não damos sequer· essa con­
dição, Sr. Presidente. Já que não po­
demos, a nossa legislação não permite 
o favorecimento em têrmos materiais, 
a exemplo do que se permitia e se 
consentia no passado, neste passado, 
Sr. Presidente~ em que, desgraçada­
mente sempre temos que nos estribar 
para mostrar ao povo, para esclarecer 
a opinião pública que isso que esta­
mos enfrentando, essas dificuldades 
que hoje sobrecarregam os ombroa dos 
nossos patrícios, não são causas; são 
efeitos, Sr. Presidente! reflexos da 
legislação, como sói ser, já menciona­
da no meu discurso, a Instrução 113. 

Quando, Sr. Presidente, motivamos 
as nossas queixas contra a incúria 
governamental do passado, quando se 
permitia aquilo que aconteceu com a 
indústria automobilística: que fôsse 
ela financiada, real e efetivamente, 
com cruzeiros, Sr. Presidnete, com re­
cursos brasileiros, com nosso sofrido 
e suado e inflacionado cruzeiro - e 
V. Exas., se me honrarem com sua 
preciosa atenção, se me derem essa 
extraordinária honraria, se se debru­
çarem sôbre meu pronunciamento que 
está motivando as queixas de S. Exa. 
o Senador Franco Montoro, irão veri~ 
ficar ali a nossa posição, Sr. Presi­
dente, a nossa. posição realística, a 
nossa posição nacionalista, calcada, 
antes de tudo e sobretudo no patrio­
tismo - irão V. Exas. constatar que 
somos aquilo que diz ser c Senador 
Franco Montoro: favorável, real Bt 

efetivamente, ao recurso estrangeiro 
que aqui se comporte de maneira a 
contribuir para nosso desenvol~imen-
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to, e não da forma predatória como 
se verifica de fato em alguns setores. 

Sr. Presidente, o Govêrno da Revo­
lução tem, sem dúvidas, uma respon­
sabilidade séria, gerada e motivada na 
carga tributária elevada que pesa sô­
bre a emprêsa privada. Mas se 1966 
foi o ano talvez que teve maior re­
flexo na economia Nacional e, por que 
não dizer, o maior índice de enfraque­
cimento da emprêsa privada em que 
houve muitas transferências de errt­
prêsas privadas brasileiras para o ca­
pital alienígena, já no ano de 1967 
verificou--se uma providência do Go­
vêrno, diminuindo sensivelmente a 
carga tributária, fazendo com que ela 

· .. baixasse a níveis de 27,1% sôbre o 
produto interno bruto. Procurou-se, 
naquele período, através do Decreto­
lei n.O 62 - infelizmente, êle não tem 
sido colocado em prática, tem havido 
mcdificações - procurou-se então, 
como forma de fortalecimento da em­
prêsa privada, permitir a reavaliação 
do ativo, permitir a Correção Monetá­
ria sôbre o lucro de balanço das em­
prêsas pl!ra que não fundasse ali a 
tributação sôbre o lucro inflacionado. 

Assim, Sr. Presidente, se quisermos 
realmente fortalecer a emprêsa pri­
vada, urge busquemos, conjuntamen­
te, soluções, a exemplo do mencionado 
Decreto-lei n.0 62, e, de preferência, 
até um instrumento legal mais apri­
morado, mas urge também, Sr. Pre­
sidente, para o desenvolvimento do 
nosso parque industrial, par,a o de­
senvolvimento global do nosso Pais, 
que não nos prestemos a instrumento 
da turma do "quanto pior, melhor", 
daqueles que não querem, não dese­
jam de forma alguma o nosso desen­
volvimento. E a única fórmula de nós, 
porta-vozes do povo, servirmos à ver­
dade, é procurarmos ser cautelosos, 
verificarmos as fontes, cotejarmos os 
dados e, quando encontrarmos um 
dado menos verdadeiro em uma íon­
te, desprezarmos totalmente aquela 
fonte, como foi o caso do êrro come ... 
tido pelo ilustre Deputado Freitas No­
bre e aqui repetido por S. Exa. o no­
bre Senador Franco Montoro. 

Quando dizíamos da infidelidade da 
transcrição, não queríamos de manei­
ra algums. depreciar S. Exa., mas que­
ríamos comentar que, Já que se tra­
tava de transcrição, que se transcre­
vesse, não digo todo o período, que 

seria impossível, seria impraticável, 
mas pelo menos a sentença completa. 
Que não se mutilasse a sentença ex­
cluindo dela períodos, mas que se fi ... 
zesse a transcrição na forma que de­
veria ser feita e fazendo a remissão 
como realmente foi feita. 

E, assim, contestando s: Exa.. os 
textos e os números por S. Exa. apre­
sentados, assim como as afirmações 
por S. Exa. buscadas, não estão rigo­
rosamente como aquilo que está trans­
crito nos Anais da CP!. 

O Sr. Franco Montoro - Não é ver­
dade! 

. O SR. BENEDITO FERREIRA - Sr. 
Presidente, eis aí uma questão difícil. 
Invoco a condição de magi.strados de 
V. Exas. para que comparem aquilo 
que está no discurso de S. Exa. com 
aquilo que está aqui, e eu vau enca­
minhar à Taquigrafia para que V. 
Exas., para que os no9res Senadores, 
d€sta Casa possam por êles fazer um 
cotejo. 

O Sr. Franco Montoro - Nobre Se­
nador, não é razoável que ao debater 
textos, V. Exa. não me conceda, na 
hora, a oportunidade de mostrar onde 
está o êrro de V. Exa. V. Exa. insis­
te, e nisto posso concordar com V. 
Exa., em que minha transcrição não 
é literal. Nunca disse que ela é lite­
ral. Mas, V. Exa., como eu, achamos 
que a letra mata, o que salva é o es­
pírito. Eu pergunto: qual a alteração 
de sentido? Eu fiz o resumo, e nem 
poderia transcrever frases qullomêtri­
eas, pois minha preocupação Tião é 
simplesmente transcrever conclusões 
inteiras, e, por isso sintetizei. Mas, V. 
Exa. Insiste em fidelidade e vou, por­
tanto, dar um fato a V. Exa. pedin­
do qqe V. Exa. não veja nisso ne­
nhuma maldade da minha parte. Se 
eu quisesse argumentar contra V. 
Exa., eu poderia dizer que V. Exa. fa.l­
sificou meu pensamento. Tem V. Exa. 
em mão, no seu discurso, a página 
1.099. Veja na 2.3 coluna. Diz V. Exa. 

"Diz êle: reconhecemos a inacel­
tabilidade do processo da desna­
cionalização em curso como ten­
tativa de transferir para o exte­
rior decisão de fundamental im­
portância para o Pais". 

Essa expressão "como tentativa" é 
sua. Náo é minha nem da Comissão. 

Ou, pode ser êrro de imprensa, não 
sei. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Veja V. Exa. aqui embaixo. 

O Sr. Franco Montoro - Mas estou 
faJando é aqui em cima.. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Mas V. Exa. há de convir comigo que 
só pode ser um êrro, porque está ci­
tado aqui, "que tende", 

O Sr. Franco Mon toro - Mas é um 
êrro, porque onde digo H que tende" V. 
Exa. diz j'tentativa". 

<() SR. BENEDITO FERREIRA 
Mas tende, tentativa, tendência ... 

O Sr. Franco Montoro - Não! São 
coisas muito diferentes, na letra e no 
sentido. Eu quis apenM mostrar uttl 
exHmplo concreto, porque não pode­
mos ficar em picuinhas de palavras, 
interminàvelmente. O importante é o 
sentido. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Aliás, V. Exa. deveria estar aqui, h{) .. 
je, refutando as nossas assertivas sô­
bre politica trabalhista. 

O Sr. Franco Montoro - Espere V. 
Ex~ .. a próxima semana. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
São preliminares do discurso de Vos­
sa Excelência. 

O Sr. Franco Montoro - Como as .. 
sim, se não conclui o meu di.scurso? 

O SR. BENEDITO FERREIRA- Se 
o q·Je importa é o espírito, vejamos 
entào o que está· no Diário do Con.­
gresso Nacional, como parte do dis­
curso de S. Exa. o Deputado Freitas 
Nobre. São dados do conselho da As­
sociação Comercial da Guanabara. 

Vejamos aqui, Sr. Presidente, o que 
diz S. Exa. 

"Para que se tenha" - palavras 
textuais de S. Exa. -, "em nú­
meros, uma idéia dêsse processo, 
hasta citar os seguintes dados 
fornecidos pelo Departamento 
Nacional de Registros do Comér ... 
cio e pelo Banco Central sôbre 
a. parcela do ca.pital estran ... 
geiro no conjunto das emprêsas 
em cada Estado (Diário do Con­
gresso Nacional de 20 de abril de 
1:)71, pág. 250)." 
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Sr. Presidente, o ilustre Deputado 
Freitas Nobre foi mais cauteloso. f:le 
citou que eram dados de debate do 
Sr. Dêcio Burlamaqui havido na As­
sociação Comercial · da Guanabara, 
transcrito no Jornal do Comércio, 
página 3, primeiro caderno, de 19 de 
novembro de 1970. Ora, se isto é seJ:­
vir ao espírito da verdade ... 

O Sr. Franco 1\lontoro - Ao espíri­
to e à letra. oU acha V. Exa. que eu 
deveria transcrever tóda essa dis­
cussão? 

O SR. BENEDITO FERREIRA -­
V. Exa. quer dar foros de verdade a 
essa afirmação quando V. Exa. dlz 
que eram dados fornecidos pelo Ban­
co Central. 

O Sr. Franco Montoro - São dados 
fornecidos pelo Banco Central. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -­
Veja V. Exa., o nobre Deputado Freí.­
tas Nobre jâ reconhece que laborou 
em equívoco, e reconhece que foi im­
prudente em relatando os fatos. 

O Sr. Franco Montoro - Vossa E:x: .. 
celência não tem procuração do Depu­
tado Freitas Nobre ... 

O SR. BENEDITO FERREIRA --
V. Exa. faz-me lembrar o que foi dito 
pelo Deputado Daniel Faraco: ama­
nhã, qualquer pessoa, no exterior, pe­
ga um Diário do Congresso e verifica 
essas coisas estapafúrdias e absurdas, 
tra:.üdas para cá pelo Senador Franco 
Montoro. 

O Sr. Franco M<mtoro - Estão pu­
blicadas no Diário do Congresso, nD 

Jornal do Comércio, na revista Visão. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -­
E amanhã se dirá que isso é fato re­
conhecido pelo Govêrno porque pu­
blicado- em jornal oficial. I.sto é uma 
simples repetição do que foi brilhan­
temente afirmado pelo Deputado Da­
niel Faraco esta semana, quando ~ma. 
lisava êsses fatos aludidos pelo Depu.­
tado Frei~as Nobre e que passaram .a 
ser peças verdadeiras ... 

O Sr. Franco Mnntoro -E são. 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
... excluindo os 99,9% da Educação, 
para o Senador Franco Montara. En .. 
tão, Sr. Presidente, corremos o riscn 
de pedir. É necessário, creio1 que SE! 

faça lá fora um €Sclarecimento, por-· 

que se aquilo que foi transcrito num 
jornal comum, o Jornal do Comércio, 
página 3 do primeiro caderno, edição 
de 19 de novembro de 1970, já é do­
cumento para ser suste-ntado por Sua 
Excelência como verídico, conlo ver­
dadeiro, sem que S. Exa. procurasse, 
no órgão oficial, cotejar os fatos e ve­
rificar. Porque, isto é o mais impor­
tante, êsses números aqui, conforme 
atesta a própria CPI, se prestarã<:l a 
muita coisa menos a caracterizar 
aquilo que S. Exa. quis caracterizar 
- a posse, o domínio do capital es~ 
trangeiro sôbre as atividades econo~ 
micas no Brasil, que ela.s estão ali, 
bem definidas e desprezadas por Sua 
Excelência, e eu reitero - na Comis­
são Parlamentar d-e Inquérito. E Sua 
Excelência, hábil e inteligente advo­
gado, fazendo aquilo que lhe é legíti­
mo, uma defesa brilhante, desconhe­
ceu a Comissão Parlamentar de In­
quérito, naquilo que não lhe convinha 
e amoldou aquilo que lhe convinha, 
como parte do seu discurso. Amoldou. 
repito. E S. Exa. fica zangado comigo, 
com o seu humilde colega, quando Sua 
Excelência é que foi infiel na trans­
crição. Se foi infiel na transcrição, 
não sei mais como proceder para com­
portar-me com ética parlamentar e 
servir à verdade. 

Sr. Presidente, espero, em outra 
oportunidade, que o calor, a veemên­
cia com que eu me expresso muitas 
vêzes, não venham a interromper o 
raro privilégio para mim, um obscuro 
homem de província, nem que isso ve­
nha a obstar, ou a impedir que, no 
futuro, eu venha a desfrutar mais vê­
zes o privilégio, repito, de debater 
com o ilustre Professor Franco Mon­
tara. 

O Sr. Franco Montoro - A satisfa­
ção é tôda minha. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Espero em Deus que S. Exa. saia do 
preâmbulo do seu discurso, porque, 
em verdade, a tese de S. Exa. é bem 
outra. S. Exa. procurava mostrar, 
mais uma vez, aquilo que não é po.s­
sível demonstrar: que a política tra~ 
baJhista implantada em tão boa h0ra 
pela Revolução, em nosso Pais, é er­
rónea e inadequada. 

Esperando, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que S. Exa. nos honre, nos 
p.l:emie, mais uma vez, com a oportu-

nidade do debate, apresento a Vossa 
Excelência, Sr. Presidente, as minhas 
escusas por ter-mê alongado tanto e 
de ter sido, de certa forma, irreve­
rente. Agradecido. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Clodomir Millet. 

O SR. CLODOMIR 1\ULLET (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. senadores, deveria ocupar, hoje, 
esta tribuna para tecer considerações 
em tômo da tumultuada legislaçáo 
portuária, complementando discurso 
que pronunciei nesta casa, ao térmi­
no da Legislatura passada. 

o meu desejo é que se examinem as 
distorções que estão contribuindo pa­
ra onerar o sistema, prejudicando, in­
clusive, as exportações, meta prioritá­
ria do Govêrno. 

Não consegui, porém, reunir ainda 
todo o material em que terei de me 
basear para o exame a fundo do pro­
blema e suas implicações, razão por 
que adiarei por alguns dias () discurso 
que deveria pronunciar hoje. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senado .. 
res, aproveitando a minha presença 
nesta tribuna, quero ler um telegra­
ma que recebi do Presidente da As­
sembléia Legislativa do meu Estado. 
Possivelmente, foi dirigido a outros 
deputados e demais Senadores do Ma­
ranhão. Pede nossa intervenção jun­
to às autoridades competentes, no 
sentido de que sejam sustadas as pre­
tensões sôbre o fechamento do escri­
tório da PETROBRÁS em São Luís. 

O telegrama é o seguinte: 
(Lê.) 

"A Assembléia Legislativa do Es­
tado, aprovando na sessão ordi­
nária de hoje requerimento do 
Deputado Manoel Paiva, solicita 
as gestões de V. Exa. junto às au­
toridades competentes, no senti­
do de que sejam sustadas as pre­
tensões para o fechamento do es­
critório da PETROBRÁS em nos­
sa Capital, tendo em vista que a 
concretização da medida vira 
trazer prejuízOs às pesquisas que 
se realízam em nosso Estado. Ivar 
Saldanha, Presidente." 

Ora, Sr. Presidente, não sei se é ver­
dadeira a notícia. E, em sendo, não 
sei quais as razõe? que a PETROBR,ÁS 
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invoca para transferir da nossa Capi­
tal o escritório dessa importante Em~ 
prêsa. 

Se é verdadeira a notícia, quaisquer 
que sejam os motlvos que a poderão 
justificar, dirigimos daqui um apêlo 
ao eminente Gen. Ernesto Geisel, no 
sentido de examinar o problema, prin­
cipalmente tendo em vista os resul­
tados, que se anunciam auspiciosos, 
da pesquisa do petróleo em terras 
maranhenses. 

No momento em que se diz e se 
proclama que as pesquisas dão resul­
tados plenamente satisfatórios, não 
se compreende o encerramento das 
atividades do escritório da PETRO­
BRAS no Maranhão e, muito menos, 
sua transferência da nossa Capital 
para qualquer outra cidade do País. 

Fica o nosso apêlo, Sr. Presidente, 
na certeza de que o General Ernesto 
Geisel, compreendendo os _ elevados 
intuitos que ditaram a reclamação da 
Assembléia Legislativa, que acredito 
é de todo o Estado, do Govêrno, e do 
povo da nossa terra, encontrará uma 
solução que não venha a prejudicar 
os interêsses do Maranhão. 

Sr. Presidente, ainda nesta tribuna, 
quero pedir a atenção do Sr. Ministro 
da Educação para as instruções, refe­
rentes à concessão de bôLsas de estu­
do, que nos chegaram, para que, na 
doação que delas_ fizermos não preju­
diquemos os candidatos que, natural­
mente, receberão de nó.s os formulá­
rios. 

Há, Sr. Presidente, uma exigência 
ou, pelo menos, uma proibição com a 
qual nãD é possível concordar. Dizem, 
por exemplo, as instruções que essas 
bôlsas cte estudo sOmente serão con­
cedidas para candidatos de dez até 
catorze anos, do curso médio. A proi­
bição é esta, Sr. Presidente: não se 
podem conceder bôlsas de estudo a es­
tudantes do curso média maiores de 
catorze anos. Mas as instruções dizem 
que a.s bôlsa.s de estudo são concedi­
das para estudantes do primeiro ciclo 
do curso ginS:Sial. E se o aluno ti'Ver 
mais de catorze anos, nem para o pri­
meiro ciclo podem ser concedidas 
essas bôlsas. 

Não compreendo por que essa limi­
tação de idade para o estudante que, 
mutta.s vêzes, necessita de recursos. 
Ou, talvez porque, não tendo ésses re-

cursos, haja atrasado o início dos es­
tudos, do curso básico, ou melhor, do 
primeiro ciclo ginasial. 

O a pêlo que dirijo ao Sr. Ministro 
da Educação é no sentido de que per­
mita que pelo menos para o primeiro 
ciclo não se obedeça tão rigorosamen­
te a essa limitação, Isso porque, Sr. 
Presidente, o estudante que já está no 
primeiro ou segundo ano do ginásio e 
não tem condições financeiras para 
continuar o seu curso gina.sial, o pri­
meiro ciclo do ginásio, não deveria ser 
impedido de continuar os estudos por 
falta dêsses recursos, por falta de 
uma bôLsa que lhe irla permiUr, pelo 
menos, a conclusão dêsse primeiro es­
tágio do curso ginasial. 

O Sr. Adalberto Sena - Permite­
me V. Exa. um aparte? <Assentimen­
to do orador.) Já que V. Exa. está di­
rigindo um apêlo ao Sr. Ministro da 
Educação, eu me permitiria fazer ou­
tro: há aqui nestas instruções, que 
nós um tanto tardiamente acabamos 
de receber - porque, no que me toca, 
jã distribui todos êsses formulários, e 
a.s únicas informações que torneei 
àqueles que pretendiam se. beneficiar 
foram aquelas que parecem correspon~ 
der mais ou menos a essa.s que me 
foram forneCidas por um Deputado, e 
das quais mandei tirar algumas có­
pias em "xerox" ~ existe aqui uma 
declaração que me parece um tanto 
perigosa. Esta que diz: "renovações 
das bôl.sas concedidas aos e:x:cepcio~ 

nais estão garantidas." Ora, isso sig­
nifica que sOmente se permite, ou se 
dâ garantia, pelo menos, de renova­
ção aos excepcionais. Sabemos que 
em anos anteriores, em sucessivos 
anos, distribuimos bôlsas de estudo a 
pessoas que, reconhecemos, delas são 
merecedoras, na confiança de que o 
Ministério havia de manter aquêle 
compromisso de garantir essas bôlsas 
até o final do curso. Sabíamos que as 
bôlsa.s, uma vez concedidas, eram au~ 
tomàticamente renovadas, desde qne 
o aluno não fôsse reprovado, desde 
que mostrasse bom aprm•eitamento. 
Agora aparece a declaração: "as re~ 
novações de bôlsas concedidas aos 
excepcionais estão gaÍ"antidas". Dá­
nos a entender que sOmente neste ca­
so a garantia é afirmada pelo Minis­
tério. Então, para tirar esta dúvida e 
estabelecer a tranqüilidade necessária 
àqueles a quem beneficiamos nos 

anos anteriores, é que me sirvo do 
disct:.rso de V. Exa. para dar êsse 
aparte, dirigindo, colateralmente ao 
seu, outro apêlo ao Ministério da 
Educação. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Agra­
deço o aparte de V. Exa. 

Devo esclarecer que não se deve re­
ferir ao estudante do curso secundário 
já com bôlsa de estudo, a exigência. 
Él q·Je, Sr. Senador, as instruções 
proibiram as bôl.sas para o curso prí- · 
mârio, mas há ressalvas no próprio 
modélo que nos foi distribuído, para o 
estudante excepcional. Claro que se 
refere ao curso primário. Assim, en­
tendo que as bôlsas deveriam ser con­
cedidas para os que fôssem iniciar, 
agora., as estudos à custa dessas bôi­
sas. AcredJto que as bôlsas concedidas 
estão prorrogadas; foi esta a infor­
maçào que recebi e talvez seja o 
escl&.recimento para o fato de constar 
dessas instruções essa exigência. 

O Sr. Adalberto Sena - Se, como V. 
Exa .. pensa, as bôlsas concedidas serão 
renovadas na sua totalidade, por que 
então esta nova e expressa explica­
ção de que serão mantidas as con­
cedidas aos excepcionais? Isto porq11e, 
no easo de garantir-se a renovação 
total, ninguém, evidentemente iria 
pem:ar que os excepcionais fôssem ex­
cluídos, e tanto mais quando são êles 
os mais merecedores da proteção do 
Estado. E daí me parecer razoável pelo 
menos o receio de que ficou excluida 
ou duvidosa a renovação das demais. 

O SR. CLODOMIR MILLET - Pre­
tendia dar um esclarecjmento a V. 
Exa., mas acredito que o aparte de V. 
Exa., incorporado ao meu discurso lrá 
propiciar ao Sr. Ministro da Sducação 
melhor esclarecimento da matéria. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Exa. 
permite um aparte? (Assentimento do 
orador.) Concordo com o nobre Sena­
dor Adalberto Sena, mesmo. porque o 
item V diz: "O Progt;ama de Expan­
são de Bôlsas estã em estudo, "Se le­
varmos em consideração que para o 
ens'.no primário o Govêrno nega-se a 
dar bôlsas porque existe um volume 
apreciável de matrículas à disposJçãD 
dos-estudantes e, por outro lado, ainria 
ontem falávamos que existe no Brasil 
excesso de matrículas no ensino mé­
dio governamental, essa seleção, êsse 
estudo, muito provàvelmente irá exi-
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gir, nos moldes dos estudos que estão 
sendo realizados, que o Govêrno não 
conceda mais bôlsas de estudo, a 
exemplo do que vinha acontecendo no 
passado, quando elas eram concedidas, 
indiscriminadamente, sem se atentar 
para a renda familiar dos bolsistas. 
Isto poderá gerar que os maiores de 
14 anos de idade não poderão postu­
lar nesse nôvo modêlo. Tendo uma pe­
quena renda, dependeriam de ajuda. 
Serão salvos. talvez. pelo fato de que 
continuam em estudo as e.xpansões. 
Penso que as apreensões do nobre Se­
nador Adalberto Sena estão bem fun­
dadas. 

As renovações dificilmente se repe­
tirão, dada a fórmula pela qual, no 
passado, eram as bôlsas dadas desor­
denadamente, sem as cautelas que en­
volvem o nôvo modêlo que nos é for­
necido pelo Ministro da Educação. 

O SR. CLODOMIR MILLET- Agra­
deço o aparte de V. Exa., Senador Be­
nedito Ferreira. Estou certo de que o 
Ministro da Educação reformará a 
Instrução, com outras que possibili­
tem aos estudantes, já no curso de 
suas bõlsas, continuarem a freqüen­
tar seus cursos. 

O Sr. Adalberto Sena - Apenas um 
esclarecimento a V. Exa., Senador Clo­
domir Millet. É que, para com aquêles 
que conseguiram bôlsas de estudo, nos 
anos anteriores, o Ministério assumiu 
o compromisso de mantê-las até o 11-
nal das mesmas. Portanto, se o Mi­
nistério não pagar as bôlsas ou se ape­
nas destiná-las aos excepcionais é de· 
se crer que o Ministério estará fugincto 
ao compromisso assumido pelas admi­
nistrações anteriores. 

O SR. CLODOMIR MILLET - No­
bre. Senador, o esclarecimento que nos 
acaba de dar é satisfatório, ou melhor, 
é o que se pode depreender das instru­
ções do Sr. M!nistro. Mesmo porque, 
ao que sei, todos os que têm bôlsas já 
têm uma comunicação das Insp'etorias 
dos Estadas, de que continuarão delas 
a gozar. 

Para terminar, eu gostaria de cha­
mar a atenção do Sr. Ministro da 
Educação para. êste item: 

"A renda familiar, deduzidos 30%, 
dividida pelo número de depen­
dentes 9-everá ser igual ou infe­
rior a um salário-mínimo da re­
gião." 

Ora, Sr. Presidente, isto vai limi­
tar, consideràvelmente, o número de 
bôlsas a serem fornecidas. Não se 
compreende que um pai de família 
que tenha dois salários-mínimos e que 
tenha um ou dois filhos não possa 
gozar da bôlsa, porque descontados os 
30% êle só teria direito a uma bôlsa, 
em função do salário-mínimo que êle 
recebesse. Parece-me que o critério 
está sendo muito rigoroso. Deveria ser 
aberto um pouco mais. 

Esta recomendação é para que, prin­
cipalmente nos nossos Estados - e 
Goiás sofre as mesmas restrições do 
Maranhão - pudéssemos contemplar 
com maior .número de bôlsas àqueles 
homens pobres que, mesmo ganhando 
dois ou três salários-mínimos, não 
têm condições de manterem a sua ca­
sa, de manterem a êles próprios, 
quanto mais de educarem seus filhos 
nos ginásios. Devemos evitar ou im­
pedir isso. Devemos dar condições 
para que êsses raprtzes possam fre­
qüentar escolas, já que seus pais não 
podem custear seus estudos. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. CLODOMIR MILLET - Com 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador, a respeito, faço sérias res­
trições. Já tenho afirmado, algumas 
vêzes, que o Brasil, a continuar naque­
la orientação educacional que nós v1-
mos tendo, aliás - orientação de ins­
trução; porque se confunde educação 
com instrução -lamentàvelmente, nos 
transformaremos numa nação candi­
data a ser a nação dos mascates, a 
nação que vai comprar fome e vender 
miséria. atentemos para o volume dos 
concluintes do curso secundário que 
nós temos tido, o volume de exce­
dentes que vão aos vestibulares. Tais 
vestibulares. como V. Exa. sabe, por 
fôrça das circunstâncias, são feitos 
para descobrir o que o aluno não sabe 
e não aquilo que êle sabe. É um ver­
dadeiro jôgo lotérico, onde o vestibu­
lando, depois de passar noites e noi­
tes indormidas, chega e é apanhado 
de surprêsa, porque o vestibular é tu­
do, menos aquilo que éle esperava que 
fôsse. Logo, quero crer que a solução 
de base, a solução racional, é a que 
está sendo dada agora, com o ginásio 
orientado para o trabalho, custeado 
pelo Poder Público. Minimizo um pau-

co, perdoe-me V. Exa., eu minimizo 
um pouco a importância que se em­
presta às bôlsas de ensino para o en­
sino médio e acadêmico dêste ano. 
Acho que, realmente, o Govêrno deve 
conter os poucos recursos de que dis­
põe para que sejam êsses recursos 
orientados e consumidos nos chama­
dos ginásios polivalentes. No nosso 
projeto de lei apresentado a êste res­
peito, o ginásio era orientado para o 
trabalho. Mas o Ministério da Edu­
cação, pelos seus técnicos, deu-lhe es­
sa nomenclatura, polivalente. Não sei 
se contribuímos, de alguma forma, 
para êsse esfôrço do Govêrno. Mas o 
certo é que polivalente ou orientado 
para o trabalho, já se iniciou a cons­
trução dêsses ginásios, pioneiramente 
nas Capitais de cada um dos Estados 
para, depois, então, se expandirem por 
todo o interior brasileiro. Acho, pois, 
uma solução momentânea a de se 
castigar. um pouco, àqueles que esta­
vam habituadçs à bôlsa de estudo e 
nem sempre dela carentes. 

Lamentàvelmente, esta a verdade. 
Se sacrificarmos um pouco, agora, o 
ensino educacional neste ano, esta­
remos resolvendo o grande problema 
do Brasil, problema que, sem dúvida 
alguma, vem emperrando nosso de­
senvolvimento, o desenvolvimento 
desta Nação de bacharéis, problema 
que estamos vencendo, de falta de 
técnicos de nível médio para preparar 
o desenvolvimento integrado. 

O SR. CLODOMIR MILLET- Agra­
decendo o aparte de V. Exa., nobre 
Senador Benedito Ferreira, quero in­
formar que estou comentando as ins­
truções sôbre bôlsas que serão forne­
cidas para êste ano, bôlsas de instru­
ção. 

Evidentemente, quando tivermos gi­
násios polívaientes de orientação pa­
ra o trabalho, quando o Govêrno pu­
der dar instrução para. todos, não 
haverá necessidade dessas bôlsas. Mas, 
enquanto não estiverem construídos 
os ginásios, deve-se valer da conces­
são de bôlsas, e para isto faço êste 
apêlo ao· Sr. Ministro da Educação. 
Estou certo de que, tanto mais bem 
atendido, possivelmente a partir do 
ano vindouro, não haverá necessidade 
de bôlsas, no dizer de V. Exa. nobre 
Senador Benedito Ferreira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (lU ui to bem!) 
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O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin· 

denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Vasconcelos Torres. (Pausa.) 

S; Exa. não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Carvalho Pinto. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Jo­
sé Sarney. 

O SR. JOSÉ SARNEY (Lê o seguin· 

te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, sempre que nos referimos 
ao assunto petróleo neste Pais, prin­
cipalmente depois da dinamização 
imposta no setor com o advento da 
Revolução, o fazemos com justa ale­
gria. Fator fundamental de desenvol­
vimento, o Brasil tem encontrado na 
PETROBRÁS um instrumento eficaz, 

apresentando resultados altamente 
satisfatórios e colocando-a entre as 
maiores emprésas do mundo. Minhas 
primeiras palavras, pois, são de in­
teiro apoio ao trabalho que vem sen­
do executado pela Emprêsa, de uma 
!arma global, bem como à eficiente 
orientação que tem recebido até hoje, 
e, agora, na pessoa do ilustre Gene­
ral Ernesto Geisel. 

Venho restringir-me, porém, neste 
riwmento, a enfocar fatos regionais, 
que me chegaram às mãos através 
de ofício do Sindicato dos Trabalha .. 
dores na Indústria da Extração do 
Petróleo nos Estados do Pará, Ama­

zonas e Maranhão. 

Em linhas gerais, o Sindicato se 
preocupa com o que denominou de 
"sensível redução nas operações da 
PETROBRÁS na Amazônia, especial­

mente no Maranhão". Afirmá que 
dentro do programa de redução le ... 
vado a efeito pela Emprésa, consta 
a extinção da Base de São Luís, es­

tampando, ainda, o mêdo de que seja 

uma determina~ão da PETROBRÁS, 

através _de sua administração regio­
nal, demitir o pessoal lotado na Re .. 
gião de Exploração Norte - RENOR. 
Retiram estas conclusões pelo fato 

de terem se registrado demissões nes­
te exercício, que, só em São Luís, de 
janeiro a março, foram mais de 100 

servidores da Emprêsa dispensados e, 
em Belém, concretizam-se u'a média 
de duas demissões diárias. 

E, agora mesmo, estou recebendo 
telegrama do eminente Deputado Ivar 
Saldanha, Presidente da Assembléia 
Legislativa do Maranhão, do Ultimo 
dia 7, que revela, também, a preo­

cupação dos parlamentares mal'a­
nhenses, neste assunto. Diz o telegra­
ma textualmente: 

"Senador José Sarney, 
Assembléia Legislativa Estado vg 

aprovando sessão ordinária hoje 
requerimento Deputado Manoel 
Paíva vg solicita gestões Vossên­
cia junto autoridades competen­
tes sentido sejam sustadas pre­
tensões fechamento escritório 
PETROBRÁS nossa Capital" ten­

do em vista Concretização medi­
da trazer prejuízos pesquisas se 
realizam nosso Estado pt" 

Não posso, pois, fechar os ouvidos 
aos clamores dos trabalhadores ama­
zônicos e dos deputados maranhen­
ses, preocupados com o que se passa 
com a PETROBRÀS, na Região. 

Uma informação "importante .nos dá 

o Sindicato a que aludimos, quando 
cita a Revista n.0 232, da ......... . 
PETROBRÁS, de julho/agôsto de 1968, 

que afirmou· existir petróleo na Ama­
zônia, mas que, em razão de não se 
haver conseguido uma produção co­
mercial, decidiu-se concentrar o tra­
balho em zonas mais favoráveis. Diz 

a citada publicação: 

"Um passo objetivo foi a distri­
buição de sondas e equipes de 
sísmica, bem como dos escritórios 
de apoio, do Amazonas para ou­
tras áreas que apresentam con­
dições favoráveis à pesquisa, co­
mo Barreirinhas ou Amapá, na 
própria Região Norte, ou outras 
jâ produtoras de petróleo, como 
Sergipe, Alagoas e o Recôncavo. 

Isso, entretanto, não implica em 
abandono daquela vasta área. Ao 
contrário, é na concentração de 
esforços nas zonas onde- o petró­
leo pode ou poderá ser obtido com 
maior facilidade, e a curto prazo, 
que a PETROBRÁS obterá os re­

cursos financeiras necessários pa­
ra vencer, depois, as dificuldades 
que marcam a natureza geológi­

ca da Amazônia. Não se conse­
guiu, portanto, uma produção co­
mercial de óleo, na Amazônia, até 
agora. Mas existe petróleo na re­
gião." 

Petróleo existe, pois, na Amazônia. 
Sr. PresiQente, Srs. Senadores, te­

mos certeza de que a grande Emprê­
sa não deixará a Amazônia - nem 
o Maranhão - órfã de atenção para 
a sua imensa área territorial e que 
pode constituir-se, no futura, próxi­
mo ou remoto, um inesgotável ma­
nancial de riquezas petrolíferas. Nos 
dias atuais, mais se faz necessário 
ê:;;te cuidado, mais se configura ur­
g•:mte e imperioso êste carinho, já 

q·~e a Amazônia está na ordem do 
ct:la do progresso nacional. 

O Sr. Benedito Ferreira - V. Exa. 
me concede um aparte? 

O SR. JOSÉ SARNEY Tenho 

muita honra. 

O Sr. Benedito Ferreira Tive 
oportunidade, na Câmara dos Depu­
tados, quando presidia a Comissão de 
Mi.nas e Energia, de peréorrer os cam­
pos petrolíferos da PETROBRÁS, em 

Sergipe e na Bahia, e como pude ve­
rificar, dada a característica topográ­
fica daquela região, o drama maior 
da PETROBRÁS naquela área, em vir­
tude dos acidentes topográficos é o 
transplante de uma tôrre perfurado­
ra de uma região para outra. E os 
técnicos ouvidos por nós, naquela 
oportunidade, informaram que a 
gra,nde esperança da PETROBRÁS re­
sidla, face às características favorá­
vets da topografia da r~giã.o do Ma­
rar..hão, onde havia pesquisas levadas 
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a efeito, em que viesse a PETROBRAS 
disputar aquêle handcap alcançado 
por aquelas emprêsas que exploram 
o petróleo nas regiões asiáticas da 
Asja e da Africa. De sorte que é real-

O SR PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Dinarte Mariz. (Pausa.) 

V. Exa. não está presente. 

mente estranhável êsse abandono da- Com a palavra o nobre Senador 
quela região, porque como diz muito Paulo Guerra. (Pausa.) 

bem V. Exa., se fôr encontrado pe­
tróleo em têrmos econômicos ali, so­
mado às vantagens, às peculiaridades 
do solo, o aplainamento que permiti­
rá arrastar essas torres perfuradoras, 
quero crer é um fato a ser levado a 
sério pela dlreção da emprêsa, por­

que, sem dúvida alguma, é o campo 
que dará maior remuneração aos in­
vestimentos feitos pela PETROBRAS, 
dada à facilidade de perfuração dos 
poços. 

O SR. JOSÉ SARNEY - Muito gra­
to ao aparte de V. Exa. E é justa­
mente por isso a noss'"'" apreensão em 
face das reiteradas comunicações e 
publicações da PETROBRAS sôbre as 
perspectivas da Bacia de Barreirinha, 
no Maranhão, e da realidade presente 
d uma sistemática retirada das equi­
pes de pesquisa do Estado do Mara­
nhão. 

Assim, Sr. Presidente, não se trata. 
de discutir ou recusar aqui as dire­
trizes que nortearam a PETROBRAS 
nas medidas que vem tomando na­
quela Região. Mas, sim, de interpre­
tar o pensamento e os anseios dos 
trabalhadores e das classes mais es­
clarecidas da Amazônia, inclusive os 
próprios parlamentares maranhenses, 
que têm apelar ao Govêrno, à direção 
da Emprêsa, para que não encerre as 
suas atividades, para que não permita 
sejam prejudicadas as pesquisas que 
ali se realizam e que podem repre­
sentar divisas futuras. 

Eram estas as palavras que queria 
pronunciar, transmitindo o apêlo che­
gado e unindo também minha voz aos 
reclamos que vêm de São Luis e de 
relém. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

S. Exa. não está presente. 

Com a palavra o nobre senador An.­
tônio Carlos. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Com a palavra o nobre Senador 
J~ourival Baptista.. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- De­
sisto da palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
,iJenberg) - O nobre Senador desis­
tiu da palavra. 

Não havendo mais oradores inscri­
Ws e nenhum dos Srs. Senadores ha­
vendo pedido a palavra, vamos en­
cerrar a Sessão. Antes, porém, devo 
fazer a seguinte comunicação: 

Tendo sido publicados e distribui­
dos em avulsos os Pareceres n.0 s 25, 
26 e 27, de 1971 (CN), das Comissões 
Mistas incumbidas do estudo dos De­
cretos-leis n.os 1.157, 1.160 e 1.161, de 
1971, esta Presidência convoca Ses­
são Conjunta do Congresso Nacional, 
a realizar-se hoje, às 21 horas, desti­
nada à deliberação d.as seguintes ma­
térias: 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 
24, de 1971, que aprova o texto do De­
creto-Jel n.0 1.157, de 12 de março de 
1971; 

11 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

25, de 1971, que aprova o texto do De­
creto-lei n.0 1.160, de 17 de março de 
1971; 

IH 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 

26, de 1971, que aprova o texto do 
Decreto-lei n.0 1.161, de 19 de março 
de 1971. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presente Ses­
são, designando para a de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

REQUERIMENTO 
N.0 65, DE 1971 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.0 65, de 1971, de autoria do 
Sr. Senador Emival Caiado, que soli­
cita a constituição de uma Comissão 
de três membros, para representar o 
Senado na 17.• Exposição Agropecuá­

ria a se realizar em Anápolis, de 16 a 
20 do corrente. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 13, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 13, de 1970 

(n.0 1. 474-B/68, na Casa de origem), 

que altera a redação do § 1. 0 do art. 
662 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, tendo Pareceres Favoráveis, 
sob n.oa 10 e 11, de 1971, das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Legis­
lação Social. 

3 

PARECER 
N.0 23, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n, 0 23, de 1971, da Comissão do 
Distrito Federal, sôbre a Indicação n.o 

· 2, de 1964, de autoria do Sr. Senador 
Cattete Pinheiro, que sugere o exame 
das questões relacionadas com o Pla­
no Educacional de Brasília. 

(Parecer pelo Arquivamento da 
Indicação face ao Decurso de Pra­
zo e as Posteriores Alterações 
Constitucionais e Regímentaís.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

{Levanta·se a Sessão às JB: horcu:) . 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSA O DE RELAÇõES EXTERIORES. 

ATA DA 5.• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 13 DE MAIO DE 1971, AS 15:00 HORAS 

As quinze horas do dia treze de maio do ano de mil 
novecentos e setenta e um, presentes os Senhores Sena­
dores Carvalho Pinto, Presidente, Accioly Filho, Saldanha 
Derzi, Filinto Müller, Fernando Corrêa; Danton Jobim, 
João Calmon, José Sarney e Lourival Baptista, reúne-se 
a Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal, na 
Sa1a de Reuniões da Comissão. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Se­
nhores Senadores Antônio Carlos, Wilson Gonçalves, Ar­
nau ·de Mello, Nelson Carneiro e Franco Montara. 

É lida e sem dE·bates aprovada a Ata da reunião an­
terior. 

Inicialmente, o Senhor Presidente dá conhecimento à 
Comissão· do expediente recebido pela presidência. 

A seguir, torna secreta a Reunião. a fim de ser discutida. 
e votada a Mensagem n.0 62, de 1971, que submete à apro ... 
vação do Senado, a indicação do Senhor Embaixador Leo­
nardo E:ulalio do Nascimento e Silva para exercer a fun­
ção, em comissão, de Embaixador do Brasil junto ao Go­
vêrno da Nova Zelândia, cumulativamente com a de Em­
baixador junto ao Govêrno da Comunidade da Austrália. 

Nada mais hav·e-ndo a tratar, encerra-se a Reunião 
pública lavrando eu, Afrânio Cavalcanti Melo Júnior, Se­
cretário, a presente Ata que, uma vez lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

Senador Carvalho Pinto, Presidente. 

INDICE DO CODIGO CIVIL AP.LICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

El<plicação dos autores: 

O presente trabalho, que denominamos INDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE· 
MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assuntt- de interêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo El<celso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
· facilitando, assim, seu manuseio, e. abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil .....••.. , .. , , ... 
b) Legislação Complementar ........................ . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ...... ~ .......... . 
b) Julgamentos .. .. .. .. ........................ ,. . , ...... . 

111 PARTE 
a) índice alfabético remissivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ........... . 
b) lndice numérico por espécie de processo ........... '· . , .. . 

Preço do volume com 680 páginas em brochura .. 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Cr$ 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bílblia ......... . Cr$ 

Obra Impressa pelo Serviço Grálito do Senado Federal -Brasília - DF 

30,00 
40,00 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNOAÇAO GETOLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro . GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - lolom no Rio dl\ Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 -.Em São Paulo: Av. Nove deJulho, 2029 - C. P. 5534 



Maio de 1971 DIAR!O DO, CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 14 1275 

MESA 
Presiclt'nte: 

PetrtJnio Portella ( AHEN A - PI) 

1 ?. Vice-Presidente: 
Carlos Lindenberg (ARENA -· ES) 

29-Vice-Presidente: 
Ruy Carneiro ( MVB - PB) 

19-Secretárin: 
Ney Braga (AHENA- PR) 

29-Secretário: 
Clodumir Millet (ARENA - MA) 

39-Secretário: 
Cuido Mundin (ARENA - RS) 

COMISSOES 
Telefones: 42-6933 e 43-6677- Ramal 300. 

Diretora: Edith Balassini. 
Locai: Anexo- 11.0 à.ndar. 

A) COMISSõES PERMANENIES 
Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros! 

COMPUS!C,:AO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Matos Leãer 
TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
DanieJ Krieger 
Ar1tônio Fernande.' 
Vasconcelos Torres 
Matos Leáo 

Amaral Peixoto 

SUPI"ENTES 

ARENA 
Tarso Dutr~~ 
João Cleofas 
Fernando Corrêa. 

MDB 
Adalberto Si!na 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex..: 

terlores. 
2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONA.IS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPUSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alrântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

J'w" Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Di11arte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixetra 
Lourival Batista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de OlJvetra -
Ramal 313. . 

Reuniôes: quintas-feiras, às_ 15 horaS. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

49-Secretário: 
Duarte Filho (ARENA - RN) 

19-Suplente: 
Renato Franco (ARENA- PA) 

29-Suplente:. 
Benjamin F arah ( MDB - GB) 

39-Suplente: 
Lenoir Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 
TeottJnio Vileltl (ARENA- AL) 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPUSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
VIce-Presidente: Accloly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Go'lçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
Jose Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Re~ ende 
Heitor Dias 

St1PLENTES 

ARENA 
carvalho Pinto 
Orlando Zar1caner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Matos Leão 
vascuncelos Torres 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 

(11 Membros) 
COMPUSJÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
VIce-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pir.helro 
Benedito Ferreira. 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 
ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filin::.O Mü .. ler 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Saia de Reuniões d:.t Comissão de Finanças-. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

( 11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 
V1ce~Pres1dente: Vasconcelos Torres 

TITULARES SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Heivídio Nunes 
José Lindoso 

ARENA 
Domicio Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 
Amaral Peixoto Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: Quintas-felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gaibnete do Presidente 

da Comissão de Economia. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
h!!ton Trindade 

Benj amln Farab 

SUPLENTE:S 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comlssão de Finanças. 

7) COMiSSAO DE FINANÇAS - (CF) 

( 17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULARES 

João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonc.alves 
Matos Leão 
Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Lourival Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Casteuo .. Branco 
Jessé Freire 
Ruy Santos 

SUPLENTE:S 

ARENA 
cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krleger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro 
Amaral Peixoto 
Franco Montara 

Secretário: Hugo Hodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas--feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Euríco Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montoro 

SUPLENTES 
ARENA 

I 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinlcius Gou1art Gonzaga - Ra .. 
mal 310 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
9) COMISSAO /OE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Pregidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicio Gondim 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 
ARENA 

Paulo Guerra 
Antõnio Fernandes 
Josê Gutomard 

MDB 
Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças~feiras .. às 16 horas. 
Local: Sala de :Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

TITULARES 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

SUPLENTES 
ARENA 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
Emival Calado 

Cattete Pinheiro 
Wllson Gonçalves 

MDB 
Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra- Ramal130, 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala dt~ Reun1ôes anexa ao Plenãrlo.-
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11) COMISSAO .DE RELAÇõES EXTERICIRES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

' TITULARES 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-P.r:esidente: Wilson Gonçalves 

Carvalho Pinto 
Wllson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Batista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Llndoso 
Ruy Santm1 
Cattete Pinheiro 
Jessé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comiss~io de Rela~ões Ex­

teriores. 

12) COMISSAO DE SAODE -- (CS) 

(7 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto CEtstello-Branco 

TITULARES SUPLENTES 

ARENA 

Fernando Corrêa Saldanha Derzi 
Fausto Castello-Branco Wilson Ca.mpos 
Cattete Pinheiro Celso Ramos 
Lourival Batista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

MDB 
Adalbetto Sena Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sa~a de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NAC:IONAL - (CSN) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
VirgíJio Tá vara 
José Guiomard 
Flávio Br'i to 
Vasconcelos Torres 

SUPLENTE:3 

ARENA 
Milton T:tindade 
Alexandr,e Costa 
0rlando Zancaner 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 
Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312:­
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão .de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

TITULARES 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Yice~Presidente: Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Amaral Peixoto Benj amtn Farah 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas~ feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS POBLICAS - (cn 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 
VIce-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 
Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quartas~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da ComJssão d~ Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11.o andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303. 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na­
cional. 

4} Comiuio Mista do Projeto de Lei Orçamentária (Art. 90 
do Regimento Comum). 

2) Comissões Temporárias para apreciaçio de vetos. 

3) Comlss6es Especlaio e do inquérllo. 
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NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

1.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

...:.. Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
· Penal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CóDIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CÓDIGO DO PROCESSO PENAL Mlll"rAR 

. A "Revista de Informação Legislativa", editada pela Diretorio. de Informação Legislativa 
e impressa pel<:> Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n.0 26, publica as segyintes matérias: 

COLABORAÇAO 

- "Inconstitucionalidade do decreto-lét sóbre censura prévia" - (Senador Josaphat Marl ... 
nho) - ~'Sociologia das regiões subdesenvolvidas'' - (Professor Pinto Ferreira} - "Poder de ini­

'ciativa das leis" - (Professor Roberto Rosas> ..- 1'0 sistema representativo" - <Professor PaulO 
Bonavides). 

CóDIGOS 

- "Cócllgo Penal Militar" - t.• parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aquino) - II- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- z.a parte: Quadro Compa .. 
rativo- Decreto-lei n.O 1.001, de 21-10-1969 -Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944- (Ana Val· 
derez Ayres Neves de Alencar> - "Côdigo de Processo Penal Militarn -- "Lei de Organização Ju .. 
d.iciária. Militar" - "Justiça. Militar e Segurança Nacional" - Ementüio de Legislação . 

• PUBLICAÇOES 

- Obras editadas pela Direitor!a de Informação Legislativa. 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede·: Praia de Botafogo, 190 -
ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de ReembõJso Postal) -- Lojas: no Rio de Ja .. 
ntiro: Av. Graça. Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104,Bloco "A", Loja 11 -Em São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.029 - C.P. 5534. 
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Anai.s da Constituição de 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 191i7, obra elaborada pela Direhria de Informação legislativa e impressa pelo 

Serviço Gráfico do S.enado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo trodicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Proieto dl! Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais : 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dlls Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
~o: Cr$ 6100. Antecedentes da 
Constituição através do noticiário 
da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais ma­
nifestações da imprensa brasileira, no decorrer do 
ano de 1966, em editoriais, crônicos, !.>ntrevista.s e re­
portagens, abordando a reforma constitucional des­
de a indicação da Comissão de Juristas; o texto do 
Anteprojeto da Comissão de Juristas; as divergên­
cias ocorridas entre os membros daquela Comíssão; 
as manifestações de Congressistas e constituciona-­
listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio' Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, criticas e sugestões ao 
Projeto de Constituição e análise dos Capítulos 
do Projeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 19fi6. 

2.o VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Pre­
~o: Cr$ 5,00. Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nacional -
DiscussãO" e vota~~ão do Projeto 

l!:ste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessóes conjuntas realizadas 
de 12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e vo­
tação do Projeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constitucional, fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões, autores (de discursos, apar­
tes, declarações de voto e questões de ordem~ - com 
pequeno resumo dos temas abordados - e amda um 
índice de assuntos. 

índices ctêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dos Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3.0 VOLUME: Edição 1968 - 20:! págs. - Pre-
. ço: CrS 5,00. Discursos pronun­

ciados em sessões do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados 

Discursos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aquêles referentes ao pe:ríodo da convo­
cação extraordinária do Congresso, com uma cober­
tura completa dos trabalhos constitueionais, a partir 
de 29-11-66 até 11-1-67. 

4.0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. - (2 
tomos) - Preço CrS 20,00. -
Num total de 945 págs. Segunda 
fase de tramitação do Projeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votação das emendas. Contém os 
pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para dis­
cussão e votação das emendas ao Projeto e promul­
gação da nova Constituição. 

5.0 VOLUME: Edição 1969 - 746 p:igs. - Pre­
. ço: Cr$ 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão 
Mista encarregada de emitir parecer sôbre o Projeto 
de Constituição e as emendas que lhe foram ofe­
recidas. 

6.0 VOLU~m: Edição 1969 - 1. 076 págs. (2 to­
mos) - Preço: Cr$ 20,00. Emen­
das Oferecidas ao Projeto de Cons­
titui~ão. 

tste volume apresenta cada emenda com a res­
pectiva justificação e sua tramitação detalhada: pa­
receres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (destaque, prefe­
rência, votação conjwlta) e votação. É feita a remis­
são ao 4.0 volume da obra, com indicação nas pá­
ginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970- Quadro Comporativo 

Constituição de 1967 - Projeto originário do 
Poder Executivo - Emendas aprovadas, artigo por 
artigo. Vol. com 282 páginas - Preço Cr~ 8,00. 

NOTA: A distribuição desta obra foi entregue, pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal, à 

FUNDAÇÃO GETúLIO VARGAS. 
A quem devem ser endereçados os pedidos: 

No Rio de Janeiro: Praia de Botafogo, 190- ZC~02 
e Aveiüda Graça Aranha, 26. 

<Atende pelo Serviço de Reembõlso Postal.} 

Em S. Paulo: Av. Nove de Julpo, 2029 - C. P. 5534 
Em Brasília: SQS. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 
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Constituição áa República Feáenltiva áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro d•~ 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de nQ• 5 a 17 e Ato Complementar 
nQ 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional nQ 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através d~ emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pel.o Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. · 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de Informação LegislaUva e Impresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas .:.. Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de. Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço d1~ Ree:mbôlso Postal)- Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de J\llho, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRil. DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu· parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1!170 

''Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras prOvidências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

l':REÇO: CR$ 3,00 

Trabalho ela&orado, revisado e Impresso pelo Servis:o Gráfico elo Senado Feclerol 

Hoto: A distribuição desta obro foi entregue à FUNDAÇÃO G!ETilLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas -- Sede: Praia de Botafogo, 
190 _ ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 1(14, Bloco "A", Ll:>ja 11 - Em 
s. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. 5534 · 
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LEGISLAÇAO DO. GOVERNO REVOLUCIONARIO 

Coleção de Decretos-leis n.0 s 1 a 318 do Govêrno 

Castello Branco e Legislação Correlata 

4 volumes em um !•)tal .de 2. 096 páginas - Preço em brochura Cr$ 40,00 
- encadernada Cr$ 80,00 

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa, composta 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal.) 

ATOS INSTITUCIONAIS- ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS-LEIS
1
E LEGISLAÇAO CITA­

DA OU REVOGADA -INDICES CRONOLOGICO E POR ASSUNTO- GOVERNO COSTA E SILVA 
E DOS MINISTROS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESID~NCIA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINA<l 
ATO INSTITUCIONAL N9 10 
ATOS COMPLEMENTARES N'> 5!~ A 56 
DECRETOS-LEIS N'' 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PÁGINAS 
ATO INSTITUCIONAL N' 5 
ATOS COMPLEMENTARES N'> 38 A 40 
DECRETOS-LEIS N'• 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOlóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

3~ VOLUME CONTENDO 304 PAGINIIS 
ATOS INSTITUCIONAIS N" 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N" •11 A 50 
DECRETOS-LEIS N'• 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM INDICES CRONOlóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 
ATOS iNSTITUCIONAIS N" 8 E' 9 
ATO COMPLEMENTAR NO 51 
DECRETOS-LEIS N'• 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

5~ VOLUME CONTENDO 336 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N9• 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES Noo 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N" 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM íNDICES CRONOlóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

69 VOlUME CONTENDO 488 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 11 
A TOS COMPLEMENTARES Noo 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N'• 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM íNDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

7~ VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N' 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N9• 12 A 17 
ATOS COMPlEMENTARES N9• 63 A 67 
DECRETOS-LEIS Noo 805 A 851 E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM íNDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 318 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS NO> 852 A 941 E lEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO 
FEDERAL, SOB A SUPERVISÃO DO DES. MANUEL JOSé MACHADO BARBUDA 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varg-as - Sede: Praja de Botatogo, 190 -
ZC-02- Rio de Janeiro-o:a (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - L()jas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 2()- Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A", Loja. 11- Em São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.0!?9 - C.P. 5534. 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n. 0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n.0 5. 396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.os 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991,de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

lndice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativt1 do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: { 
lM BROCHURA ............................ . 
ENCADERNADA EM PlÁSTICO .............. · .. .. 
ENCADERNADA EM PELICA ...... ; ............ . 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,90 

Todos os pedidos desta publicação devem ser encaminhados à 
FUNDAÇAO GETiiLIO VARGAS 

Praia de Botafogo, 190- Rio de Janeiro- GB ou SQS 104- Bl. A -loj. 11 -Brasília 

JURISPRUDtNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

11REFERENCIAS DA SOMULA DO STF11 

Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais, muni ... 
cipais, Decretos, Decretos-leiS, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

base à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volume o índice compteto por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das novas Sú­

mulas n.<>s 473 a &51. -O 21. 0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PltEÇO: CR$ 20,00 POJ:t VOLUME, EM BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUMES, INCLUINDO·SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS. JA PUBLICADOS ATÉ O MOMENTO: 29 VOLUMES 

(Trabalho de Jàrdel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
Nota: A distribuição desta obra foi entregue à. FUNDAÇI\0 GE1'úLIO VARGAS 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

' 
OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGÁVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . Cr$ .20,00 

Ano . . . .. . . . . . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea~ 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano . .. .. .. .. . Cr$ 80,00 



EDIÇÃO DE HOJE: 48 PAGINAS 

Serviço Grâflco do Senado Federal 
Caixa Postal 1. 503 

BraaUla - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


